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RESUMO

Nesta  dissertação,  apresentamos  o  relatório  de  um  estudo  de  caso  de  caráter
interpretacionista e aplicado, realizado com o objetivo fundamental de compreender quais são
os  principais  desafios  dos  gestores  da  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação  da
Universidade Federal de São João del-Rei no que diz respeito aos esforços de consolidação
dos programas de pós-graduação stricto sensu e em que medida iniciativas formais em Gestão
do Conhecimento podem auxiliá-los neste sentido. Como fundamentação teórica, a pesquisa
fez uso principalmente de contribuições desenvolvidas no campo da Gestão do Conhecimento
aplicada a organizações públicas em geral e a organizações universitárias em particular. Os
resultados  mostraram  que  os  principais  desafios  internos  vivenciados  por  esses  gestores
provêm da ausência de ações institucionais voltadas à qualificação funcional de docentes para
o  exercício  do  cargo  de  coordenador  de  programas  de  mestrado  e  de  doutorado  na
organização  estudada,  da  comunicação  insuficiente  entre  os  gestores  administrativos  e  os
gestores acadêmicos desses programas e, por consequência disso, do baixo compartilhamento
de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  entre  esses  profissionais.  Já  os  principais
desafios externos  provêm principalmente  do financiamento  governamental  insuficiente  em
bolsas de estudo para assegurar a permanência de alunos nos programas, da baixa valorização
financeira ao cargo de Coordenador de programas de mestrado e de doutorado pelo MEC e da
falta  de  apoio  empresarial  regional  à  pesquisa,  tecnologia  e  inovação  desenvolvidas  nos
programas, o que é especialmente preocupante num cenário político-econômico nacional de
restrições  orçamentárias  públicas  crescentes.  Os  resultados  mostraram  ainda  que  a
proatividade e a prática da liderança no âmbito da unidade organizacional objeto deste estudo
de caso são impulsionadas mais em razão do surgimento de problemas e de dúvidas por parte
dos gestores do que em razão de planejamentos e estratégias. Em relação às condições de
aplicabilidade da Gestão do Conhecimento na organização estudada, a análise e discussão dos
resultados revelaram que nela estão presentes os fatores humanos e sociais que a literatura
revisada considera imprescindíveis para o sucesso deste tipo de iniciativa em organizações
universitárias.

Palavras-chave: Instituições de Educação Superior. Gestão do Conhecimento 
Administrativo-Acadêmico. Desafios da Pós-Graduação e Pesquisa.



ABSTRACT

In this master thesis, we present the report of an applied interpretative case study carried out
with the purpose of understand the main challenges that Federal University of São João del-
Rei  Research  and  Postgraduate  Office’s  managers  are  dealing  concerning  efforts  to
consolidate its graduate programs. Moreover, this study also sought to understand how formal
initiatives  in  Knowledge  Management  can  assist  them in  this  regard,  in  a  contemporary
scenario  of  growing  international  pressures  for  greater  university  entrepreneurship.  As  a
theoretical basis to comprise how these challenges are managed at the organizational unit
object of the study, research draw on theoretical contributions derived from academic works
developed in the field of Knowledge Management applied to public organizations in general,
and to higher education institutions in particular. The findings showed that the main internal
challenges experienced by these managers stem from the absence of institutional acts aiming
functional qualification of academic staff that hold the position of coordinator of masters and
doctoral programs, as well as insufficient communication between administrative managers
and  academic  managers  and  a  low-level  of  administrative-academic  knowledge  sharing
among these professionals. On the other hand, the main external challenges come mainly from
insufficient  governmental  funding  in  scholarships  to  ensure  the  permanence  of  graduate
studants, both low recognition and financial valuing given to the position of coordinator of
master's and doctoral  programs at  federal higher education institutions  by the Ministry of
Education and the lack of regional business support for research, technology and innovation
developed in these programs, which is especially worrisome in a current Brazilian political-
economic scenario of increasing government budgetary constraints. The findings also showed
that proactivity and the practice of leadership in the organizational unit object of this case
study are driven more by emergence of problems and doubts on the part of the managers than
by reasons of planning and strategies. Regarding the applicability conditions of Knowledge
Management  initiatives  in  the  organizational  unit  studied,  analysis  and  discussion  of  the
findings  revealed  that  human and social  factors  literature  consider  essential  to  successful
initiatives within this management technique are actually present in PROPE/UFSJ.

Keywords: Higher Education Institutions. Administrative and Academic Knowledge 
Management. Graduate and Research Challenges.
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INTRODUÇÃO

1.1.  Contextualização

Os principais desafios da gestão universitária contemporânea podem ser atribuídos à

tensão entre colegialismo1e gerencialismo na governança dessas organizações (ADRIANO;

RAMOS, 2015; BLASCHKE; FROSTE; HATTKE, 2014; BRADSHAW; FREDETTE, 2009;

MACFARLANE,  2016;  O’CONNOR;  WHITE,  2011;  TAPPER;  PALFREYMAN,  1998;

TIGHT, 2014) e aos fenômenos internacionais recentes da massificação do acesso à educação

superior  e  do  empreendedorismo  universitário  (CRANFIELD;  TAYLOR,  2008;

MIDDLEHURST,  2001;  PARKER,  2002;  PERKMANN  et  al.,  2013;  ROTHAERMEL;

AGUNG; JIANG, 2007; SCOTT, 2000; YOKOYAMA, 2006).

Enquanto o dilema entre colegialismo e gerencialismo vem sendo enfrentado pelos

gestores universitários  em razão das contradições existentes entre formatos de governança

tradicionais  advindos  das  particularidades  próprias  da  cultura  acadêmica  e  formatos

contemporâneos provenientes de práticas comuns em organizações empresariais privadas, os

demais desafios se originam de uma série de políticas públicas educacionais promovidas nas

democracias  ocidentais  em  geral,  particularmente  pelos  países  que  fazem  parte  da

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (ANSELL, 2008;

DALE, 2010; DÍAZ, 2005; MIDDLEHURST, 2001; PECHAR; ANDRES, 2011).

No Brasil, país não-membro da OCDE, suas universidades enfrentam neste início de

século XXI desafios organizacionais, sociais, políticos e econômicos (BERNHEIM, CHAUÍ,

2008)  similares  àqueles  registrados  pela  literatura  estrangeira  no  campo  da  gestão

universitária,  particularmente  no  domínio  da  pós-graduação  e  da  pesquisa  (FRANÇA;

BONAMINO, 2014; GATTI, 2001; GATTI et al., 2003).

Nesta  esfera,  é  crescente  a  pressão  para  que  as  IES se  tornem o que  a  literatura

denomina “universidades empreendedoras” (entrepreneurial universities), pela qual se exige

cada vez mais a essas organizações o estabelecimento de parcerias com governos e empresas,

de  modo  a  assegurar  que  haja  uma efetiva  transferência  de  conhecimentos  e  tecnologias

1 A  literatura  no  campo  da  gestão  universitária  (BRADSHAW;  FREDETTE,  2009;
COLLINSON;  COLLINSON,  2009;  DOBBINS;  KNILL,  2009;  KEKÄLE,  1999;  KLIGYTE;
BARRIE, 2014; MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009) registra que nas universidades
ao  redor  do  mundo ocidental  prevalece  tradicional  e  historicamente  um modelo  de  gestão  ou  de
governança “colegiada”, pelo qual os processos decisórios são conduzidos em conjunto por atores com
peso decisório equivalente e nos quais múltiplas demandas e interesses diversos tem de ser trazidos à
discussão e deliberação coletivas.



2

produzidos na academia à sociedade e, assim, uma contribuição direta das universidades ao

desenvolvimento  econômico e  social  (BYRNE, 2013;  ETZKOWITZ,  2004;  GUERRERO;

CUNNINGHAM; URBANO, 2015; GIBB; HANNON, 2006; PERKMANN et al., 2012).

Esse fomento ao empreendedorismo vem ganhando fôlego em anos mais recentes por

meio do crescente estímulo governamental  e empresarial  à competitividade acadêmica em

geral (DOBBINS; KNILL, 2009; ETA; KALLO; RINNE, 2017; KEELING, 2006; LIMA;

AZEVEDO; CATANI, 2008; SMOLENTSEVA, 2017; VEIGA et al., 2014), tanto aquela que

se dá entre os pesquisadores individualmente, como a que ocorre entre universidades e mesmo

entre sistemas nacionais de educação superior, na expectativa de que essa disputa acadêmica

de  várias  dimensões  resulte  no  maior  número  possível  de  parcerias  entre  universidades,

empresas e governos e em pesquisas com maior potencial de impacto na vida econômica e

política das nações (IPIRANGA; FREITAS; PAIVA, 2010; JACOBS; VAN DER PLOEG,

2006; PINEDA; CELIS, 2017; YOKOYAMA, 2006).

Essas  pressões  por  empreendedorismo  universitário  vem  sendo  acompanhadas

também de um florescente gerencialismo dentro das organizações universitárias públicas e

privadas  (TIGHT,  2014;  TINOCO,  2013;  WHITE;  CARVALHO;  RIORDAN,  2011).  A

literatura  (AGYEMANG;  BROADBENT,  2015;  BALL,  2005;  DOUGHERTY,  2016;

GEUNA,  2001;  HICKS,  2012)  registra  que  a  incorporação  cada  vez  maior  de  sistemas

gerencialistas  de  financiamento  à  pesquisa  baseados  em desempenho (performance-based

research funding systems) por essas organizações evidencia que há em curso um movimento

internacional de aprofundamento da competitividade acadêmica entre pessoas, organizações

universitárias e países.

Outro  fenômeno  recente  que  reforça  a  percepção  de  um  crescente  incentivo  ao

empreendedorismo em organizações universitárias na atualidade vem sendo a promoção de

mecanismos de geração e comercialização de propriedades intelectuais, licenças tecnológicas

e patentes por universidades, governos e empresas, a fim de estimular que essas instituições

educacionais passem a desempenhar um protagonismo social maior no âmbito da inovação

tecnológica  (ETZKOWITZ;  LEYDESDORFF,  2000;  PERKMANN  et  al.,  2012).  Um

resultado concreto  dessa  orientação  empreendedora  tem sido a  criação  de  “start-ups” ou

“spin-offs”  2 dentro  das  organizações  universitárias  (GARNICA  et  al.,  2009;  PIRNAY;

2 As  chamadas “spin-offs acadêmicas”  são  empreendimentos  que  surgem  dentro  de
universidades com o intuito de desenvolver algum modelo de negócios com base no licenciamento de
alguma  tecnologia.  Educativamente,  essas  spin-offs ou  start-ups derivadas  de  organizações
universitárias  atuam  como  estímulo  ao  empreendedorismo  por  parte  dos  estudantes  e,
economicamente, servem à transferência de conhecimentos e de tecnologias da universidade para a
sociedade e suas empresas, visando à exploração conjunta de novos processos, produtos e serviços. O
fenômeno  universitário  das  spin-offs evidencia  a  presença  de  uma  orientação  comercial  ou
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SURLEMON; NLEMVO, 2003).

 Uma pressão comum também colocada sobre a  gestão universitária  é  a  cada vez

maior  “internacionalização”  3 da atuação das universidades  (ALTBACH; KNIGHT; 2007;

MIRANDA;  STALLIVIERI,  2017),  pela  qual  se  demanda  dessas  organizações  o

estabelecimento de parcerias com instituições educacionais de diferentes países e continentes,

na  qualidade  de  uma  estratégia  para  enriquecer  tanto  a  formação  continuada  como  o

background  cultural  ou  cosmopolitismo  de  docentes,  pesquisadores  e  alunos  (STEINER,

2005). Os processos de internacionalização universitária, comumente, são institucionalizados

através de convênios para a oferta de programas de estudo e de pesquisa que as universidades

conveniadas, isoladamente, não são capazes de oferecer. A literatura (ALTBACH; KNIGHT,

2007; TERRA, 2014) registra que essa internacionalização contribui na construção de uma

rede mundial de pesquisa e na garantia de oportunidades para que estudantes, professores e

pesquisadores possam elevar suas condições de inserção no ambiente acadêmico global.

Em sintonia com os desafios observados internacionalmente na gestão universitária

contemporânea,  existem também aqueles  que  são  particulares  a  cada  universidade  e  que

surgem a partir de demandas e pressões locais singulares. No caso da Universidade Federal de

São João del-Rei (UFSJ), um dos principais objetivos que essa organização universitária tem

no presente  e  no  futuro  próximo diz  respeito  à  consolidação  de  seus  programas  de  pós-

graduação  stricto  sensu  (UFSJ,  2014). Objeto  de  destaque no Plano de Desenvolvimento

Institucional  (PDI)  atualmente  em  vigência  na  UFSJ,  a  “gestão  institucional”  4 da

consolidação  de  seus  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu vem  sendo  priorizada

enquanto área de alocação de recursos tanto orçamentários como extra-orçamentários (UFSJ,

2014).

mercadológica  nas  IES  contemporâneas  (GARNICA  et  al.,  2009),  dentro  do  espírito  próprio  da
chamada  “universidade  empreendedora”.  No  Brasil,  este  fenômeno  vem  impactando  de  maneira
crescente o chamado “sistema de inovação aberto” (open innovation system) nacional e tendo lugar
principalmente  em  universidades  públicas,  particularmente  nas  Instituições  Federais  de  Ensino
Superior  (GARNICA et  al.,  2009),  o  que  ademais  adiciona  a  essas  organizações  universitárias  o
complexo desafio de gerir novos modos de relacionamento entre  coisa pública e  coisa privada e o
problema de lidar com a mercantilização (commodification) do conhecimento (KAUPPINEN, 2014).
3 “Internacionalização da Educação Superior” (Internationalization of Higher Education) é a
expressão empregada na literatura em gestão universitária para designar as diversas práticas e políticas
levadas a cabo por instituições e sistemas educacionais nacionais de nível superior com o objetivo de
se  inserir  no  ambiente  acadêmico  global,  pelas  quais  essas  entidades  procuram  atuar  de  forma
cooperada com outros sistemas e instituições, de modo a alcançarem benefícios acadêmicos, sociais e
econômicos recíprocos (ALTBACH; KNIGHT, 2007).
4 Doravante nesta dissertação, a expressão “gestão institucional” será empregada como 
sinônimo de “gestão administrativo-acadêmica”.
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1.2.  Problema

Dado o que se pode constatar com base em revisão da literatura nacional em gestão

universitária  (ADRIANO;  RAMOS,  2015;  RIBEIRO,  2011;  VIEIRA;  VIEIRA,  2004),  a

estrutura  organizacional  típica  das  universidades  públicas  brasileiras,  notadamente  a  das

federais, possui duas características proeminentes que impactam suas possibilidades de gestão

de maneira direta: o caráter departamental de seus organogramas e de sua funcionalidade e o

caráter  colegiado  de  seus  processos  decisórios.  Esses  atributos  organizacionais  das  IFES

acabam por estabelecer uma lógica institucional (BLASCHKE; FROSTE; HATTKE, 2014)

comum à administração dessas organizações.

Assim, por força dessas propriedades organizacionais, a gestão desenvolvida nas IFES

é  realizada  através  de  uma  ampla  e  extensa  divisão  de  trabalho  e  de  responsabilidades,

consequência  de  seu  departamentalismo  estrutural  (RIBEIRO,  2011;  VIEIRA;  VIEIRA,

2004), e por uma série de órgãos decisórios de composição coletiva,  consequência de seu

colegialismo estrutural (ADRIANO; RAMOS, 2015).

Esse perfil organizacional das IFES coloca a essas organizações desafios gerenciais

particulares  que  demandam  o  emprego  de  práticas  de  gestão  que  as  auxiliem  a  garantir

unidade de propósito e de ação entre suas diversas lideranças administrativas e acadêmicas, aí

incluídos os diversos grupos de tomada de decisão que existem nessas organizações sob a

forma de conselhos e outras formas de entidades colegiadas5, desafios esses que, em razão de

serem postos pela estrutura organizacional mesma dessas organizações, podem ser chamados

de “desafios internos”.

A literatura internacional registra ainda que o alcance dessa unidade gerencial costuma

ser algo bastante problemático nas IES em geral, de tal modo que uma série de metáforas

foram elaboradas  para  ilustrar  a  magnitude  dos  desafios  internos  colocados  à  gestão  de

organizações  universitárias,  a  qual  é  vista  por  muitos  autores  como  similar  a  um “carro

derrapando no gelo” (car skidding on ice), ou a um “pastoreio de gatos” (herding cats), a um

“sistema  frouxamente  articulado”  (loosely  coupled  system),  ou  a  uma  “grande  tigela  de

geléia”  (big  bowl  of  jelly)  (BLASCHKE;  FROSTE;  HATTKE,  2014;  BRADSHAW;

FREDETTE, 2009).

No  que  diz  respeito  diretamente  às  relações  entre  o  trabalho  administrativo  e  o

trabalho acadêmico desenvolvidos  nessas  instituições,  não é  difícil  encontrar  na literatura

5 Tais como as entidades colegiadas chamadas de “Assembléias”, nome dado aos órgãos de 
tomada de decisão no âmbito dos departamentos acadêmicos das Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) brasileiras (VIEIRA; VIEIRA, 2004).
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estudos empíricos que relatam uma cisão (divide) ou desagregação frequentemente observada

entre esses dois domínios do fazer universitário (CRANFIELD; TAYLOR, 2008; GARCIA,

VALENTIM, 2009; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015; VIEIRA; VIEIRA, 2004).

Como já fora mencionado, nas organizações universitárias os processos decisórios que

ditam  sua  governança  costumam  ser  majoritariamente  coletivos  (BLASCHKE;  FROSTE;

HATTKE,  2014;  ELTON,  2008;  KLIGYTE;  BARRIE,  2014)  e  essa  colegialidade

organizacional  coloca a seus gestores o desafio de assegurar agilidade e eficiência  a uma

gestão que é participativa por natureza e na qual intervém stakeholders que, paradoxalmente,

ainda  que  possuam objetivos  distintos  que  diferem  de  departamento  para  departamento

(KEKÄLE,  1999;  VIEIRA;  VIEIRA,  2004),  costumam,  entretanto,  atuar  em  busca  de

consensos (BLASCHKE; FROSTE; HATTKE, 2014).

Outro  desafio  posto  à  gestão  das  IES,  vinculado  especificamente  à

departamentalização  que  as  configura  organizacionalmente,  em  particular  no  Brasil

(BORGES; ARAÚJO, 2001; FÁVERO, 2006; PRATES, 2002; RIBEIRO, 2011; VIEIRA;

VIEIRA, 2004), diz respeito a como aglutinar, em proveito da organização como um todo, a

multiplicidade  de  conhecimentos,  expertises e  competências  das  diversas  lideranças

acadêmicas e administrativas que atuam no gerenciamento dessas organizações (BATISTA,

2006; CRANFIELD; TAYLOR, 2008; ROWLEY, 2000).

No Brasil,  a departamentalização formata a estrutura organizacional da maior parte

das IFES desde a reforma universitária nacional de 19686 (MACEDO et al., 2005; RIBEIRO,

2011).  Com  base  neste  modelo  de  arranjo  organizacional,  os  recursos  humanos  dessas

universidades são agrupados em razão da especialidade científica detida por cada profissional

acadêmico  e  administrativo.  Um  departamento  universitário,  por  consequência,  pode  ser

entendido  como  uma  unidade  de  trabalho  administrativo  e  acadêmico  composta  de

professores e pesquisadores que produzem e transmitem conhecimento num mesmo ou afim

campo científico disciplinar (REINERT, 2000).

Por meio de sua instituição legal por lei federal que à época reformulou o sistema

universitário brasileiro, o governo militar de então procurava extinguir o regime de cátedras

vitalícias  que  predominava  na  educação  superior  nacional  e  que  concentrava  poder  nos

6 Segundo Ribeiro (2011), uma exceção a essa regra geral no âmbito das IFES é a Universidade
Federal do ABC, a qual tem como unidade acadêmica mínima não “departamentos”, mas “centros” de
interdisciplinaridade  que  abrangem  três  áreas  de  conhecimento:  Centro  de  Ciências  Naturais  e
Humanas;  Centro  de  Matemática,  Computação  e  Cognição;  Centro  de  Engenharia,  Modelagem e
Ciências Sociais Aplicadas. Segundo o art. nº 32 do Estatuto da UFABC, esses centros são a menor
fração  da  estrutura  universitária  da  UFABC para  todos  os  efeitos  de  organização  administrativa,
didático-científica  e  de  distribuição  de  pessoal.  Fonte:
http://www.ufabc.edu.br/images/imagens_a_ufabc/13-05-11_estatuto-da-ufabc.pdf

http://www.ufabc.edu.br/images/imagens_a_ufabc/13-05-11_estatuto-da-ufabc.pdf
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professores  individualmente,  em  detrimento  do  corpo  docente  considerado  em  seu  todo

(GRACIANI, 1982).

Desde  sua  legalização  enquanto  estrutura  organizacional  típica  das  IFES,  a

departamentalização  vem  fomentando  uma  literatura  com  discussões  a  respeito  de  sua

adequação enquanto instrumento para alcance dos propósitos tradicionais das universidades

modernas, tais como o fomento à liberdade intelectual e à unidade do saber (CHAUÍ, 2001;

GRACIANI,  1982;  KUNSCH,  1992).  Enquanto  estrutura  organizacional  que  alicerça  um

ambiente de colaboração voltado para o progresso da ciência e, portanto, para a produção de

pesquisa,  a  departamentalização  vem  sendo  objeto  de  reflexão  crítica  na  literatura,  por

exemplo, quanto ao seu impacto no trabalho de produção coletiva de conhecimento científico

nas universidades.

Segundo Fávero (2006, p. 34), no Brasil

A departamentalização encontra resistências desde o início da implantação
da Reforma Universitária. Passadas mais de três décadas, observa-se ser o
departamento  frequentemente  um  espaço  de  alocação  burocrático-
administrativa  de  professores,  tornando-se,  em  alguns  casos,  elemento
limitador  e  até  inibidor  de  um  trabalho  de  produção  de  conhecimento
coletivo.

Vale a pena destacar que a literatura nacional registra que a departamentalização nas

IFES abrange não apenas a esfera acadêmica dessas universidades, se estendendo também à

sua esfera administrativa. Como ilustra Reinert (2000, p.3):

Num departamento de pessoal, por exemplo, estão todas as pessoas que tem
conhecimentos especializados na área de recursos humanos da organização,
o mesmo acontecendo com o departamento de contabilidade e finanças e
tantos  outros.  Nos  departamentos  acadêmicos,  os  professores  estão
agrupados de acordo com a similaridade de conhecimentos especializados
que os mesmos tem entre si. Assim, temos os departamentos acadêmicos de
ciências  administrativas,  econômicas,  biológicas,  médicas  e  assim  por
diante.

Prates (2002) ressalta o aumento simultâneo de burocratização e de descentralização

operado historicamente nas IFES por meio da departamentalização e o desafio que tal arranjo

estabelece para a administração universitária em seus esforços de consolidação de uma gestão

mais ágil nas universidades federais, afirmando que essa

estrutura  apresenta-se  com um alto  grau de burocratização administrativa
associado a uma enorme descentralização (para não dizer fragmentação) da
estrutura decisória. Se este tipo de modelo organizacional representou, no
início dos anos 70, um salto qualitativo de racionalização e universalização
burocrática - em relação ao modelo patrimonial da cátedra e das unidades
confederadas que compuseram a instituição universitária na sua criação –,
após  30  anos  ele  aparece  como  um  enorme  obstáculo  à  realização  de
qualquer projeto de natureza institucional que fuja aos padrões determinados
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pelas rotinas da estrutura burocrática (PRATES, 2002, p. 7).

Borges e Araújo (2001) apontam que a descentralização dos processos de tomada de

decisão vigente nessas organizações universitárias, resultado de sua departamentalização, faz

com que suas múltiplas unidades acadêmicas tenham tanto ritmos de trabalho diferentes entre

si como também em relação ao das unidades propriamente administrativas, atuando para que

o foco macro institucional da universidade (isto é, o foco da universidade enquanto unidade

organizacional) possa ser ignorado em prol da busca pela satisfação unicamente de demandas

setoriais específicas e muitas vezes exclusivas, de natureza “departamental”.

Num cenário  deste,  departamentalizado,  desafios  universitários  contemporâneos  se

recrudescem individualmente para os gestores universitários. Entre esses desafios, a literatura

(ALTBACH;  KNIGHT,  2007;  DAGNINO,  2004;  ETZKOWITZ;  LEYDESDORFF,  2000;

FIGUEIREDO;  GROSFOGUEL,  2007;  RAPINI,  2007;  SANTOS,  2003;  SANTOS;

NASCIMENTO; BUARQUE, 2013) registra como os mais dignos de destaque os seguintes:

-a crescente complexidade da produção científica;

-a ubíqua redução orçamentária que pode atualmente ser constatada nos países cujos sistemas

de educação superior são majoritariamente suportados por recursos públicos;

-a  massificação do acesso de graduandos e  de pós-graduandos aos  institutos  de educação

superior;

-a incorporação de novas tecnologias pedagógicas, didáticas e de gestão;

-as pressões gerenciais trazidas pela inserção de sistemas de garantia da qualidade;

-os sistemas de financiamento à pesquisa baseados em desempenho e os de responsabilização

(accountability) (CENEVIVA, 2006) de gestores universitários;

-as pressões por aumento da interação universidade-indústria-governo;

-a pressão por maior inserção social dos resultados das universidades;

-o desenvolvimento da educação universitária à distância;

-a criação de spin-offs acadêmicas.

Garcia e Valentim (2009), com base em estudo empírico, destacam a estanqueidade e

a assistematicidade com que os conhecimentos costumam ser produzidos e compartilhados

nas IES brasileiras. Em razão de essas organizações serem por natureza entidades voltadas

para a produção e transmissão de conhecimentos, esses autores apontam a importância que as

iniciativas em Gestão do Conhecimento tem para a administração de universidades no país e

para conectar o trabalho acadêmico realizado por diferentes departamentos:

[…]  Mesmo  havendo  uma  predisposição  no  meio  acadêmico  para  a
produção e o compartilhamento de conhecimentos,  acredita-se haver uma
falha na maneira como estas ações são sistematizadas. A disseminação do
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conhecimento  neste  ambiente  acontece  de  forma  dispersa  e,  por  muitas
vezes, os membros de um mesmo departamento desconhecem o que outro
produz. Os benefícios advindos de uma gestão eficiente do conhecimento
nas universidades públicas não só agrega valor à instituição em si, mas à
sociedade como um todo. Sendo um órgão público, a universidade pública
tem a responsabilidade em devolver à sociedade os investimentos feitos com
dinheiro público. Assim, a Gestão do Conhecimento em uma universidade
pública pode também implicar na qualidade de serviços, diretos e indiretos,
que a universidade oferece à sociedade (GARCIA; VALENTIM, 2009, p. 9).

Com  base  nessas  reflexões  e  tendo  em  consideração  a  autonomia  universitária

garantida  constitucionalmente7 às  IFES,  a  qual  lhes  garante  ampla  margem  de

discricionariedade em sua atuação inclusive no que se refere à escolha de seus métodos de

gestão, a chamada “Gestão do Conhecimento” se mostra, conforme a literatura (BATISTA,

2006;  FULLWOOD;  ROWLEY;  DELBRIDGE,  2013;  GARCIA;  VALENTIM,  2009;

RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG,  2013;  SUNALAI;  BEYERLEIN,  2015),  uma

técnica  gerencial  de  interesse  estratégico  para  essas  organizações  universitárias  como

ferramenta para aprimorar a integração e a coordenação dos trabalhos nelas desenvolvidos e

para  proporcionar  um  estreitamento  de  laços  culturais  e  cognitivos  (DALKIR,  2005;

NONAKA;  TAKEUCHI,  2009)  dentro  dessas  organizações8, por  meio  da  criação  de

oportunidades, ferramentas e ambientes voltados à geração e ao compartilhamento de dados,

informações  e  conhecimentos  entre  acadêmicos  com  diferentes  backgrounds  culturais  e

formações  profissionais,  que  atuam  em  um  ambiente  altamente  “departamentalizado”  tal

como o das IFES (RIBEIRO, 2011; VIEIRA; VIEIRA, 2004).

Na qualidade de instrumento de gestão com aptidão para melhorar o alinhamento de

esforços no trabalho administrativo e acadêmico aí realizado (BATISTA, 2004, 2006, 2012;

CRANFIELD; TAYLOR, 2008; DALKIR, 2005; RAMACHANDRAN; WONG; CHONG,

2013; ROWLEY, 2000; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015), a Gestão do Conhecimento pode

contribuir  ainda  para  diminuir  o  chamado  “irracionalismo  funcional”  observado  nessas

organizações  (VIEIRA;  VIEIRA,  2004),  para  reduzir  o  descompasso  entre  o  aparelho

administrativo  universitário  e  o  ambiente  de  produção  acadêmica  (PRATES,  2002)  e,

também, para aumentar a capacidade dos atores universitários em se manterem em sintonia

permanente  com  as  incessantes  mudanças  culturais,  sociais,  políticas  e  econômicas  que

caracterizam a atual era histórica vivenciada pela sociedade humana, por alguns chamada de
7 Segundo a redação do art. nº 207 da vigente Constituição da República Federativa do Brasil,
“as  universidades  gozam de autonomia didático-científica,  administrativa  e  de gestão financeira  e
patrimonial,  e  obedecerão  ao  princípio  de  indissociabilidade  entre  ensino,  pesquisa  e  extensão”
(BRASIL, 1988).
8 Esta asserção, comum na literatura, permite inferir que a chamada “Gestão do Conhecimento”,
assim, é mais ampla e complexa do que a chamada “Gestão da Informação”, na medida em que opera
com pessoas e não apenas com dados (DALKIR, 2005).
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“Era  da  Informação”  (CASTELLS,  1999),  por  outros  de  “Sociedade  do  Conhecimento”

(DRUCKER, 1995).

Com o intuito de compreender como uma IFES específica vem atuando num cenário

de  desafios  gerenciais  crescentes  oriundos  da  busca  pela  consolidação  administrativa  e

acadêmica de seus programas de mestrado e de doutorado (UFSJ, 2014), foi problematizada

nesta  pesquisa  a  gestão  universitária  desenvolvida  na  Pró-Reitoria  de Pesquisa  e  de  Pós-

Graduação (PROPE) da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) e em suas unidades

administrativas  e  acadêmicas  vinculadas9,  as  quais  em  conjunto  constituem  os  órgãos

diretamente responsáveis pela gestão institucional da pesquisa e da pós-graduação existentes

nessa universidade. Particularmente, problematizamos somente a dimensão “pessoal” relativa

aos Fatores Críticos de Sucesso (FCS) em Gestão do Conhecimento (GC) (BATISTA, 2012;

HEISIG, 2009;  SUNALAI;  BEYERLEIN, 2015),  não tendo sido objeto  deste  trabalho as

dimensões “tecnológicas” e “processuais-organizacionais” dos FCS em GC.

A  problematização  proposta  parte  do  postulado  de  que  iniciativas  formais  e

estruturadas  em Gestão  do  Conhecimento  constituem  uma base  gerencial  pertinente  para

auxiliar a PROPE no aprimoramento da gestão institucional da pós-graduação e de pesquisa

da UFSJ, posto ser este um dever organizacional previsto como um dos eixos estruturadores

da política interna de desenvolvimento institucional desta IFES no âmbito da pós-graduação e

pesquisa (UFSJ, 2014).

Com  base  nos  argumentos  expostos,  o  estudo  foi  conduzido  a  partir  da

problematização  sintetizada  na dupla pergunta  de  pesquisa  apresentada  abaixo,  a  qual  foi

elaborada  com o  intuito  de  guiar  um curso  de  pesquisa  voltado  para  o  alcance  de  uma

compreensão tanto dos principais desafios enfrentados pelos gestores de programas de pós-

graduação stricto sensu da UFSJ, como também, com base nesses desafios, uma compreensão

das  viabilidades,  oportunidades,  potencialidades  e  aplicabilidades  relacionadas  à

implementação  de  ações  formais  em  Gestão  do  Conhecimento  na  administração  desses

programas.

Além  disso,  o  problema  fundamental  elaborado  no  estudo  teve  o  propósito  de

investigar se os desafios vivenciados pelos gestores da esfera da pós-graduação e pesquisa de

uma organização universitária federal brasileira específica, localizada no interior do Estado de

Minas Gerais, a UFSJ, são congruentes com os principais desafios da gestão universitária

contemporânea tal como descrito pela literatura (ADRIANO; RAMOS, 2015; BLASCHKE;

FROSTE;  HATTKE,  2014;  BRADSHAW;  FREDETTE,  2009;  MACFARLANE,  2016;

9 Divisão  de  Projetos  e  Qualificação;  Setor  de  Pós-Graduação;  Setor  de  Pesquisa;
Coordenadorias de programas de mestrado e de doutorado.
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O’CONNOR; WHITE, 2011; TAPPER; PALFREYMAN, 1998; TIGHT, 2014), previamente

abordados na subseção “Contextualização” desta dissertação.

Quais são os  principais  desafios  enfrentados pelos gestores  da UFSJ nos esforços  de

consolidação  de  seus  programas de  pós-graduação  stricto  sensu e  como a  Gestão do

Conhecimento pode contribuir neste enfrentamento?

1.3. Objetivos

Objetivo geral:

-compreender quais são os principais desafios enfrentados pelos gestores da UFSJ na gestão

administrativo-acadêmica pela consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu e

como a Gestão do Conhecimento pode contribuir para auxiliar neste enfrentamento.

Objetivos específicos:

-compreender em que medida os sentimentos, os pontos de vista, os valores, as crenças e as

expectativas relacionadas à gestão dos programas, bem como as práticas de liderança,  dos

gestores administrativos e acadêmicos dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ

constituem um fator-viabilizador ou um fator-impeditivo a iniciativas formais em Gestão do

Conhecimento  Administrativo-Acadêmico10no  âmbito  das  relações  organizacionais

desenvolvidas na PROPE.

-propor  à  PROPE/UFSJ  ferramentas  de  Gestão  do  Conhecimento  para  fomentar

principalmente  o  compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  entre  os

gestores dos programas de pós-graduação stricto sensu, com base nas experiências de gestão
10 Ao longo deste  texto,  empregamos  a  expressão  “conhecimento  administrativo-acadêmico”
para  designar  todo  e  qualquer  conhecimento  referente  a  atividades  e  processos  comumente
desenvolvidos no âmbito de programas de pós-graduação stricto sensu das IFES, tais como: orientação
intelectual a estudantes; procedimentos de compra de materiais; organização de congressos científicos
e de exames de avaliação de dissertações de mestrado e de teses de doutorado; gestão de grupos de
pesquisa com vistas à indução do avanço científico; ações voltadas para o aumento da inserção social
regional e internacional do programa; gerenciamento da página eletrônica ou website do programa (a
qual representa o “rosto” do programa perante a sociedade); planejamento e definição de estratégias
para o aprimoramento do desempenho do programa; gestão de pessoas (isto é, do estafe acadêmico do
programa); relacionamento com entidades governamentais e empresariais para o estabelecimento de
parcerias visando ao desenvolvimento comum; captação de recursos para pesquisas; criação de spin-
offs  acadêmicas;  ações  de  accountability junto  à  universidade,  à  CAPES/MEC  e  à  sociedade;
gerenciamento  de  sistemas  informacionais  de  armazenamento  e  comunicação  de  dados  sobre  o
programa (tais  como a  Plataforma Sucupira);  visão holística  acerca do Sistema Nacional  de Pós-
Graduação (SNPG) brasileiro etc.
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desses profissionais.

1.4.  Justificativa

No entendimento de Matias-Pereira (2008), a Administração Pública brasileira vem

fracassando na prestação de serviços públicos à sociedade nacional devido a um histórico de

longa data de práticas de gestão pública “disfuncionais” presentes no setor público brasileiro.

Ainda segundo este autor,  essas práticas  se manifestam, por exemplo,  na crônica falta de

convergência entre os programas de governo dos diferentes entes federativos, nos processos

excessivamente burocratizados presentes em nossas repartições públicas e na cultura político-

administrativa nacional altamente permeável ao patrimonialismo.

Por  esse  motivo,  iniciativas  que  concorram  para  a  superação  desses  hábitos

historicamente arraigados de gestão pública no país são necessárias e desejáveis, em especial

aquelas  que  possam  colocar  em  prática  nas  organizações  públicas  brasileiras  métodos

sintonizados  com os  avanços científicos  mais  recentes  produzidos  no campo dos Estudos

Organizacionais aplicados ao setor público, dos quais a chamada “Gestão do Conhecimento”

é  um exemplo  (BATISTA,  2004,  2006,  2012),  dada  a  sua  aptidão  enquanto  instrumento

gerencial  estratégico para o alcance de melhorias contínuas no gerenciamento de órgãos e

entidades estatais (MASSARO, DUMAY, GARLATTI, 2015).

Segundo  Batista  (2004,  2006,  2012),  na  Administração  Pública  a  Gestão  do

Conhecimento tem o potencial de contribuir para o aumento da capacidade de elaboração e de

execução de políticas públicas, para fomentar iniciativas de inovação administrativa voltadas

para  o oferecimento  de  serviços  públicos  mais  eficientes  e  mais  eficazes,  para  promover

melhorias na qualidade do relacionamento dos servidores públicos entre si e destes para com

os cidadãos, bem como, conforme Wiig (2002), para auxiliar os gestores públicos a lidarem

de forma mais rápida com desastres naturais.

Em virtude das razões práticas acima aludidas, Massaro et al. (2015) afirmam que a

Administração Pública reclama uma agenda de pesquisa específica voltada para determinar,

com  fundamentação  empírica,  como  suas  organizações  podem  atuar  melhor  no  cenário

organizacional internacional contemporâneo, no qual a busca permanente por conhecimento e

por aprendizagem se tornou um requisito indispensável para que profissionais tanto do setor

público como do setor privado possam se manter em dia com as incessantes mudanças sociais

(KING, 2009).

A afirmação de Massaro et al. (2015) é suportada com base na alegação desses autores
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de que há atualmente  uma escassez de  pesquisas  empíricas  na  literatura  disponível  sobre

Gestão do Conhecimento aplicada a organizações públicas, particularmente investigações que

sejam conduzidas  pelos  próprios  profissionais  (practitioners)  atuantes  na   Administração

Pública,  inclusive  no  âmbito  das  IES  públicas  (RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG,

2013; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015).

Massaro  et  al.  (2015)  registram ser  possível  notar  no  âmbito  das  pesquisas  sobre

Gestão do Conhecimento aplicada a organizações públicas o que esses autores chamam de

uma “desconexão com a prática”, já que

[...] A grande maioria dos artigos não pesquisam a prática, nem organizações
específicas,  nem buscam envolver os profissionais (practitioners) das áreas
pesquisadas  na  qualidade  de  pesquisadores  autores  de  artigos.  Por
conseguinte,  existe  uma  necessidade  de  investigação  mais  “atuante”
(Mouritsen, 2006), assim como uma pesquisa intervencionista no setor público
quanto à Gestão de Conhecimento (Jönsson e Lukka, 2005; Dumay, 2010). Os
acadêmicos  precisam  “colocar  a  mão  na  massa"  para  demonstrar  como  a
Gestão do Conhecimento pode vivenciar os desafios apresentados pelo setor
público (MASSARO; DUMAY; GARLATTI, 2014, p. 545).

Uma  peculiaridade  do  setor  público  que  evidencia  a  relevância  da  Gestão  do

Conhecimento, neste caso mais especificamente da chamada “Gestão da Informação”11, para

as organizações nele atuantes é o fato de que, em virtude de a estrutura e funcionamento

dessas  organizações  estarem atreladas  a  um grande número  de  documentos  normativos  e

legais  referentes  aos  mais  diversos  domínios  da  relação  entre  Estado  e  Sociedade,  essas

organizações frequentemente se mostram incapazes de lidar de modo bem sucedido com o

enorme volume de dados e informações relacionadas a tais normas e a seus contextos sociais

(GARCIA; VALENTIM, 2009; SAMIOTIS; STOJANOVIC; NTIOUDIS, 2014).

Esse é um dos motivos, por exemplo, pelo qual a literatura em Administração Pública

nacional  (BATISTA,  2004,  2006,  2012)  relata  que  é  comum  aos  gestores  públicos

encontrarem  dificuldades  em  fazer  operar  de  forma  integrada  e  coordenada  diferentes

unidades  organizacionais,  departamentos  e  repartições,  particularmente  aquelas  que  sejam

coatuantes na administração de uma mesma política pública, dificuldade essa que concorre

diretamente para a produção e reprodução de disfuncionalidades burocráticas que atuam como

fatores determinantes da ineficiência e da ineficácia observável nas máquinas administrativas

estatais da União, Distrito Federal, Estados e Municípios em nosso país (MATIAS-PEREIRA,

2008).

No que diz respeito ao domínio específico das organizações públicas universitárias

existentes no Brasil e à funcionalidade burocrática presente no relacionamento entre gestores

11 Segundo Alvarenga Neto (2005), a Gestão da Informação é um componente da Gestão do
Conhecimento.
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acadêmicos  e  administrativos,  de  acordo  com  Vieira  e  Vieira  (2004,  p.  182),  essas

organizações

[…] primam por estruturas organizacionais extremamente burocráticas tanto
no campo administrativo como no campo acadêmico. Administrativamente,
é  crescente  o processo  de alargamento da  faixa de  atividades-meio,  com
desdobramento de funções, hierarquização excessiva na movimentação das
demandas  de  serviços  e  dos  processos  decisórios.  Na  área  acadêmica,  a
multiplicidade estrutural  estabelece uma ampla nomenclatura  de órgãos –
faculdades, institutos, centros, departamentos, escolas, colégios, decanatos,
núcleos e comissões – quase sempre repetindo funções, conflitando decisões
e  ampliando  a  burocratização  no  interior  da  atividade-fim.  As  estruturas
organizacionais altamente complexas, pesadas pelo quantitativo de órgãos,
lentas  na  movimentação  das  demandas  pelo  excesso  de  normas  e  pouco
eficientes  pela  hierarquização  burocrática  acabam,  invariavelmente,  em
perda do impulso à eficiência. Por consequência, consagra-se um cenário de
baixa energia funcional, alimentando a entropia que desgasta e que corrói o
sistema organizacional,  e  compromete,  consequentemente,  a  qualidade do
desempenho.

Inserido  no  âmbito  de  um programa  de  Mestrado  Profissional  em  Administração

Pública, o estudo de caso aqui relatado procurou compreender como os aportes teóricos, as

práticas e as ferramentas próprias da Gestão do Conhecimento podem auxiliar as lideranças

acadêmicas e administrativas da UFSJ a lidarem de maneira mais hábil com seus desafios de

consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu.

Desse modo, pode-se afirmar que este estudo constitui-se enquanto pesquisa empírica

de  caráter  aplicado,  em  harmonia  com  os  propósitos  próprios  de  um  programa  de  pós-

graduação  stricto  sensu de  caráter  profissionalizante,  ao  qual  esta  pesquisa  se  vincula

institucionalmente.  Além de ser voltado para a aplicabilidade de seus resultados, o estudo

buscou  contribuir  para  diminuir  a  escassez  de  Estudos  Organizacionais  empíricos  sobre

Gestão do Conhecimento aplicada ao setor público, de modo dar a este tipo de pesquisa uma

direta “conexão com a prática”, tal como sugerido por Massaro et al. (2015).

Com base nesses postulados e considerando o significativo crescimento dos programas

de pós-graduação stricto sensu oferecidos pela UFSJ nos últimos dez anos (UFSJ, 2014), além

do fato de que o “aprimoramento da gestão institucional da pesquisa e pós-graduação” (UFSJ,

2014, p. 83) representa um dos eixos estruturadores das políticas internas dessa organização, a

PROPE foi vislumbrada como ambiente de pesquisa apropriado ao desenvolvimento de uma

investigação sobre a  aplicabilidade  da Gestão  do Conhecimento,  por  se  tratar  de unidade

organizacional cuja finalidade precípua é administrar atividades voltadas justamente para a

produção  de conhecimentos e para a formação de recursos humanos capazes desse tipo de

produção, estando em estreita harmonia, portanto, com o objeto próprio e natural da Gestão

do Conhecimento.
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Em acréscimo a isso, vimos ainda na PROPE/UFSJ um “caso” e uma “unidade de

análise” (FLICK, 2009; YIN, 2010) de interesse para o estudo da liderança praticada em uma

organização universitária brasileira, haja vista que esta é considerada pela literatura como um

importante FCS em iniciativas em Gestão do Conhecimento, sejam estas implementadas em

organizações privadas ou em organizações públicas (BATISTA, 2012; DONATE; PABLO,

2005; WIIG, 2002).

Nossa escolha dessa unidade organizacional universitária como objeto de pesquisa foi

influenciada também de modo determinante pela identificação de Bolden et al. (2009) de que

o setor  universitário  onde  os  acadêmicos  costumam voluntariamente  tomar  iniciativas  de

liderança e onde esta aparenta ser mais espontaneamente assumida é aquele onde se produz

pesquisa.

Segundo esses autores, neste ambiente as oportunidades dadas aos acadêmicos para

liderar  ações  e  tomar  iniciativas  científicas  são  inúmeras  porque  essa  esfera  universitária

costuma  ser  o  lócus universitário  onde  uma  grande  quantidade  de  projetos  de

desenvolvimento  de  ciências  e  de  tecnologias  são  continuamente  implementados.  Essas

considerações, assim, reforçam a pertinência de se tomar uma Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação como objeto de estudo do fenômeno da liderança organizacional em uma IES.

Bolden  et  al.  (2009)  declaram  ainda  que,  no  âmbito  da  pesquisa,  professores  e

pesquisadores  que  não  ocupam  necessariamente  cargos  gerenciais  formais  em  uma

universidade  frequentemente  costumam  se  engajar  e  liderar  iniciativas  voltadas  para  a

melhoria do ambiente de produção de conhecimento, em razão do prestígio acadêmico que se

concede tradicionalmente aos atores que tem um bom desempenho neste domínio do fazer

universitário.  Por  conseguinte,  a  literatura  registra  que  no  âmbito  de  programas  de  pós-

graduação e  pesquisa a  liderança  costuma ser  exercida  com maior  disposição  do que em

outros  áreas  da  atuação  universitária,  o  que  acarreta  a  conclusão  de  que  se  trata  de  um

ambiente privilegiado também para o estudo da liderança organizacional universitária.

Evidências empíricas relatadas na literatura (BOLDEN; PETROV, GOSLING, 2009)

sugerem  ainda  que,  neste  domínio,  professores  e  pesquisadores  costumam  assumir

responsabilidades gerenciais sem que isso represente um conflito entre as suas identidades

enquanto profissionais acadêmicos (isto é, enquanto professores e pesquisadores membros de

um grupo específico alinhado às demandas de um determinado campo da ciência) e enquanto

profissionais  administrativos  ou  gestores  (isto,  é,  enquanto  membros  de  um  grupo  com

responsabilidades  gerenciais  e  de  liderança  alinhadas  às  demandas  de  uma  organização

específica  e  à  realização  de  determinadas  tarefas),  ao  contrário  do  que  costuma  ocorrer
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quando outras funções gerenciais universitárias são por eles assumidas.

1.5 Estrutura do Trabalho

Nas próximas seções apresentamos a revisão de literatura que fundamentou e guiou a

interpretação dos dados coletados, os procedimentos metodológicos empregados (bem como a

a  filiação  paradigmática  deste  estudo,  seus  critérios  de  definição  de  amostragem  e  os

instrumentos empregados para coleta e análise dos dados), a discussão dos resultados obtidos

e, por último, considerações finais em que inferências apresentadas no estudo são resumidas,

algumas limitações da pesquisa são apontadas e sugestões apresentadas no sentido de indicar

pesquisas adicionais futuras que podem complementar ou aprofundar os achados relatados.
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2  GESTÃO  UNIVERSITÁRIA  E  DO  CONHECIMENTO  NA  ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

2.1 GERENCIALISMO NAS IES

Segundo a literatura sobre gestão universitária (ADRIANO; RAMOS, 2015; DEEM,

1998;  JOHNSTONE;  ARORA;  EXPERTON,  1998;  OLSSEN;  PETERS,  2005),  o

crescimento  observado  em anos  recentes  no  número  de  estudos  sobre  a  gestão  praticada

atualmente  nas  IES  mundo  afora  foi  grandemente  estimulado  por  reformas  neoliberais

implementadas ao longo das últimas quatro décadas em países de todos os continentes.

Essas  reformas,  cuja  característica  essencial  tem  sido  a  instilação  de  estilos

empresariais  de gestão e de liderança (business-like leadership styles) advindos do mundo

corporativo12 na governança das universidades, vêm gerando desde então um problema tanto

prático,  para  os  profissionais  que  administram  essas  organizações,  quanto  teórico,  para

aqueles que se dedicam a compreender e a pesquisar no campo da gestão universitária.

Dado que nas universidades impera histórica e tradicionalmente uma colegialidade nos

processos decisórios, isso faz com que a institucionalização do ideário do business-like ou da

administração  tipicamente  empresarial  (isto  é,  “gerencialista”)  nas  universidades  possa

produzir uma tensão entre colegialismo de um lado e gerencialismo de outro, um problema

com o qual profissionais da gestão universitária passaram a ter de lidar a partir dessa onda de

reformas  universitárias  ainda  em  curso  (ADRIANO;  RAMOS,  2015;  AGYEMANG;

BROADBENT, 2015; BLASCHKE; FROST; HATTKE, 2014).

Neste  sentido,  vários  estudos  sobre  instituições  de  educação  superior  vêm  sendo

conduzidos, particularmente a partir do final da década de 1990, no intuito de oferecer uma

compreensão  científica  dos  impactos  que  as  remodelagens  business-like que  foram  e

continuam  sendo  aplicadas  aos  sistemas  de  educação  superior  de  diferentes  países  vêm

causando  à  estrutura  e  ao  funcionamento  das  universidades  (DEEM,  1998;  DÍAZ,  2005;

DOURADO, 2002; IVANCHEVA, 2017; PINEDA; CELIS, 2017; SMOLENTSEVA, 2017).

Essas reformas vêm estimulando a realização de uma série de pesquisas empíricas

acerca  de  como  essas  alterações  administrativas  ocorridas  no  mundo  universitário

internacional em décadas recentes vem reconfigurando modelos de gestão e os processos de

tomada  de  decisão  nas  IES  e  gerando  uma  literatura  com  pesquisas  fundamentadas  em

12 Segundo Tolofari (2005), essa instilação foi guiada por teorias como as da “escolha pública”
(public choice), da “análise dos custos de transação” (transaction cost analysis) e a “teoria do agente-
principal” (principal-agent theory).
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evidências (evidence based research) a respeito das consequências empíricas já trazidas por

essas reformas (MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009; VEIGA et al., 2014).

Dentro  dessa  literatura,  uma  fração  considerável  de  estudos  vem  abordando  as

implicações  que  essas  reformas  estão  produzindo  nas  relações  entre colegialismo  e

gerencialismo na esfera da gestão das universidades e também no papel que suas lideranças

acadêmicas vem exercendo ou podem exercer num cenário global de reformas gerencialistas

universitárias disseminadas (BLASCHKE; FROSTE; HATTKE, 2014; BOLDEN; PETROV;

GOSLING, 2009; MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009).

Historicamente,  as  raízes  político-administrativas  dessas  reformas  tiveram  lugar

inicialmente na Administração Pública da Inglaterra no início dos anos 1980 e, logo a seguir,

nos  EUA,  Austrália  e  Nova  Zelândia  (LYNN  JR.,  2006),  com  reflexos  em  todas  as

modalidades de organização pública desses países e desdobramentos inclusive em sistemas

nacionais  de  educação  e  nas  suas  instituições  universitárias  (SLAUGHTER;  RHOADES,

2004; TEELKEN, 2012).

Para além das nações desenvolvidas mencionadas acima, em particular nos países em

desenvolvimento latino-americanos, asiáticos e africanos essas reformas foram e vem sendo

induzidas através da atuação de agências políticas supranacionais, como o Fundo Monetário

Internacional  (FMI),  a  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico

(OCDE) e,  de forma mais  acentuada,  o Banco Mundial  (BM) (OLSSEN; PETERS, 2005

SGUISSARDI, 2006).

Interferindo na soberania educacional  das nações,  essas agências  moldaram e vem

moldando  um novo  cenário  educacional  de  nível  superior  no  mundo,  principalmente  em

países  latino-americanos  e  africanos  (JOHNTSONE;  ARORA;  EXPERTON,  1998;

TOLOFARI,  2005).  Inseridas  no âmbito  de uma reforma geral  da Administração  Pública

internacional,  tais  reformas  tiveram  sua  denominação  unificada  na  literatura  sob  a

denominação  “Nova  Gestão  Pública”  (New  Public  Management)  (MIDDLEHURST;

GOREHAM; WOODFIELD, 2009; VEIGA et al., 2014).

Por  meio  desse  movimento  político-administrativo,  práticas  de  gestão  típicas  das

organizações  empresariais  atuantes  no setor privado foram sendo embutidas nas máquinas

administrativas estatais de diversos países, nas mais diversas espécies de organização pública,

sob a alegação fundamental de, assim, contribuírem para assegurar uma maior eficiência e

eficácia à gestão estatal num contexto político-econômico de crescentes pressões por redução

orçamentária,  supostamente  motivada  por  persistentes  déficits  fiscais  e  endividamentos

públicos dos países em desenvolvimento, fazendo da Nova Gestão Pública, para além de um
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movimento e de um ideário político-administrativo, também um movimento macroeconômico

(ANDRADE, 2002; SGUISSARDI, 2006; TOLOFARI, 2005).

Nos  países  em  desenvolvimento  em  especial,  essas  diretrizes  político-econômico-

administrativas foram sendo ao longo das últimas três décadas adotadas como contrapartida

necessária  para  a  tomada  de  empréstimo  junto  às  agências  supranacionais  citadas

(ANDRADE, 2002); ou seja, tiveram como fator motivador interesses extra-educacionais.

Em  paralelo,  ideias  neoliberais  ou  ultraliberais  (SGUISSARDI,  2006)  foram

paulatinamente angariando espaço também na agenda nacional de políticas públicas dessas

nações e os receituários político-econômicos emanados dessas ideias foram sendo inseridos

em  diferentes  legislações  nacionais,  gerando  como  um  de  seus  principais  efeitos  a

reformulação  da  estrutura  administrativa  de  diversas  organizações  estatais,  aí  incluída  a

reformulação  administrativa  das  universidades  públicas  (CARNEGIE;  TUCK,  2010;

SERAFIM, 2011).

Neste  cenário,  as  universidades,  tanto  de  países  desenvolvidos  (por  meio  da

formulação e implementação de políticas públicas emanadas de governos liberais), como de

países  em  desenvolvimento  (por  meio  de  políticas  públicas  emanadas  de  organismos

supranacionais), foram pressionadas a adotar práticas de gestão voltadas para o aumento da

eficiência e da responsabilização (accountability) dos gestores universitários e a incorporarem

valores  mercadológicos  em  suas  atividades,  particularmente  naquelas  desenvolvidas  no

âmbito  da  pesquisa  e  pós-graduação,  direcionando  as  IES  para  que  se  tornem  o  que  a

literatura  chama de “universidades  empreendedoras”  (entreprenaurial  universities)  (GIBB;

HANNON, 2006; ETZKOWITZ, 2004; PARKER, 2002).

Entre as principais recomendações de políticas públicas educacionais para os países

em desenvolvimento latinos, asiáticos, do leste europeu e africanos feitas pelo BM podem ser

citadas  como  as  mais  comuns  as  seguintes:  propostas  de  aumento  de  investimentos  em

educação  básica  e  consequente  diminuição  de  investimentos  em  educação  superior;

recomendações de investimento no desenvolvimento de “universidades de ensino” (ao invés

de “universidades de pesquisa”); incentivos à expansão de instituições de educação superior

não-universitárias;  incentivos  à  diversificação  das  fontes  de  financiamento  do  sistema  de

educação superior; propagandas sugerindo o fim da gratuidade13 e a consequente cobrança de

matrículas e mensalidades nas universidades públicas (MOLLIS, 2008; SGUISSARDI, 2006).
13 Em 2017,  o  Banco  Mundial  publicou  relatório  acerca  da  eficiência  e  equidade  do  gasto
público brasileiro na atualidade, pelo qual recomenda o fim da gratuidade nas universidades públicas
do  Brasil.  Fonte:  http://documents.worldbank.org/curated/en/884871511196609355/pdf/121480-
REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-Final-
revised.pdf. Acesso em 21 de fevereiro de 2018.

http://documents.worldbank.org/curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-Final-revised.pdf
http://documents.worldbank.org/curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-Final-revised.pdf
http://documents.worldbank.org/curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-Final-revised.pdf
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Em  razão  da  influência  político-administrativa  dessas  “recomendações”,  tais  políticas

educacionais  foram interpretadas  na literatura  como indutoras  de  uma mercantilização  do

ensino de nível superior e da pesquisa, que passaram a ser valorados desde então por muitos

stakeholders das universidades como bens comercializáveis,  ao invés de bens públicos ou

direitos sociais (MOLLIS, 2008; SERAFIM, 2011; SGUISSARDI, 2006).

Reforçando  esse  entendimento,  segundo  Olssen  e  Peters  (2005)  no  domínio  dos

sistemas  de  educação  superior  o  neoliberalismo  inspirador  dessas  reformas  universitárias

internacionais  foi  e  vem  sendo  introduzido  como  um  novo  modo  de  regulação  da

governabilidade universitária. Conjunto de crenças políticas e diretrizes de ação política que

atualiza  postulados  e  propostas  de  organização  social  advindas  do  liberalismo econômico

clássico, o neoliberalismo pode ser definido como a ideologia político-econômica fundada nas

premissas de que essencialmente  o que prevalece nas dinâmicas  sociais  é  sempre o auto-

interesse dos indivíduos, de que uma economia de livre-mercado é sempre a melhor maneira

de  alocar  recursos  e  oportunidades  e  de  que  o  mercado  é  sempre  melhor  regulador  da

sociedade do que o governo ou Estado.

Em síntese, pode-se dizer que, influenciada diretamente por um movimento político-

administrativo voltado para aumentar  a eficiência de entidades e órgãos de Administração

Pública em um cenário internacional de insuficiência fiscal para manutenção de programas de

welfare state  e de redução crescente do gasto governamental com instituições de educação

superior,  a  chamada  “virada  gerencialista”  (KRÜCKEN;  BLÜMEL;  KLOKE,  2013)  nos

sistemas educacionais superiores foi um movimento iniciado na década de 1980 no Reino

Unido e, desde então, vem tanto definindo a maneira pela qual as universidades justificam sua

existência institucional, como também alterando o seu modo mesmo de operação (OLSSEN;

PETERS, 2007). Cabe sublinhar, pois, que a literatura aponta que o movimento gerencialista

nas universidades não é um acontecimento do passado, sendo na verdade um processo ainda

em curso, o qual fora inclusive recentemente aprofundado a partir da assinatura da chamada

“Declaração de Bolonha” (MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009).

Por meio desse documento,  assinado em conjunto pelos países-membros da União

Européia, no ano de 1999 firmou-se o compromisso político multinacional de criação, com

prazo final estipulado para o ano de 201014,  de um sistema europeu comum de educação

superior ao qual foi dado o nome de “European Higher Education Area (AHEA)”. Sobre este

sistema  incumbe,  desde  então,  a  responsabilidade  de  moldar  a  missão  e  a  estratégia  das

14 A  chamada  “Declaração  de  Budapeste-Viena”,  datada  de  Março  de  2010,  confirmou
oficialmente  o  êxito  da  referida  declaração:  http://www.uc.pt/ge3s/pasta_guia_ge3s/Budapest-
Vienna_Declaration.pdf . Acesso em 18 de janeiro de 2018.

http://www.uc.pt/ge3s/pasta_guia_ge3s/Budapest-Vienna_Declaration.pdf
http://www.uc.pt/ge3s/pasta_guia_ge3s/Budapest-Vienna_Declaration.pdf
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universidades européias para o século XXI (KEELING, 2006).

A celebração  desse contrato  educacional  plurinacional  por  sua  vez  deu origem ao

chamado “Processo de Bolonha”,  a  política  pública  européia  que estabeleceu  um modelo

único para o desenvolvimento dos sistemas de educação superior no continente e que desde

então influenciando a formulação de políticas  públicas  educacionais  para além da Europa

(BRUNNER,  2009;  ETA;  KALLO;  RINNE,  2017).  Fundamentalmente,  essa  política  foi

implementada com o intuito de, por meio do estabelecimento de um padrão único para regime

de  créditos,  para  regras  de  mobilidade  dos  atores  acadêmicos  europeus,  para  currículos

acadêmicos,  para  reconhecimento  das  titulações  acadêmicas  e  para garantir  a  qualidade  e

acreditação das instituições educacionais, estabelecer as condições organizacionais estruturais

necessárias para elevar a competitividade das IES européias, de maneira a capacitá-las a fazer

frente à hegemonia mundial das universidades norte-americanas,  principalmente no que se

refere ao quesito atratividade de estudantes (LIMA; AZEVEDO; CATANI, 2008).

No  contexto  brasileiro,  segundo  as  palavras  daquele  que  foi  responsável  pela

introdução oficial de reformas gerencialistas no país enquanto ministro de Estado durante o

primeiro governo federal de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), Luis Carlos Bresser-

Pereira, a reforma gerencialista no sistema de educação superior nacional não ocorreu de fato,

ao menos não enquanto fruto de uma ação política intencional por parte do governo federal

(LEITE, 2014). Entretanto, a influência concreta da Nova Gestão Pública e do gerencialismo

trazido em seu bojo, enquanto movimento de inserção de instrumentos de gestão tipicamente

empresariais  nas  universidades  públicas  se  fez  e  se  faz  notar  no  país,  conforme se pode

constatar na literatura (SGUISSARDI, 2006).

Interpretando  a  história  recente  do  sistema  educacional  superior  público  nacional,

Sguissardi  (2006,  p.  1032)  afirma  que  a  reforma  gerencialista  neste  sistema  existiu  e

“traduziu,  sob  muitos  aspectos,  teses  e  orientações  disseminadas  por  documentos  de

organismos  multilaterais”,  em  especial  a  determinação  banco-mundialista  de  redução  do

investimento federal neste sistema 15.

Para Tinoco (2013), uma consequência institucional dessa reforma no referido sistema

é o fato de que desde o ano de 1997 as IFES vêm tendo os produtos de seus programas de
15 A diminuição do orçamento destinado às  universidades federais durante  toda a  década de
1990, por seu turno, abriu caminho no Brasil para a expansão de um setor universitário privado no
país, na figura dos chamados “centros universitários” ou “faculdades integradas”. Por meio da Lei
Federal  nº  9.394/1996,  esses  institutos  educacionais  se  viram  desobrigados  de  desenvolver  suas
atividades por meio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (TRIGUEIRO, 2004) em
meio  a  uma  crescente  demanda  por  educação  superior  em  nível  de  graduação,  até  então  não-
massificada em nosso país. De acordo com Sguissardi (2015), essa massificação, ainda em curso no
Brasil, vem se constituindo muito mais na forma de acesso a uma mercadoria do que na de acesso a
um direito social.
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mestrado e de doutorado avaliados regularmente pelo Ministério da Educação (MEC), via

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supeiror (CAPES), o que demonstra já

vigorar há bastante tempo na educação superior brasileira uma iniciativa alinhada claramente

com um princípio tipicamente gerencialista: a chamada “gestão por resultados” (SEGATTO;

ABRUCIO, 2017; OLSSEN; PETERS, 2007).

Por  meio  dessa  avaliação,  que  hoje  no  âmbito  do  sistema  superior  de  educação

brasileiro possui caráter quadrienal16, índices de produtividade e critérios de comparabilidade

(benchmarking) e de ranquemento entre essas instituições foram estabelecidos e consolidados,

garantindo assim condições necessárias para a medição do desempenho dessas organizações

universitárias  e,  também,  para  fundamentar  a  responsabilização  (accountability)  de  seus

gestores,  fenômenos  que  Lima  et  al.  (2008,  p.  19)  chamam  de  “administrativização”  da

avaliação da educação superior, em grande medida induzida no Brasil pela influência político-

administrativa da Nova Gestão Pública e por sua preconização da adoção de instrumentos de

avaliação,  auditoria,  acreditação  e  fiscalização  tipicamente  empregados  por  organizações

empresariais (DE PAULA, 2005).

Isto posto, vale registrar que entendimento diverso do de Olssen e Peters (2005)  e de

Lima  et  al.  (2008)  possui  Bresser-Pereira  (2017),  para  quem  a  reforma  gerencialista  da

Administração Pública, ainda que possa ter sido historicamente um fator de legitimação de

governos neoliberais,  também pode ser empregada como fator de legitimação do chamado

“Estado  Social”  (Welfare  State).  Nesta  concepção,  práticas  gerenciais  ou  “gerencialistas”

podem atuar como meios de aprofundamento da racionalização da administração universitária

pública nacional, viabilizando a manutenção de uma educação superior em que o ensino e a

pesquisa sejam um valor republicano e um direito social, constituindo-se numa plataforma

para a efetivação de um Estado “Social”.

2.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO

2.2.1 Dado, informação e conhecimento na perspectiva das Ciências Administrativas

Abordando  os  termos  do  ponto  de  vista  estrito  das  Ciências  Administrativas,

Davenport  e  Prusak  (1998)  interpretaram  as  relações  entre  os  conceitos  de  “dado”,

“informação”  e  “conhecimento”  enquanto  um  continuum,  dentro  do qual,  numa crescente

16            http://www.capes.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/8557-divulgado-o-resultado-da-1-etapa-  
da-avaliacao-quadrienal-2017. Acesso em 20 de fevereiro de 2018.

http://www.capes.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/8557-divulgado-o-resultado-da-1-etapa-da-avaliacao-quadrienal-2017
http://www.capes.gov.br/sala-de-imprensa/noticias/8557-divulgado-o-resultado-da-1-etapa-da-avaliacao-quadrienal-2017
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complexificação, “dados” designam quaisquer realidades sensíveis brutas, os quais por sua

vez seriam suscetíveis de serem enriquecidos pela mente das pessoas e transformarem-se em

“informações”,  as  quais  também  seriam suscetíveis  de  enriquecimento  pela  mediação  da

consciência humana em sua relação com o mundo e, a partir disso, se elevarem à condição de

“conhecimentos”.

Esse  continuum,  altamente  imaginativo,  para  Semidão  (2014)  reflete  o  caráter

metafórico17 da dinâmica epistemológica da Ciência da Informação, constituindo a estrutura

de compreensão fundamental dos objetos de estudo dessa disciplina científica.

Para este autor, a natureza metafórica desses três objetos fundamentais de estudo no

campo da Ciência da Informação evidencia e comprova a importância das analogias enquanto

recurso  heurístico  para  as  ciências  em  geral  e  para  as  ciências  sociais  em  particular,

revelando,  não obstante  a  considerável  vagueza  dos  conceitos  de  “dado”,  “informação” e

“conhecimento’,  o  quanto  a  imaginação  é  um  recurso  científico  imprescindível

(RODRIGUES, 2014).

No âmbito  da apropriação dos  termos  que simbolizam o referido  continuum pelas

Ciências Administrativas, o termo “dado(s)”, no entendimento de Davenport e Prusak (1998),

pode  ser  entendido  ainda  como  quaisquer  conjuntos  de  elementos  passíveis  de  serem

estruturados, padronizados, captados por máquinas (tais como computadores) e, a partir disso,

submetidos a possibilidades de armazenamento e transferência eletrônicas.

Dados,  desse  modo,  seriam tão  somente  sinais  sem significado  ou  sentido  a  eles

inerente e, por conseguinte, sem relação direta e necessária com nenhuma coisa ou fato do

mundo real ou mesmo da mente humana, constituindo-se, entretanto, como a matéria-prima

fundamental da informação (CHOO, 2003; DAVENPORT; PRUSAK, 1998). 

Já  o  termo  “informação”,  em conformidade  com o  entendimento  de  Davenport  e

Prusak  (1998),  diz  respeito  a  dados  já  dotados  de  significação,  isto  é,  já  dotados  de

pensamentos ou ideias, mediados pela consciência dos indivíduos, a qual confere, a dados

17 Segundo Semidão (2014), a estrutura de compreensão que a Ciência da Informação apresenta
a respeito da articulação conceitual entre os termos “dado(s)”, “informação”, “conhecimento” é de
natureza metafórica porque tudo o que as definições comuns desses termos nessa ciência oferecem à
comunidade acadêmica são simplesmente “imagens” vagas acerca do que pode ser entendido como
“dado” e “informação”. Ou seja, não há clareza sobre o estatuto ontológico dos elementos dessa tríade,
se esses termos dizem respeito a coisas reais ou simplemente a abstrações vagas que só existem na
mente  humana.  Para  este  autor,  as  diversas  definições  formuladas  para  os  termos  “dado”  e
“informação” no âmbito desta ciência dizem respeito tão somente a arcabouços imaginativos para
auxiliar os cientistas da informação a pensar e abordar de maneira relativamente coerente aquilo que
se entende ser a matéria-prima do conhecimento humano. De acordo com Semidão (2014), portanto, a
tríade “dado-informação-conhecimento” serve fundamentalmente para dar sentido epistemológico ao
trabalho desenvolvido nessa disciplina científica.
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quaisquer, algum grau de propósito, intencionalidade e relação com o mundo real18.

Por sua vez, último elemento do  continuum, o termo “conhecimento” designaria as

informações  que,  submetidas  ao  trabalho  da  imaginação,  da  reflexão  e  da  vinculação  a

contextos,  se  tornam  valiosas  para  pessoas  e  para  organizações,  exatamente  porque

capacitadoras  do  agir  humano bem-sucedido  e  de  tomadas  de  decisão  acertadas  (CHOO,

2003; DAVENPORT; PRUSAK, 1998).

O  conhecimento,  assim,  seria  aquilo  que  resulta  de  uma  combinação  ou  de  uma

mistura  complexa  de  experiências, insights19,  valores  e  comportamentos,  cujo  resultado

proporciona às pessoas a aquisição de uma estrutura mental com capacidade de julgamento

criterioso e avaliação de quaisquer dados e informações (DAVENPORT; PRUSAK, 1998).

A  preocupação  com  o  conhecimento,  para  aquém  do  âmbito  organizacional,  foi

sempre uma constante  ao longo da história  da humanidade,  sendo tema de reflexão e  de

discussão por parte de eruditos de diferentes áreas do saber, da Antiguidade aos dias de hoje.

Devido a pensadores antigos gregos, essa inquietação se elevou a uma área específica do

saber filosófico cujo objeto de estudo é a teorização ou explicação do conhecimento em si

mesmo: a “Epistemologia” 20.

Segundo um desses pensadores antigos, Aristóteles (384 a.C. – 322 a.C), o desejo por

conhecer  o mundo é algo natural  e  inato  ao ser  humano,  constituindo a peculiaridade  da
18 Presente ao longo de toda a história da Filosofia e das Ciências Naturais e Humanas e tendo a
sua raiz etimológica estabelecida pelo termo latino informatio, o conceito de “informação” chegou à
civilização ocidental moderna com a significação fundamental de fazer referência a tudo “aquilo que
molda”, seja essa modelagem relativa às nossas sensações, seja ela relativa ao nosso intelecto. Por
isso,  o  termo  “informação”  vem  sendo  empregado  desde  então  nas  terminologias  filosóficas  e
científicas  para  designar,  em  sentido  lato,  a  ação  do  mundo  físico  sobre  a  consciência  humana
(CAPURRO;  HJORLAND,  2007).  Posteriormente,  uma  variante  terminológica,  a  palavra
“informado”, recebeu no vocabulário filosófico ocidental o sentido adicional de “relatos recebidos de”
(ibidem,  p.  159),  momento  a  partir  do  qual  não  apenas  o  impacto  do  mundo  físico  sobre  nossa
sensibilidade, mas também o impacto da linguagem na consciência humana passou a ser considerada
pelos autores que investigavam acerca da natureza da informação como uma propriedade a ser levada
em conta  na  sua  definição,  visto  que  as  percepções  humanas  seriam informadas  não  apenas  por
mecanismos  fisiológicos  sensoriais  e  cerebrais,  mas  também  por  fatores  culturais  e  linguísticos
historicamente estabelecidos.
19 Segundo Alves (2015), insight (vocábulo inglês sem tradução literal para o português), muito
empregado  pela  vertente  psicológica  formalista  denominada  “Gestalt”,  é  o  termo  usado  pela
Psicologia para designar a emergência súbita ou repentina de ideias na consciência humana.
20 Junção das palavras gregas episteme (“conhecimento”) e logos (“razão”; “discurso”),  o termo
“Epistemologia”  etimologicamente  pode  ser  entendido  como  equivalente  à  expressão  “Discurso
Racional  sobre  o  Conhecimento”.  Há  vários  séculos  estabelecida  como  disciplina  acadêmica  do
currículo de programas de graduação em Filosofia, a Epistemologia é o domínio de conhecimento
filosófico que procura respostas a uma série de questionamentos acerca da essência ou natureza do
conhecimento em geral, tais como: de que maneira (s) adquirimos conhecimento?; como se distingue
um conhecimento efetivo de uma simples opinião?; quais são as relações possíveis existentes entre
pensamento  e  mundo?;  em  que  medida  dependemos  de  outros  indivíduos  para  adquirirmos
conhecimentos?; em que medida podemos adquiri-los por meio de nós mesmos independentemente do
testemunho das outras pessoas?; qual a relação existente entre informação e verdade?, etc.
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humanidade  (REALE,  2001).  Entretanto,  em  razão  de  que  muitos  aspectos  do  mundo

desafiam  uma  explicação  fácil  e  dado  o  elevado  número  de  fatores  causais  ou  de

determinação  dos  eventos  que  produzem a  realidade  em geral,  grande  parte  das  pessoas

cessam seus esforços por sabedoria em algum ponto tal que seja suficiente para a satisfação de

suas necessidades,  propósitos e interessess mais imediatos,  contentando-se com o grau de

entendimento que conseguiram atingir ao logo da vida de maneira mais ou menos espontânea

e mais ou menos refletida (BRITANNICA, 2017). Diferentemente, filósofos, epistemólogos,

cientistas  e  técnicos  especialistas  em  áreas  específicas  do  conhecimento  procuram

compreender as características da diversidade das coisas existentes com as quais tem de lidar

na maior profundidade e extensão ou nível de detalhamento possível.

Essas posturas distintas em relação ao conhecimento evidenciam a importância que

este possui para a humanidade e demonstram sua relevância social, seja para aqueles que dele

procuram extrair quaisquer tipos de utilidades e vantagens a fim de que possam satisfazer a

interesses  diversos  (tal  como  as  organizações),  seja  para  aqueles  que,  tal  como  os

epistemólogos, estudam o fenômeno do conhecimento tão somente no intuito de conceber a

sua natureza e propriedades intrínsecas.

Embora a história do pensamento epistemológico ocidental não tenha reduzido a uma

definição unívoca as diferentes concepções de conhecimento propostas pelos eruditos que se

debruçaram mais detidamente na reflexão e na dissertação sobre o tema, a perspectiva mais

influente nessa tradição foi apresentada pela primeira vez na tradição filosófica do Ocidente

por meio dos debates apresentados no diálogo platônico denominado “Teeteto” (MOSER;

MULDER; TROUT, 2004).

Nesta obra, Platão expõe sua concepção do conhecimento enquanto condição humana

composta  de  três  características  fundamentais:  a  crença,  a  verdade  e  a  justificação.  Na

interpretação  platônica,  conhecimentos correspondem  a  crenças  verdadeiras  justificadas.

Conhecimento,  portanto,  nesta  perspectiva,  diz  respeito  a  quaisquer  opiniões  críveis  que

estejam acompanhadas das devidas demonstrações, explicações, provas ou evidências que as

sustentem (MOSER; MULDER; TROUT, 2004).

A perspectiva explanada acima acerca do significado do termo “conhecimento”, vale o

registro, permanece ainda hoje influente na civilização ocidental e nas Ciências Humanas e

Sociais,  sendo  largamente  aceita  nos  meios  acadêmicos  filosóficos,  sobretudo  após  ser

refertilizada pelo debate epistemológico travado na década de 1950 entre os filósofos norte-

americanos Edmund Gettier e Roderick Chisholm (RODRIGUES, 2013).

Essa discussão contemporânea no âmbito das chamadas “Humanidades”, tamanha sua



25

influência  acadêmica,  extrapolou  as  fronteiras  do  pensamento  epistemológico  puro,

adentrando o terreno dos Estudos Organizacionais. O uso do termo “conhecimento”, enquanto

designação de toda e qualquer  crença verdadeira justificada, foi feito por diversos teóricos

organizacionais, dentre estes Ikujiro Nonaka e Hirotaka Takeuchi21.

Embora  este  conceito  prevalecente  de  “conhecimento”  na  Epistemologia  seja

atualmente empregado em ampla escala pelos teóricos organizacionais, concepções mais lato

sensu do termo também tem lugar na literatura do campo da Administração. Em tal ponto de

vista, que interpreta o conhecimento de forma mais abrangente e menos rigorosa (visto não

levar necessariamente em consideração o critério da justificabilidade e, portanto, a sua relação

com a linguagem), o conhecimento seria tão somente a demonstração de alguma capacidade

de agir, relacionada a um contexto prático e técnico qualquer.

Inserido nesta última linha de pensamento, Sveiby (2003) propõe que o conhecimento

é algo que pode ser entendido tanto enquanto  objeto (visto o conhecimento ser passível de

registro, armazenamento e disseminação por meio de tecnologias), como enquanto processo

(que, embora ocorra na mente humana, é suscetível de se refletir em ações, comportamentos

ou  condutas).  Além  disso,  propõe  este  autor  que  o  conhecimento  possuiria  quatro

características básicas: ser fundamentalmente implícito ou tácito; ser orientado para a ação;

ser sustentado por regras já interiorizadas por um indivíduo; estar em constante mutação.

2.2.2 Conhecimento Organizacional e suas taxonomias

Nas organizações, os conhecimentos, além de sua presença originária na mente das

pessoas que para ela colaboram, estão também incorporados ou embutidos (embedded) em

documentos,  em  procedimentos  padronizados  de  trabalho,  em  rotinas,  ou  seja,  estão

embutidos nos processos organizacionais em geral (DAVENPORT; PRUSAK, 1998).

Segundo Nonaka e Takeuchi (2009), tanto o conhecimento humano individual quanto

o conhecimento dito “organizacional” são processos por eles considerados como “dialéticos”,

nos  quais  várias  oposições  e  contradições  entre  visões  de  mundo  e  entre  visões

organizacionais são sintetizadas22 (isto é, resolvidas e superadas) através da multiplicidade de

21 Tal  uso  do  termo é  exposto  por  Nonaka  e  Takeuchi,  por  exemplo,  na  obra  “Criação  de
conhecimento na empresa” (2004).
22 O conceito de “síntese” empregado por Nonaka e Takeuchi (2009) é de inspiração fichteana e
hegeliana.  Segundo  o  filósofo  alemão  Willhelm  Hegel  (1770-1831),  uma  síntese  dialética  é  um
momento  no  movimento  da  realidade,  isto  é,  no  devir,  movimento  esse  que  unifica  elementos
contrários e opostos que se afirmam na condição de “tese” e de “antítese”. Essa “síntese”, na qualidade
de momento, há de ser por sua vez superada por novas teses e antíteses, que também gerarão novas
sínteses, num movimento infinito de produção da realidade (LALANDE, 1999).
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interações entre os indivíduos, as organizações e os ambientes externos a estas.

A dinâmica de tais operações acaba por possibilitar às pessoas e às organizações um

acúmulo progressivo de conhecimentos tácitos e explícitos acerca do fazer organizacional de

interesse de uma organização específica. A partir desse acúmulo, espera-se das organizações

competência para atuar de maneira a aumentar permanentemente sua capacidade de gerenciar

tais conhecimentos acumulados,  o que, em si, configura uma iniciativa estratégica voltada

para facilitar o alcance de sua missão e objetivos (NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

No intuito de analisar o gerenciamento de conhecimentos em organizações, Nonaka e

Takeuchi (2009) propuseram um modelo23 para explicar de que maneira o entrelaçamento

entre  os  conhecimentos  tácitos  e  explícitos  de  pessoas  que  colaboram numa organização

concorre para construir o que chamaram de “espiral de conhecimento”, o qual se constitui

num  movimento  de  aprendizagem  coletiva  contínua  capaz  de  engendrar  e  desenvolver

processos  sucessivos  e  intermináveis  de  criação,  disseminação  e  compartilhamento  de

conhecimentos dentro de uma organização.

Com a proposição desse modelo, Nonaka e Takeuchi (2009) legaram ao pensamento

administrativo um cânone para a representação da criação de conhecimentos em organizações,

a qual se daria fundamentalmente através de quatro modos de interação (ou “conversão”) que

formam uma arquitetura dinâmica entre conhecimentos tácitos e conhecimentos explícitos:

-a  socialização,  pela qual conhecimentos tácitos são convertidos em outros conhecimentos

tácitos  de pessoa para pessoa,  por  meio  do compartilhamento  espontâneo de experiências

individuais entre os membros de uma organização;

-a  externalização,  pela  qual  conhecimentos  tácitos  são  convertidos  em  conhecimentos

explícitos através de verbalização, com emprego ou não de metáforas e analogias;

-a combinação, pela qual conhecimentos explícitos são convertidos em outros conhecimentos

explícitos,  e  em que diferentes  parcelas  ou pedaços de conhecimentos  explícitos  – ideias

formuladas em palavras – se combinam entre si para a criação de um conhecimento inédito,

também de caráter explícito e com potencial para originarem “arquétipos” ou “protótipos”, os

quais podem ser entendidos, conforme Nonaka e Takeuhi (2009), como ideias-diretrizes  a

guiarem a atuação da organização como um todo;

-a internalização,  pela  qual  conhecimentos  explícitos  são  convertidos  em conhecimentos

tácitos, estando intimamente relacionada ao aprendizado obtido através das práticas ou dos

procedimentos regulares existentes em uma organização (NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

23 Denominado comumente de “modelo SECI” na literatura organizacional, por fazer referência
a um ciclo de estágios de interação entre conhecimentos tácitos e explícitos em que se sucedem,
indefinida  e  respectivamente,  momentos  de  Socialização,  Externalização,  Combinação  e
Internalização de conhecimentos.
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No interior  dessa  dinâmica,  portanto,  os  diferentes  saberes  detidos  por  colaboradores

lograriam o poder de cruzar as fronteiras entre as seções, departamentos e diretorias de uma

organização, de modo a impactarem todos os níveis da chamada “dimensão ontológica24 do

conhecimento  organizacional”,  cristalizando-os  na  base  ou  no  sistema  de  conhecimento

existente em uma organização (NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

Ainda segundo os autores acima citados, em culturas organizacionais implementadoras

dessas práticas, a geração ou criação de novos conhecimentos organizacionais não deveria ser

objeto  de  preocupação  de  um  único  setor  ou  departamento  especializado  em  gerir

conhecimentos dentro da organização, mas sim uma verdadeira forma de ser das organizações

mesmas, pois no entendimento de tais  autores todos os trabalhadores de uma organização

inserida na “Sociedade do Conhecimento”25 são, qualquer um deles, aquilo que denominam

de “trabalhadores do conhecimento” (NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

Já de acordo com Choo (2003), o chamado “conhecimento organizacional” emerge

quando processos de criação de significado, de construção de conhecimentos e de tomada de

decisão convergem num ciclo contínuo de interpretação, aprendizado e ação, pelo qual os

membros de uma organização “criam significados comuns, descobrem novos conhecimentos e

se comprometem com certos  cursos  de  ação”  (CHOO, 2003,  p.  420).  Dessa  forma,  uma

organização capaz de fazer convergir tais fluxos em sua operação ou funcionamento lograria

alcançar o status do que a literatura costuma denominar de “organização inteligente” (CHOO,

2003;  MORESI,  2001),  também  muitas  vezes  denominada  “organização  que  aprende”

(SENGE, 2005).

Nessas  organizações,  uma  retroalimentação  de  conhecimentos  entre  os  níveis

ontológicos organizacionais concebidos por Nonaka e Takeuchi (2009) seria, portanto, uma

consequência inerente à sua orientação voltada para o conhecimento (knowledge-based view).

Essa alimentação recíproca de conhecimentos entre tais níveis ou dimensões existentes numa

organização seria capaz de fomentar assim um aumento incessante de aprendizagem entre as

pessoas  e  as  equipes  que  nela  atuam e,  consequentemente,  de  aumentar  a  capacidade  de

aprendizado da própria organização. Conforme registram Versiani e Fischer (2008, p. 20),

o  aprendizado  organizacional  é  apreendido  pelo  processo  que  absorve  o
conhecimento  dos  indivíduos,  expresso  em  suas  práticas,  ao  escopo  da
empresa;  que,  por  seu  turno,  respondendo  ao  ambiente,  produz  efeitos
retroativos  sobre  a  forma  de  pensar  dessas  pessoas.  Nesse  sentido,  o

24 Constituem níveis da dimensão ontológica do conhecimento organizacional, segundo Nonaka
e Takeuchi (2009): nível individual; nível grupal; nível organizacional; nível interorganizacional.
25 Nonaka  e  Takeuchi  (2009)  chamam  o  mundo  social  internacional  contemporâneo  de
“Sociedade do Conhecimento”.
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aprendizado individual pode promover o aprendizado organizacional.

A  literatura  em  Estudos  Organizacionais  (BLACKLER,  1995;  FIRESTONE;

MCELROY, 2003; LUNDVALL, 1998; NONAKA; TAKEUCHI, 2009; SACKMANN, 1992

apud MORESI, 2009; SPRAGGON; BODOLICA, 2012) é pródiga em apresentar tipologias

ou taxonomias diversas para classificar e especificar os conhecimentos no que diz respeito às

suas relações com as organizações.

Abaixo,  apresentamos um quadro que sintetiza algumas das mais influentes  dessas

taxonomias  do  conhecimento  na  literatura  em  Ciências  Administrativas,  nas  quais  o

conhecimento é interpretado a partir das funções que pode desempenhar nas organizações:

Quadro 1 -Taxonomias do conhecimento (quanto à sua função organizacional)

Autor Taxonomias

SACKMANN (1992 apud MORESI, 2009) Conhecimento de Dicionário

Conhecimento de Diretório

Conhecimento de Manual

Conhecimento Axiomático

BLACKLER (1995) Embrained Knowledge

Embodied Knowledge

Encultered Knowledge

Embedded Knowledge

Encoded Knowledge

LUNDVALL (1998) Know-What (Conhecimento Declarativo)

Know-Why (Conhecimento Causal)

Know-How (Conhecimento Procedimental)

Know-Who (Conhecimento Social)

NONAKA; TAKEUCHI (2009) Conhecimento Explícito/Conhecimento Tácito

Fonte: Elaborada pelo autor (2018)

No  entendimento  de  Blackler  (1995),  por  exemplo,  haveria  cinco  “imagens”  de

conhecimento  suscetíveis  de serem apreendidas  a  partir  de  uma revisão  da  literatura  que

aborda o chamado “conhecimento organizacional”, ou seja, no âmbito da classificação dos
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conhecimentos na medida de suas aplicabilidades nas organizações:  embrained knowledge;

embodied  knowledge;  encultered  knowledge;  embedded  knowledge;  encoded  knowledge.

Quanto à primeira imagem citada (embrained knowledge),  esta diz respeito, segundo

Blackler (1995), ao conhecimento dependente de habilidades conceituais e de sistematização

de  ideias  diversas;  a  segunda  imagem  citada  (embodied  knowledge)  diz  respeito  aos

conhecimentos incorporados por uma pessoa de tal maneira a que esta não pense de maneira

consciente sobre eles em seu dia-a-dia organizacional e que são intimamente dependentes da

relação habitual  de uma pessoa com determinadas  situações  concretas;  a  terceira  imagem

(encultered  knowledge)  diz  respeito  ao  processo  de  aquisição  de  entendimentos

compartilhados entre as pessoas, o qual seria altamente dependente da linguagem, pois que

socialmente construído; a quarta imagem (embedded knowledge), por sua vez, diz respeito ao

conhecimento  que  resulta  de  rotinas  sistemáticas  relacionadas  ao  desempenho  de

determinadas atribuições ou papéis e a procedimentos formais dentro de uma organização; por

fim, a quinta e última imagem supracitada (encoded knowledge) diz respeito ao conhecimento

proporcionado por informações registradas em livros, manuais e códigos de prática e conduta

de uma organização.

De acordo com Sackmann (1992 apud MORESI,  2009,  p.  37),  os  conhecimentos,

quanto  às  suas  funções  em  organizações,  podem  assumir  quatro  formatos  principais:

conhecimento  de  dicionário,  que  diz  respeito  às  descrições  comuns  empregadas  numa

organização para se referir ao “que” nela acontece e relacionadas a situações organizacionais

importantes, tais como a definição exata de um problema organizacional ou a definição do

que seria considerado um sucesso nessa organização;  conhecimento de diretório, o qual diz

respeito a práticas comuns numa organização para se referir a “como” determinados processos

devem ser conduzidos; conhecimento de manual, o qual diz respeito a prescrições em geral,

tais  como  aquelas  relativas  ao  aperfeiçoamento  das  estratégias  de  uma  organização;

conhecimento  axiomático,  o  qual  se  refere  ao  conhecimento  de  razões  explicativas,

relacionadas ao “porque” determinadas situações ocorrem numa organização.

Em perspectiva  similar  a  essa,  de  acordo com a  tipologia  de  Lundvall  (1998),  os

conhecimentos  humanos  nas  organizações  podem  ser  fundamentalmente  divididos  nas

categorias know-what, know-why, knowhow e know-who. A primeira categoria citada (know-

what) diz respeito ao conhecimento de fatos quaisquer que sejam estreitamente relacionados a

informações objetivas de interesse de uma organização, enquanto que a segunda (know-why)

diz respeito aos conhecimentos acerca de relações de causalidade, ocorrentes seja na natureza,

seja na mente humana, seja na sociedade, cuja aquisição por um sujeito permitiria a este ou a
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uma equipe reduzir suas frequências de falhas na organização e, assim, diminuir a necessidade

de procedimentos de tentativa e erro.

A  terceira  dentre  as  categorias  cognitivas  descritas  por  Lundvall  (know-how)  diz

respeito especificamente aos conhecimentos relacionados a habilidades ou a capacidades para

fazer  algo,  enquanto que a última categoria  de sua tipologia  (know-who)  diz respeito  aos

conhecimentos  relacionados  a  informações  sobre  quem  sabe  o  que  e  também  aos

conhecimentos  acerca  de  quem sabe  sobre  fazer  o  que,  referindo-se  fundamentalmente  a

capacidades sociais que habilitam uma pessoa a cooperar, comunicar e influenciar.

Outra  tipologia  constante  na  literatura  e  nela  bastante  disseminada,  embora

mais  simples,  é  aquela  que  classifica  os  conhecimentos  em  jogo  numa

organização como “conhecimentos tácitos” ou como “conhecimentos explícitos”. O chamado

“conhecimento  tácito”,  particularmente,  é  uma  espécie  cognitiva  que  ocupa  um lugar  de

destaque  nessas  tipologias  e  taxonomias,  mostrando  de  maneira  inequívoca  a  marcante

influência  do pensamento  filosófico mundial  no pensamento administrativo e nos Estudos

Organizacionais, já que tanto o fundamento da filosofia ocidental (foco nos conhecimentos

explícitos) como também o da oriental (foco nos conhecimentos tácitos) estão nele presentes

(NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

Popularizado na Epistemologia e também nas Ciências Humanas e Sociais pelo físico

e médico húngaro Michael Polanyi, o conhecimento tácito corresponderia, segundo Nonaka e

Takeuchi (2009), aos conhecimentos que não podem ser expressos com facilidade, por serem

altamente pessoais e idiossincráticos. Assim, por ser de difícil formalização linguística, sua

transferência para outros é complexa, já que o ser humano pode saber mais do que é capaz de

expressar.  A  literatura  sugere  também  que  o  conhecimento  de  tipo  tácito  é  algo  que  se

encontra profundamente arraigado na ação e no comprometimento dos indivíduos em algum

contexto específico, seja este referente, por exemplo, às condições de um determinado ofício

ou  profissão,  ou  às  exigências  de  um determinado  mercado  no  mundo  dos  negócios  ou

mesmo, simplesmente, às atividades esperadas de um grupo ou equipe de trabalho dentro de

uma organização (NONAKA; TAKEUCHI, 2009; SVEIBY, 2003).

O conhecimento tácito consiste sempre, portanto, em alguma habilidade ou técnica,

em  alguma  espécie  de  destreza,  ainda  que  de  difícil  explanação  a  seu  respeito.

Ilustrativamente, podemos tomar como exemplo o caso dos mestres artesãos e suas relações

com o ofício a que se destinam, após anos de experiência em artesanato (NONAKA; takeuchi,

2009). Essas pessoas, ao longo de suas histórias profissionais, desenvolvem uma profunda

perícia “na ponta de seus dedos" (NONAKA, TAKEUCHI, 2009), entretanto, de modo geral,
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possuem dificuldade em explicitar os princípios científicos ou técnicos subjacentes às suas

capacidades artesanais.  Por essa razão, o termo “conhecimento tácito” vem sendo entendido

como  dizendo  respeito  a  todos  aqueles  conhecimentos  que  são  adquiridos  por  meio  de

experiências e práticas singulares vivenciadas por indivíduos, as quais acabam por dar a eles

determinadas habilidades e competências para lidar de maneira espontânea, traquejada e bem-

sucedida com determinadas situações (CHOO, 2003; NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

 Já o chamado “conhecimento explícito”, de acordo com o senso comum colhido junto

à  literatura  publicada  no  âmbito  dos  Estudos  Organizacionais  (CHOO, 2003;  NONAKA;

TAKEUCHI,  2009),  seria  aquele  plenamente  codificado  na  linguagem,  expresso  e

comunicado, seja em linguagem natural (idiomas), seja em linguagem artificial (isto é, em

linguagens  de  programação  computacional)  e,  portanto,  passível  de  registro,  de

documentação, de armazenamento e de comunicação mediante meios físicos ou eletrônicos.

As  organizações  contemporâneas  vêm  empreendendo  esforços  sistematizados  para

transformar  dados e  informações  relativos  ao ambiente  em que atuam em conhecimentos

classificáveis  dentro  dessa taxonomia  ou  tipologia  aqui  apresentada  (DALKIR,  2005),  de

modo a que possam dinamizar e aprimorar seu desempenho e, dessa maneira, gerar os seus

próprios “conhecimentos organizacionais” (SILVA, 2002); isto é, construir um corpo de saber

a respeito de si próprias, enquanto organização.

2.2.3. Definição, processos, práticas e ferramentas de GC

Enquanto objeto de investigação científica,  a Gestão do Conhecimento possui uma

história  disciplinar  bastante  multifacetada,  já  que várias  ciências  ofereceram contribuições

para  sua  delimitação  enquanto  objeto  de  estudo sistematizado  e  dotado de  cientificidade.

Entre tais disciplinas, pode-se citar as Ciências Cognitivas, os Estudos Organizacionais, as

Ciências da Comunicação, a Psicologia, a Antropologia, a Biblioteconomia, cada uma delas

acrescentando  diferentes  perspectivas  acerca  do  conhecimento  enquanto  objeto  de  gestão

(DALKIR, 2005).

Reflexo dessa trajetória disciplinar-científica variada, autores de diferentes formações

acadêmicas apresentaram definições influentes na literatura acerca deste fenômeno gerencial

contemporâneo.  Segundo  Dalkir  (2005),  por  exemplo,  uma  definição  adequada  para  a

chamada “Gestão do Conhecimento”26, que engloba as contribuições dadas por acadêmicos

das  diferentes  disciplinas  que  contribuíram  para  sua  emergência  enquanto  campo  de

teorização e de prática gerencial, é aquela que a entende como

26 Considerada enquanto campo de estudos no âmbito das Ciências Administrativas.
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a coordenação deliberada e sistemática das pessoas, tecnologias e processos
de uma organização,  a  fim de agregar  valor  através  da  reutilização e  da
inovação.  Esta  coordenação  é  alcançada  por  meio  da  criação,  partilha  e
aplicação de conhecimentos,  bem como através da inserção das melhores
práticas e das lições valiosas apreendidas pela organização em sua memória
corporativa,  de  modo  a  promover  uma  aprendizagem  organizacional
contínua (DALKIR, 2005, p. 3).

Entendimento  similar  possui  Servin  e  De  Brun  (2005),  para  quem  a  Gestão  do

Conhecimento diz respeito à

[…] aplicação do conhecimento coletivo de toda a força de trabalho para
atingir  objetivos  organizacionais  específicos.  O  objetivo  da  gestão  do
conhecimento não é necessariamente gerenciar todo o conhecimento,  mas
sim apenas o conhecimento que é mais importante para a organização. Trata-
se  de  assegurar  que  as  pessoas  tenham  o  conhecimento  de  que
necessitam, onde elas precisam, quando elas precisam-  o conhecimento
certo, no lugar certo, no momento certo (SERVIN; DE BRUN, 2005, p. 3,
grifo nosso).

Enquanto abordagem gerencial debatida e investigada nos meios acadêmicos, a Gestão

do Conhecimento progrediu principalmente a partir dos trabalhos desenvolvidos por autores

como Peter  Drucker,  Karl-Erik  Sveiby,  Karl  Wiig,  Ikujiro  Nonaka  e  Hirotaka  Takeuchi,

durante  os  últimos  vinte  anos  do  século  XX,  em  um  momento  histórico  no  qual  a

mundialização  da  economia  fora  acelerada  pela  disseminação  do  uso  de  tecnologias  da

microeletrônica e de informação e comunicação pelas organizações,  gerando significativas

transformações nas práticas do mundo corporativo (CAPUANO, 2008; SANTOS; ROVER,

2016).

Neste movimento de intensificação da integração das economias, a competitividade

internacional  entre  as  organizações  foi  acirrada,  fazendo  com  que  uma  série  de  novas

abordagens gerenciais e de modelos de prática de negócios fossem concebidos, refinados e

empregados  por  diferentes  espécies  de  organização,  com  vistas  a  se  adequarem  a  esse

momento histórico e se sobressaírem em seus negócios, ou mesmo neles sobreviverem.

Por consequência dessa busca incessante por conservação, êxito e distinção, muitas

organizações foram paulatinamente se deparando com a constatação de que não se conheciam

suficientemente,  de  que não tinham uma noção clara  quanto  ao  que  sabiam acerca  de si

mesmas e quanto aos contextos em que se inseriam (SERVIN; DE BRUN, 2005).

Por volta de 1990, tais constatações formavam uma espécie de “espírito de época” que

atingiu  seu ápice  no  reconhecimento  generalizado,  registrado  em na literatura  da  área  de

management (DALKIR,  2005;  NONAKA;  TAKEUCHI,  2009;  SENGE,  1990)  quanto  à

importância  de  se  gerir  conhecimentos  nas  organizações.  Tanto  nos  meios  corporativos



33

quanto  nos  acadêmicos,  esse  reconhecimento  foi  ganhando  cada  vez  mais  uma  ampla

divulgação em publicações científicas e em escolas de negócios ao redor do mundo.

Com  isso,  cristaliza-se  no  mundo  corporativo  e  nas  escolas  de  Administração  a

percepção de que a vantagem competitiva adquirida e ostentada por algumas organizações de

grande  destaque  na  época  era  resultado  de  benesses  propiciadas  principalmente  por  seus

“ativos de conhecimento” (knowledge assets). A partir de então, delineia-se de maneira mais

evidente a generalização do reconhecimento da importância da Gestão do Conhecimento para

as organizações contemporâneas, sejam estas privadas ou públicas (DALKIR, 2005).

Nesse momento histórico, consolida-se por parte da alta cúpula dirigente de grandes

organizações  empresariais  da época o entendimento  de que os conhecimentos  detidos  por

funcionários, colaboradores, empregados e  stakeholders deveriam ser geridos com o mesmo

cuidado  com que  são  administrados  os  recursos  materiais  e  financeiros.  Desde  então,  as

chamadas “soluções” para esse tipo de abordagem gerencial vem sendo implementadas em

larga escala por organizações que passaram a se apropriar do conhecimento enquanto objeto

próprio de um tipo de novo de gestão específica (SERVIN; DE BRUN, 2005).

A finalidade principal de uma gestão de conhecimentos pode ser compreendida, por

conseguinte, como dizendo respeito ao apoio a tomadas de decisão em todos os níveis de uma

organização (estratégico, tático e operacional), indo desde as decisões tomadas nos escalões

gerenciais  mais  superiores  até  as  decisões  operacionais  mais  rotineiras,  no  intuito  de

influenciar  o  êxito  no  desempenho,  subsidiar  as  melhores  escolhas  possíveis  de  projetos,

aprimorar propostas de produtos e de serviços, bem como de aumentar a qualidade de todo e

qualquer trabalho operacional individual e em equipe realizado dentro de uma organização

(NONAKA; TAKEUCHI, 2009).

Como condição de sua viabilidade, entretanto, uma gestão de conhecimentos exige o

estabelecimento de mecanismos organizacionais que possam dar sustentabilidade à criação,

geração, disseminação, compartilhamento e à aplicação de conhecimentos, de forma a que

isso se reflita efetivamente num fator de mudança organizacional capaz de fazê-la se tornar

uma  autêntica  organização  que  aprende  com  si  própria  e  que  fomenta  a  aprendizagem

individual e coletiva de seus colaboradores (MORESI, 2001).

Uma característica marcante deste tipo de organização aprendente que se pode notar a

partir da revisão da literatura é a sua abertura para receber e utilizar tanto a sabedoria de seus

colaboradores  como  para  absorver  os  avanços  e  inovações  trazidos  pela  ciência  e  pela

tecnologia,  condição  para  que  possam  atuar  com  base  nas  melhores  informações  e

conhecimentos disponíveis (DALKIR, 2005).
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De acordo com a literatura disponível sobre métodos de implantação da Gestão do

Conhecimento  em organizações  (BATISTA, 2004,  2012;  DALKIR, 2005;  DAVENPORT;

PRUSAK; 1998), os benefícios desse tipo de gestão podem ser mais bem alcançados através

do  seguimento  a  determinadas  diretrizes  de  gestão  e  a  partir  do  uso  de  determinadas

ferramentas específicas.

No que diz respeito especificamente a essas diretrizes, segundo Asoh et al. (2000),

antes  de  se  proceder  à  implantação  de  práticas  e  ferramentas  de  GC,  algumas  questões-

diretoras devem ser feitas a si próprios pelos gestores a fim de que possam ter a lucidez

necessária antes de quaisquer iniciativas de Gestão do Conhecimento em suas organizações,

tais como as seguintes:

-quais conhecimentos a organização precisa ter?;

-quem possui tais conhecimentos?;

-tais conhecimentos (que a organização precisa ter) são de que tipo?;

-como é possível adquirir tais conhecimentos e através de quais ferramentas?;

-como devemos representar, armazenar, processar e disseminar tais conhecimentos?;

-quanto desses conhecimentos estamos efetivamente usando?;

-quais são seus benefícios?

Já quanto à expressão “práticas de gestão do conhecimento”, de acordo com Batista

(2004)  tal  denominação  seria  empregada  correntemente  na  literatura  para  designar  as

atividades de Gestão do Conhecimento em geral,

que reúnem as seguintes características: são executadas regularmente; sua
finalidade é  gerir  a organização;  baseiam-se em padrões  de trabalho;  são
voltadas  para  a  produção,  retenção,  disseminação,  compartilhamento  ou
aplicação do conhecimento dentro das organizações, e na relação destas com
o mundo exterior (BATISTA, 2004, p. 15).

No que diz  respeito  ao termo “processos  de Gestão do Conhecimento”,  expressão

também  recorrente  na  literatura,  segundo  Macintosh  (1998  apud  ASOH;  BELARDO;

NEILSON, 2000) na literatura sobre  management costumam ser propostos recorrentemente

sete  processos  típicos  dessa  espécie  de  gestão,  cada  um com seus  subprocessos  típicos:

desenvolver (adquirir, capturar, criar, descobrir); aplicar (usar, atuar, executar); aferir (avaliar,

validar,  verificar);  preservar  (armazenar,  proteger,  conservar);  atualizar  (fazer  progredir,

melhorar,  manter,  renovar);  transferir  (comunicar,  implantar,  disseminar,  compartilhar);

transformar (compilar, formalizar, padronizar, explicar).

Por  fim,  quanto  ao  conceito  “ferramentas  de  gestão  do  conhecimento”,  segundo

Moresi  (2001)  o  termo  designa  os  instrumentos  necessários  “para  garantir  que  o

conhecimento  organizacional  seja  acessível  pelos  membros  de  uma organização  que  dele
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necessitem no desempenho de suas atribuições” (2001, p. 39).

O  quadro  abaixo  apresenta  aquelas  que,  segundo  a  literatura,  são  algumas  das

ferramentas  mais  usuais  de  Gestão  do  Conhecimento,  empregadas  tanto  em organizações

privadas  como  em  organizações  públicas  (BATISTA,  2012;  DALKIR,  2005;  PANAHI;

WATSON; PARTRIDGE, 2013; YOUNG, 2010 apud SANTOS; ROVER, 2016):

Quadro 2 – Ferramentas de Gestão do Conhecimento

FERRAMENTAS DE GESTÃO

DO CONHECIMENTO

DEFINIÇÃO

ANÁLISE PÓS-AÇÃO Técnica para capturar e avaliar lições aprendidas após a

conclusão de um projeto ou programa.

BASES DE CONHECIMENTO 

ORGANIZACIONAL

Repositórios  cuja  categorização  permita  encontrar

documentos com a informação certa quando for preciso

e em curto intervalo de tempo.

BLOGS DE 

COMPARTILHAMENTO DE 

CONHECIMENTOS

Banco de dados que permite uma rápida atualização e

construção de conhecimentos organizacionais, podendo

ser alimentado por várias pessoas colaborativamente.

BRAINSTORMING Dinâmica em grupo para fomentar insights e a geração

livre de ideias novas ou incomuns até então na cultura

da organização.

COMUNIDADES DE PRÁTICA Grupos  formados  intencionalmente  para  criar  e

compartilhar  habilidades  comuns,  conhecimentos  e

experiências.

EDUCAÇÃO CORPORATIVA Práticas  de  educação  continuada  estabelecidas  com

vistas à atualização do pessoal de maneira uniforme, em

todas  as  áreas  da  organização,  podendo  ser

implementada principalmente sob a forma de sistemas

de ensino a distância, tais como os Ambientes Virtuais

de Aprendizagem (AVA).

FERRAMENTAS DE BUSCA 

AVANÇADA

Mecanismos  computacionais  de  recuperação  de

informações relevantes para a execução de tarefas numa

organização,  em  intranets  específicas  da  própria

organização.

GROUPWARE Aplicativo  voltado  para  facilitar  trabalhos  em grupo,
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promovendo a agilização da comunicação, da execução

de  tarefas  e  da  tomada  de  decisões,  permitindo

interações via chat ou videoconferência.

LOCALIZADOR DE 

ESPECIALISTA (EXPERT)

Ferramenta  web que permite  o compartilhamento e  o

uso  eficaz  de  conhecimentos  por  meio  da  conexão

entre,  de  um  lado,  pessoas  que  possuem  um

determinado conhecimento e, de outro, as que precisam

dele para executar tarefas numa organização.

MENTORING & COACHING O chamado “mentoring” diz respeito a uma modalidade

de  gestão  de  desempenho  na  qual  um  especialista

(mentor) modela as competências de um indivíduo ou

grupo  e  observa,  analisa  seus  desempenhos  e

retroalimenta a execução de tarefas por esses indivíduos

ou  grupo.  Por  sua  vez,  o  chamado  “coaching”  diz

respeito  a  uma  atividade  de  GC  na  qual  um  coach

(treinador)  não  participa  diretamente  da  execução  de

quaisquer  atividades  organizacionais,  mas  orienta,

apoia, dialoga e acompanha pessoas no desempenho de

funções,  com base  nas  diretrizes  estratégicas  de  uma

organização.

MEMÓRIA ORGANIZACIONAL Conjunto  de  práticas  de  registro  do  conhecimento

organizacional  sobre  processos,  produtos,  serviços  e

relacionamento com os cidadãos-usuários, pelas quais

“lições  aprendidas”,  “melhores  práticas”  e  relatos  de

experiências são armazenados, registrando informações

relacionadas  a  ações  importantes  administradas  por

uma organização.

PORTAL DE CONHECIMENTO 

ORGANIZACIONAL

Portal  que  contém  informação  estruturada,  redes  de

conhecimento,  fóruns  de  discussão  e  espaços  de

colaboração  para  incentivar  e  promover  o

compartilhamento espontâneo de conhecimentos tácitos

e  sua conversão  ou transformação em conhecimentos

explícitos para uma organização.

SISTEMAS DE WORKFLOW Práticas  ligadas  ao  controle  da  qualidade  da
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informação,  apoiado  por  uma  automação  do  fluxo  e

trâmite  de  documentos  e  de  informação  entre  os

colaboradores de uma organização.

STORYTELLING É  uma  narrativa  organizacional  em  que  relatos  de

experiências  pessoais  vivenciadas  por  colaboradores

(funcionários  ou  servidores)  que  já  atuaram  em

determinadas  atividades,  tarefas  ou  processos  de

interesse  da  organização  são  transmitidas  a  outros

membros da organização.

Fonte: Elaborada pelo autor (2018)

Apresentados  os  conceitos  relativos  às  práticas,  processos  e  ferramentas  de  GC,

convém registrar que a literatura, amplamente, recomenda que a implementação de iniciativas

em  Gestão  do  Conhecimento  deve  ocorrer  de  modo  gradativo  em  uma  organização,

respeitando o tempo necessário de adequação organizacional, sempre variável de uma para

outra, de maneira a assegurar nas organizações dispostas a executarem ações sistematizadas

em Gestão do Conhecimento a ocorrência de um inter-relacionamento harmonioso de fatores

e condições fudnamentais da GC, tais como tecnologia e cultura, as quais impactam sempre,

em maior ou menor grau, as possibilidades intrínsecas de sucesso dessa espécie de gestão.

Neste sentido, Samiotis et al. (2014, p. 200) afirmam que

As  funções  requeridas  de  um  sistema  de  Gestão  do  Conhecimento  não
podem  ser  conhecidas  completamente  de  maneira  antecipada.  Assim,  a
concepção e a implantação de qualquer sistema baseado no conhecimento
deve  idealmente  seguir  uma  abordagem  incremental,  isto  é,  os
desenvolvedores  implementam  uma  parte  do  sistema  e  o  incrementam
rapidamente à medida que surgem novas exigências. Uma implementação
piloto de um sistema de gestão do conhecimento em pequena escala pode
levar a  insights que podem revelar-se inestimáveis antes que um sistema
plenamente  desenvolvido  seja  implementado  em  todos  os  níveis  da
organização. Assim, aspectos problemáticos potenciais podem ser abordados
e reformulados sem grandes despesas, a fim de cumprir as necessidades reais
dos usuários finais e atender às suas preferências.

2.2.4 FCSs em Gestão do Conhecimento

Alguns condicionantes de êxito em GC são considerados pela literatura (BATISTA,

2012; SERVIN; DE BRUN, 2005) como fatores-chave para assegurar um desempenho ótimo

na gestão de conhecimentos por uma organização. Tais são os chamados “Fatores Críticos de

Sucesso”,  os  quais,  além de  serem viabilizadores  e  facilitadores  de  iniciativas  gerenciais



38

quaisquer,  são  garantidores  do  êxito  em determinadas  espécies  de  gestão.  Regra  geral,  a

determinação de fatores críticos de sucesso em gestão resulta de investigações empíricas que

identificam, geralmente por meio de surveys e entrevistas, as variáveis cruciais para facilitar

ou assegurar a uma organização um desempenho ótimo na gestão de seus negócios.

De acordo com Orzano et al. (2008), no que diz respeito especificamente à Gestão do

Conhecimento,  os  chamados  “facilitadores”  desta  modalidade  de  gestão  facultam  a  uma

organização os recursos necessários para que ela aumente sua eficiência nessa modalidade de

técnica gerencial, estando, portanto, estreitamente relacionados aos fatores críticos de sucesso

na  gestão  de  conhecimentos  dentro  de  uma  organização.  Ainda  no  entendimento  desses

autores,  a  atenção  ou  foco  total  no  contexto  de  trabalho,  a  abertura  a  novas  ideias  e

perspectivas, a consciência plena acerca de como o trabalho de um colaborador afeta o das

outras dentro da organização, bem como a onipresença de uma comunicação precisa, oportuna

e capaz de acomodar  conflitos  e simplificar  feedbacks  dentro de uma organização  seriam

exemplos  típicos  desses tais  facilitadores,  conforme a revisão de literatura feita  por esses

autores,  os  quais  podem,  todos  estes  facilitadores  citados,  serem  sintetizados  sob  um

denominador comum: a liderança organizacional.

Além do fator liderança, outros facilitadores de Gestão do Conhecimento mencionados

de forma recorrente na literatura são a instauração de um clima organizacional que conceda

recompensas ao compartilhamento de conhecimentos, a existência de práticas reflexivas pelas

quais  indivíduos  e  grupos  dentro  de  uma  organização  reflitam  acerca  de  aprendizados

passados  e  analisem  criticamente  processos  correntes,  assim  como  a  existência  de  uma

estrutura de tecnologia da informação que distribua eficazmente dentro da organização seus

recursos informacionais (DAVENPORT; DE LONG; BEERS, 1998).

Na  análise  proposta  por  Davenport  e  Prusak  (1998),  seriam  exemplos  de  fatores

críticos  de  sucesso  no  âmbito  da  Gestão  do  Conhecimento  as  seguintes  iniciativas:  a

existência de propósitos organizacionais claros e o uso de linguagem simples para transmiti-

los; a existência de múltiplos canais para a transferência e disseminação de conhecimentos

entre  colaboradores;  a  existência  de  uma  cultura  de  conhecimento  amigável  e  aberta  ao

compartilhamento de ideias, sugestões e críticas; suporte por parte da alta gerência às práticas

de  Gestão  do  Conhecimento.  Já  no  entendimento  de Asoh  et  al.  (2002)  existem

fundamentalmente  quatro  fatores  críticos  de  sucesso  em  iniciativas  de  Gestão  do

Conhecimento: liderança; cultura; tecnologia; mensuração.

Quanto ao fator crítico de sucesso “tecnologia”,  em específico no que se refere às

Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TICs),  enquanto  fator  de  facilitação  de  GC,
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alguns  autores  (ASOH;  BELARDO;  NEILSON,  2002;  PANAHI;  WATSON;

PARTDRIDGE, 2013) apontam diferentes possibilidades de seu emprego, cuja justificativa

para escolha, adoção e utilização serão variadas conforme o tipo de gerenciamento pretendido

em relação aos conhecimentos ao alcance de uma organização.

Assim,  se  o  objetivo  de  uma  organização  for  por  exemplo  o  de localizar

conhecimentos,  então  as  bases  ou  repositórios  eletrônicos  de  conhecimento  e  ferramentas

computacionais  de  busca  e  de  recuperação  de  dados  e  informações  poderiam  ser  então

considerados “facilitadores tecnológicos” desse propósito.

Já se o objetivo de uma organização for o de criar conhecimentos, então os sistemas

de tomada de decisões colaborativas, os bancos de dados e ferramentas de mineração de dados

seriam considerados como seus facilitadores tecnológicos fundamentais.

Por  sua  vez,  se  o  objetivo  for  o  de  reutilizar  e  validar  conhecimentos,  então  o

chamado “suporte ao cliente”, os feedbacks entre os colaboradores de uma da organização, os

registros físicos ou eletrônicos de projetos e de programas antigos já implementados, bem

como o trabalho das chamadas “comunidades de prática” deveriam ser utilizados de forma

intensiva pela organização, na condição de facilitadores tecnológicos do referido propósito,

assim como também instrumentos tais como as ferramentas típicas da chamada “Web 2.0”

(como as wikis, os blogs e os serviços de troca de mensagens instantâneas).

Contudo,  vale  dizer  que,  segundo  Tiwana27 (2000  apud  ASOH;  BELARDO;

NEILSON, 2002), o impacto das TICs nas iniciativas de Gestão do Conhecimento, enquanto

fator crítico de sucesso, corresponde a aproximadamente 35% dos esforços requeridos para a

prática  efetiva  e  exitosa  deste  tipo  de  gestão.  No  mesmo  sentido,  abordando  a  questão

tecnológica incidente sobre esses fatores numa revisão de literatura sobre o tema, Oliva (2014,

p. 1061) afirma que

vale  ressaltar  que as  relações humanas são consideradas as  práticas  mais
adotadas para o sucesso da Gestão do Conhecimento, como o alinhamento, a
cultura,  a  competência  e  a  transparência.  Por  outro  lado,  questões
relacionadas à estrutura, como tecnologia, organização e controle, parecem
ser menos importantes.

Quanto à importância da cultura organizacional no âmbito das iniciativas em GC, na

qualidade  de  "fator  crítico  de  sucesso",  segundo  Leidner  (1998)  nos  ambientes

organizacionais em que os colaboradores de uma organização percebem que um determinado

conjunto de conhecimentos possui alto valor tanto para eles como para a organização em que

atuam, haverá a tendência de esses colaboradores compartilharem somente os conhecimentos

que lhes trarão em alguma medida reconhecimento e recompensa, e, assim, de esconderem
27 Tiwana,  A.,  "The  Knowledge  Management  Toolkit:  Practical  Techniques  for  Building  a
Knowledge Management System", Prentice Hall, 2000.
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aqueles conhecimentos por eles detido e que possam ser utilizados para gerar vantagens para

outras  pessoas  sem que  isso  lhes  traga  quaisquer  recompensas.  Por  sua  vez,   quando  os

colaboradores de uma organização atribuem grande valor ao conhecimento que possuem mas

este conhecimento não é valorizado pela organização, então a tendência é que eles acumulem

(hoarding)  esses  conhecimentos  e  evitem  ao  máximo  tanto  compartilhá-los  com  outros

colaboradores como institucionalmente com a organização. Já em ambientes organizacionais

em  que  a  atribuição  de  valor  a  determinados  conhecimentos  é  baixa  por  parte  de

colaboradores mas alta por parte da organização,  a tendência é haver o compartilhamento

pleno desses conhecimentos no dia-a-dia da organização. E, por fim, quando os colaboradores

de uma organização percebem que determinados conhecimentos por eles detido possui baixo

valor  tanto  para  eles  como  para  a  organização,  então  a  tendência  é  ocorrer

“compartilhamentos aleatórios” (random sharing), com tais conhecimentos sendo livremente

compartilhados somente quando formalmente solicitados pela organização, porém não haverá

compartilhamento quando essa solicitação não ocorrer.

Asoh et  al.  (2002) afirmam ainda  que os  objetivos  dos  indivíduos  que  atuam em

organizações nem sempre estão alinhados com os objetivos declarados e que fazem parte da

missão fundamental delas. Em vista disso, para que uma organização logre obter o maior

compartilhamento  possível  de  conhecimentos  entre  seus  membros,  deve  motivar  e

recompensá-los  para  que  construam  uma  cultura  de  comunicação  aberta  e  sem censura,

devendo  essa  iniciativa  partir  dos  líderes  ou  da  alta  administração  (top  management)  da

organização, de quem se requer uma atuação sempre pautada para promover a formação de

um  clima  de  confiança  recíproca,  vista  na  literatura  como  condição  necessária  de

possibilidade de compartilhamento de conhecimentos (DALKIR, 2005). Por isso, a liderança

é  também  um fator  crítico  de  sucesso  considerado  “chave”  na  Gestão  do  Conhecimento

(AMAYAH,  2013;  RAMACHANDRAN;  CHONG;  WONG,  2013;  SUNALAI;

BEYERLEIN, 2015).

Assim,  os  principais  fatores  a  serem  determinantes  para  o  sucesso  de  iniciativas

formais  em  Gestão  do  Conhecimento  por  uma  organização,  conforme  recorrência  na

literatura, podem ser sintetizados e descritos como os seguintes: apoio da alta administração;

cultura focada na abertura a novas ideias,  a sugestões e a críticas  entre os colaboradores;

existência de uma infraestrutura tecnológica e organizacional adequada para a promoção do

compartilhamento de conhecimentos.

Na  proposta  que  fazem  de  um  framework  analítico dos  elementos  principais

componentes  de  uma  Gestão  do  Conhecimento  aplicada  em  específico  a  Instituições  de
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Educação Superior, Sunalai e Beyerlein (2015) afirmam que incidem sobre esta técnica de

gestão três elementos fundamentais, os quais eles denominam de “influências da GC” (KM

Influences), “processos de GC” (KM Processes) e “resultados da GC” (KM Outcomes).

Em linha com os chamados “fatores humanos viabilizadores de GC” nomeados por

Heisig  (2009),  Sunalai  e  Beyerlein  (2015)  apresentam ainda,  dentro  do  construto  teórico

elaborado e categorizado como “influências em GC”, um outro construto, de menor escopo,

mas que está inserido neste último como numa relação do tipo gênero/espécie, ao qual eles

dão  o  nome  de  “orientação  humana”  (human  orientation),  bastante  similar  ao  construto

heisigiano  de  “fatores  humanos  viabilizadores  de  GC”  (HEISIG,  2009).  Ainda  no

entendimento de Sunalai e Beyerlein (2015), este último construto envolve por sua vez três

subcategorias dentro do framework de GC elaborado pelos autores: as subcategorias analíticas

“cultura”, “liderança” e “habilidade e atitude individuais”.

Em ambientes  organizacionais  em geral,  pode-se entender  o termo “cultura” como

designador do conjunto de crenças e de valores que orientam a atuação dos membros de uma

organização e que dizem respeito a uma grande multiplicidade de valores organizacionais, tais

como os propósitos fundamentais da organização, seus critérios de bom desempenho, o estilo

de  liderança  que  nela  predomina,  suas  normas  de  conformidade  (compliance),  seus

parâmetros  de  avaliação  etc.  (RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG,  2013;  SUNALAI;

BEYERLEIN, 2015).

Já quanto à  ideia  de liderança,  ainda dentro do  framework proposto por Sunalai  e

Beyerlein (2015), esta diz respeito especificamente ao suporte da alta administração de uma

organização universitária no que tange a iniciativas em Gestão do Conhecimento. No contexto

da GC, segundo esses autores, a liderança envolve e pressupõe as seguintes condições: apoio

e  engajamento  da  cúpula  organizacional  para  ações  voltadas  para  alinhar  a  estratégia

organizacional  com  iniciativas  de  gerenciamento  dos  conhecimentos  de  interesse  da

organização,  de  modo  a  que  ela  melhor  alcance  sua  missão  e  objetivos  diversos;

esclarecimento e divulgação da importância e da utilidade de iniciativas em GC junto aos

demais membros da organização; facilitação do desenvolvimento da chamada “aprendizagem

organizacional”; avaliação do impacto das iniciativas em GC implementadas na organização.

Por fim, quanto à última subcategoria do referido  framework, “habilidade e atitudes

individuais”,  segundo  Sunalai  e  Beyerlein  (2015)  esta  se  refere  às  percepções  e  aos

entendimentos  em relação  ao  significado  das  práticas  de  Gestão  do  Conhecimento  pelos

membros de uma organização, em particular no que diz respeito à importância ou valor destas

práticas.
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Sunalai e Beyerlein (2015) afirmam ainda que a literatura em GC no âmbito das IES

mostra que a implementação de iniciativas formais em Gestão do Conhecimento no contexto

organizacional das Instituições de Educação Superior concorre diretamente para: aprimorar a

colaboração em atividades de pesquisa; aumentar o número de projetos de pesquisa em uma

universidade;  melhorar  a  comunicação  entre  pesquisadores;  gerar  novas  ideias  quanto  ao

desenvolvimento futuro de pesquisas. Em suma, nas IES, a GC tem a capacidade de promover

um ambiente de aprendizado colaborativo constante e permanente que concorre para auxiliar

diretamente os profissionais acadêmicos a desempenharem seus trabalhos de maneira profícua

no que diz respeito especialmente à produção de pesquisas.

2.2.5 Liderança: um complexo FCS de GC nas IES

Segundo Ogawa e Bossert (1995), a liderança organizacional tem o poder de ditar

padrões de interação entre os colaboradores de uma organização, aí incluídos os significados

que estes atribuem aos diversos eventos organizacionais.  Para Bergamini  (1994), um líder

organizacional  é  aquele  que  consegue  exercer  influência  sobre  o  pensamento  e  sobre  o

comportamento das pessoas que colaboram em uma mesma organização.

Essas duas conceituações do termo “líder” e “liderança”, as quais sintetizam o núcleo

comum  de  significação  existente  nas  diversas  conceituações  disponíveis  na  literatura,

permitem  definir  o  fenômeno  da  liderança  organizacional  como  dizendo  respeito

essencialmente à capacidade de influenciar e conduzir pessoas que trabalham e colaboram em

um mesmo ambiente aos meios (procedimentos, atitudes, adoção de valores), às metas e aos

resultados buscados por uma organização (NORTHOUSE, 2013).

A literatura mostra que a liderança é um fenômeno considerado relevante nas Ciências

Administrativas por estar envolvida intimamente nos processos de mudança organizacional

(NORTHOUSE, 2013),  estando sempre presente  em processos  de tomada de decisão,  em

definições de estratégias, nas comunicações entre colaboradores, nas iniciativas de motivação

para a colaboração, na delegação e na avocação de responsabilidades organizacionais, etc.

Essas constatações acerca das relações entre liderança e vida organizacional explicam porque

ela é um fenômeno bastante estudado não apenas na esfera dos Estudos Organizacionais, mas

também em estudos militares,  religiosos  etc.  (BERGAMINI,  1994;  NORTHOUSE,  2013;

OGAWA; BOSSERT, 1995).

A relação e a distinção entre as ações organizacionais de “gerenciar” e de “liderar”

também  são  uma  preocupação  literária  recorrente  nos  Estudos  Organizacionais.
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Particularmente  a  diferenciação  entre  os  conceitos  de  “gestor”  e  de  “líder”  é  objeto  de

discussões  frequentes  na literatura.  Segundo Kotter  (1990 apud NORTHOUSE, 2013),  as

funções  da  gestão  são  bastante  diferentes  das  funções  da  liderança:  enquanto  a  função

primordial da primeira é reduzir o caos nas organizações produzindo ordem e consistência em

suas  dinâmicas,  a  função  da  liderança  é  especificamente  a  de  produzir  mudanças

organizacionais  através  do  estabelecimento  de  novos  objetivos  e  direcionamentos  à

organização e a de alinhar esforços e promover motivação e inspiração a colaboradores, na

condição de uma força-motriz para assegurar a ocorrência dessas mudanças.

Portanto,  ambas,  gestão  e  liderança,  conjugadas,  são  instrumentos  organizacionais

indispensáveis para que uma organização alcance efetivamente seus fins e concretize seus

diversos propósitos e pretensões. Segundo Northouse (2013, p. 13),

se uma organização possui uma gestão forte sem liderança, o resultado pode
ser sufocante e burocrático. Por outro lado, se uma organização possui uma
liderança forte sem gerenciamento, os resultados podem ser mudanças sem
sentido ou mal direcionadas. Para ser eficaz, as organizações precisam nutrir
gestão competente e liderança qualificada.

Os  primeiros  estudos  científicos  acerca  da  liderança  no  âmbito  das  Ciências

Administrativas foram muito mais centrados em investigações focadas nos atores que dirigem

ou orientam esse fenômeno (o líder) do que no próprio fenômeno (a liderança), considerado

enquanto  qualidade  organizacional (DINH,  2014;  NORTHOUSE,  2013;  SPILLANE;

HALVERSON; DIAMOND, 2001, 2004). Por essa razão, é uma característica marcante neles

o desenvolvimento de argumentos fundados em pressuposições de substancialidade28quanto

aos  papéis  organizacionais  de  líder  e  liderado  (ALVESSON;  SVENNINGSSON,  2003;

NORTHOUSE, 2013).

No entanto, já há algumas décadas, em particular no campo educacional, nota-se na

literatura uma presença cada vez maior de estudos centrados na análise de como se dá tal

fenômeno  em si  mesmo,  enquanto  processo  e  em sua  prática  efetiva,  evidenciando  uma

mudança  radical  de  foco  nas  investigações  sobre  este  onipresente  fenômeno  humano  e

organizacional  (GRONN,  2002,  2008;  SPILLANE,  2005;  SPILLANE;  HALVERSON;

DIAMOND, 2001).

Em especial no que se refere à sua ocorrência em organizações educacionais, se antes

28 Ao longo da história da Filosofia, o termo “substância” foi empregado para designar qualquer
entidade que supostamente dependa apenas de si mesma para existir (LALANDE, 1999, P. 1074). Por
essa razão, os argumentos comumente apresentados em estudos sobre liderança que são concentrados
na figura do chamado “líder” podem ser considerados substancialistas, haja vista que pressupõem que
a liderança existe substancialmente em determinados indivíduos, não necessitando de nada a mais para
existir enquanto fenômeno, prescindindo, portanto, de contexto, situação, oportunidade, etc. para se
manifestar enquanto realidade social.
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tais análises eram dominadas por considerações quase que unicamente psicológicas,  desde

então passaram a receber apreciações de caráter crescentemente interdisciplinar, envolvendo

campos de conhecimento  bastante  distintos  entre  si,  tais  como,  por  exemplo,  as  Ciências

Cognitivas e a Sociologia (SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND, 2004).

Destarte,  se  anteriormente  a  literatura  privilegiava  análises  sobre  as  características

singulares e típicas das pessoas que demonstravam poder e influência em organizações ou

mesmo nos relacionamentos sociais em geral, ditadas pelo pressuposto fundamental de que os

chamados líderes seriam indivíduos dotados de determinados traços (traits) de personalidade

e  atributos  específicos,  bem  como  de  capacidade  para  comportamentos  “heróicos”

(COLLINSON; COLLINSON, 2009), há hoje uma tendência dos pesquisadores em livrarem

suas análises dessa suposição antigamente predominante na tradição literária e de adotarem

uma perspectiva que a literatura denomina “não-heróica” ou “pós-heróica” (post-heroic) no

estudo da liderança (CREVANI; LINDGREN; PACKENDORFF, 2007).

Nesta mais recente orientação teórico-analítica, a liderança organizacional passa a ser

concebida como consistindo fundamentalmente num processo social fluido e definido sempre

situacionalmente29,  na  qualidade  de  emergência  surgida  das  infindáveis  interações  que

ocorrem entre colaboradores que atuam numa mesma organização, em que fatores contextuais

diversos  (sociais,  econômicos,  culturais  e  cognitivos),  muito  mais  do  que  simplesmente

fatores  psicológicos  ou  políticos  (de  poder),  intervem  para  determinar  como  tais

relacionamentos são ou serão conduzidos.

Uhl-Bien et al. (2007) atribuem como razões responsáveis por essa mudança de foco

na teorização do fenômeno em âmbito organizacional o fato de que os modelos de liderança

elaborados pela literatura durante o século passado o foram com base num contexto sócio-

histórico  em  que  uma  “economia  industrial”  era  hegemônica  e  na  qual  a  liderança

organizacional estava estreitamente ligada a ações de controle e de correção de procedimentos

de trabalho, de maneira a assegurar que os processos fabris não falhassem.

Tais  modelos  provenientes  de  análises  de  organizações  industriais,  entretanto,  no

contexto  sócio-histórico  contemporâneo,  em que  vige  uma  “economia  do  conhecimento”

(DRUCKER,  1995;  POWELL;  SNELLMAN, 2004;  WHICKER;  ANDREWS,  2004),  não

servem mais para explicar a liderança numa perspectiva descritiva,  nem para oferecer um

norte prático a gestores numa perspectiva prescritiva, já que grande parte das organizações

empresariais e públicas de maior importância econômica na atualidade constituem o que a

literatura  denomina  “Organizações  Intensivas  em Conhecimento  (OICs)”30 (ALVESSON;

29 E não previamente, a priori ou ex ante.
30 As “OICs” são organizações que geram produtos e serviços que a literatura designa como
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SVENINGSSON, 2003),  onde  a fração mais  significativa  do trabalho desenvolvido é  de

caráter intelectual e, por conseguinte, baseado muito mais em habilidades mentais do que em

força física ou destreza manual, diferentemente do que ocorre na produtividade fabril.

Dentro dessa mesma linhagem conceitual, Powell e Snellman (2014) afirmam que a

economia do conhecimento é aquela em que os bens e os serviços produzidos são baseados

em “atividades  intensivas  em conhecimento”,  isto  é,  em atividades  que  requerem grande

aplicação de conhecimentos especializados ou expertises para serem criados, sendo, portanto,

organizações  cujo  desenvolvimento  depende  mais  das  capacidades  intelectuais  de  seus

colaboradores do que da utilização de recursos naturais ou de insumos físicos em geral, como

maquinário ou equipamentos.

As  organizações  universitárias,  desse  modo,  podem ser  consideradas  um exemplo

paradigmático de OIC (ANDRADE, 2002), dado que seu funcionamento é pautado no que a

literatura em gestão universitária chama de “agenda do conhecimento” (RAMACHANDRAN;

WONG; CHONG, 2013), em que a produção e a transmissão de conhecimentos constituem a

missão organizacional fundamental (ROWLEY, 2000).

Ainda quanto às OICs, a literatura registra que os maiores desafios que se colocam

àqueles  que  as  lideram  diz  respeito  à  criação  de  ambientes  organizacionais  em  que  os

conhecimentos  dos  diversos  colaboradores  possam  ser  aprimorados,  compartilhados  e

utilizados  a  baixo  custo  nas  operações  organizacionais  e  em  proveito  da  melhoria  do

desempenho;  diferentemente,  segundo  Uhl-Bien  et  al.  (2007),  na  gestão  de  organizações

industriais os maiores desafios operacionais dizem respeito à otimização e à coordenação de

fluxos maquinais de produção.

Na atual economia do conhecimento em que se inserem as OICs, a criatividade e a

inovatividade são consideradas na literatura como os motores principais do desenvolvimento

organizacional, tendo no conhecimento humano o seu combustível por natureza ilimitado e

infinito31,  uma energia  espiritual  inesgotável  para as organizações  (DALKIR, 2005; KIM;

MAUBORGNE, 2003; KLEIN, 2006).

Em particular em organizações baseadas e intensivas em conhecimento tais como as

organizações universitárias, em que este é tanto o seu principal ativo como também o seu

“intangíveis”  e  que  possuem  como  principal  ativo  (asset)  a  capacidade  intelectual  de  seus
colaboradores.  Nessas  organizações,  portanto,  pode-se  afirmar  que  o  conhecimento  é  tanto  um
patrimônio,  quanto um insumo, quanto aquilo que resulta de suas operações (BLACKLER, 1995;
DALKIR, 2005; DAVENPORT; PRUSAK, 1998; SERVIN; DE BRUN, 2005; SVEIBY, 2003).
31 Para Klein (2007), o conhecimento sobre coisas, fatos, situações e ações não tem fim, podendo
ser incessantemente aumentado. Segundo este autor, a cognição humana nunca acaba porque sempre
será possível, por meio de novas experiências e investigações, acrescentarmos evidências, intuições,
razões e cadeias de argumentos que contribuam para tornar nossos conhecimentos mais aprofundados,
detalhados, válidos e justificados.
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principal  input e  output,  o  exercício  da  liderança  se  coloca  como  um  desafio  bastante

complexo,  já  que  a  produção  de  conhecimentos  (via  pesquisa)  e  a  transmissão  de

conhecimentos  (via  ensino)  constituem  a  missão  fundamental  desse  tipo  de  organização,

sendo  o  administrador  universitário,  por  conseguinte,  um  gestor  de  ativos,  insumos  e

resultados peculiares (BLASCHKE; FROSTE; HATTKE, 2014; BIRNAMBUM 1988 apud

BOLTON,  1996;  MIDDLEHURST;  GOREHAM;  WOODFIELD,  2009;  SÁNCHEZ;

ELENA, 2006).

Esse  desafio,  especialmente  no  que  diz  respeito  ao  gestor  de  organizações

universitárias,  ganha  uma  dificuldade  adicional  em  virtude  da  tradicional  e  histórica

equalização hierárquica que conforma o padrão típico de relacionamento entre os acadêmicos.

Essa  característica  organizacional  das  universidades,  bastante  salientada  na  literatura

(ADRIANO;  RAMOS,  2015;  BLASCHKE;  FROSTE;  HATTKE,  2014),  faz  com  que

professores e pesquisadores, do ponto de vista funcional, sejam comumente teorizados nessa

literatura  como constituindo  uma espécie  de  “comunidade”  (CLARK, 1986).  Inclusive,  é

precisamente por essa razão que vários autores caracterizam a figura do Reitor muito mais

como  a  de  um  “primeiro  entre  iguais”  (primus  inter  pares)  do  que  como  um  manager

(ANDRADE; RAMOS, 2015; WHITE; CARVALHO; RIORDAN, 2011).

Resultado  da  elevada  autonomia32 que  os  profissionais  acadêmicos  possuem  no

exercício de suas funções nas universidades, essa horizontalidade hierárquica faz com que o

fenômeno da liderança em ambientes universitários não seja uma propriedade organizacional

apriorística, dada ex ante, visto não existir no relacionamento funcional dos profissionais da

academia33o desempenho de papéis fixos ou estáveis de líder e de liderado, ao contrário do

que  ocorre  nas  organizações  empresariais  em  geral  (BASS,  1990;  BRADSHAW;

FREDETTE, 2009).

Ainda em consideração a este panorama próprio das organizações universitárias e seu

impacto  na gestão  organizacional,  Adriano e  Ramos (2015) ressaltam que o exercício  da

32 Segundo Elton (2008), o ideal de autonomia na produção e transmissão de conhecimentos em
universidades está arraigado na cultura das instituições de educação superior em virtude da massiva
influência  histórica  do  princípio  humboldtiano  da  liberdade  acadêmica,  prevalecente  na  cultura
universitária ocidental desde o século XIX. Servindo desde então como norte a ditar a governança das
universidades ao redor do mundo, esse princípio foi expresso num memorando encaminhado pelo
filósofo prússio-alemão Wilhelm Von Humboldt em 1809 ao Rei da Prússia, Frederico Guilherme III.
No documento, Humboldt propõe ideias sobre como deveria ser modelada a organização universitária
prussiana.  Humboldt  é  considerado  ainda  como  “o  pai  da  Universidade  moderna”,  na  qual  as
atividades de pesquisa passaram a ter tanta importância quanto as atividades de ensino (ROHDEN,
2002).
33 Por oposição aos profissionais “administrativos” que atuam nessas organizações (tais como os
técnicos administrativos e os técnicos de laboratório, os quais desenvolvem o que pode ser chamado
de “atividades universitárias-meio”).
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liderança  em  instituições  de  educação  superior  ocorre  diferentemente  da  liderança  em

contextos organizacionais nos quais predominam estruturas de liderança vertical e em que as

características e qualidades pessoais das pessoas podem fazer delas protagonistas estáveis na

organização, na figura do chamado “líder”.

No  contexto  universitário,  em  contraste,  além  de  relacionamentos  institucionais

horizontais predominam também estruturas decisórias que apresentam essa mesma qualidade,

sob a forma dos diversos conselhos consultivos e deliberativos comuns a essas organizações

(BLASCHKE;  FROSTE;  HATTKE,  2014;  BRADSHAW;  FREDETTE,  2009),  estruturas

organizacionais  essas  que  acabam  por  sua  vez  por  restringir  ou  mitigar  oportunidades,

situações e ocasiões de protagonismo individual.

Conforme registros disponíveis na literatura em gestão universitária e aqui relatados,

portanto, a liderança em universidades possui, em tese, caráter igualitário. Em razão disso, a

liderança  nesses  ambientes  organizacionais  não  é  suscetível  de  ser  predita  e  analisada

suficiente e satisfatoriamente com base em  frameworks que pressuponham a existência  de

relações essencialistas (isto é, fixas ou estáveis) entre líder e liderado, tal como o fazem as

pressuposições “heroístas” contidas em abordagens hierarquizadas do fenômeno da liderança,

tais como as oferecidas pela chamada “teoria dos traços” e pelas teorias comportamentalistas

em geral  (BOLDEN, 2011;  DANSEREAU; GRAEN; HAGA, 1975;  JONES et  al.,  2012;

NORTHOUSE, 2013; PEARCE; SIMS JR., 2002).

Entre as perspectivas ontológicas pós-heróicas ou não-heróicas acerca do fenômeno da

liderança  organizacional,  as  quais  originam por  sua  vez  abordagens  epistemologicamente

“relacionais” e “construcionistas” (ENDRES; WEIBLER, 2017), uma que vem produzindo

um crescente  número  de  pesquisas  é  aquela  que  aborda  a  liderança  com fundamento  no

pressuposto de que esta emerge a partir de eventos organizacionais e interações colaborativas

específicas que ocorrem de maneira episódica (DINH et al., 2013).

Essa visão do fenômeno da liderança organizacional como sendo algo “emergente” e

“situacional”, isto é, como algo imprevisível que brota das múltiplas interações rotineiras in

situ  que ocorrem entre colaboradores nas organizações,  é uma constante nos estudos mais

recentes sobre o exercício da liderança em contextos educacionais,  particularmente no seu

subcontexto universitário, onde as relações profissionais são majoritária e predominantemente

horizontais  (GRONN,  2002;  SPILLANE;  HALVERSON;  DIAMOND,  2001,  2004;

TAPPER; PALFREYMAN, 1998).

Por  isso,  no  domínio  específico  das  organizações  universitárias,  embora  as

investigações sobre a liderança neste âmbito organizacional formem um campo de pesquisa
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relativamente recente, dados que os primeiros trabalhos de pesquisa sobre esta temática datam

da década de 1980, primeiramente nos EUA e seguidamente no Reino Unido (ADRIANO;

RAMOS, 2015; MIDDLEHURST, GOREHAM; WOODFIELD, 2009), a literatura apresenta

uma perspectiva específica para orientar a análise desse fenômeno, denominada “liderança

distribuída” (GRONN, 2002, 2008; SPILLANE; HALVERSON; DIAMON, 2001).

A chamada “liderança distribuída” pode ser definida como uma abordagem analítica

do  fenômeno  que  tem  como  princípio  o  pressuposto  de  que  a  liderança  é  determinada

fundamentalmente  por fatores contextuais  e particulares  a cada organização,  os quais não

apenas “afetam” (MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009) a maneira como se

dá o exercício da liderança, mas constituem a fenomenalidade mesma da liderança em sua

inteireza ou integralidade, determinando as condições de seu surgimento nas interações entre

profissionais que colaboram para uma mesma organização, por dentre as diferentes unidades,

setores e  departamentos  existentes  nessas  organizações  (BOLDEN, 2011;  GRONN, 2002;

JONES et al., 2012; VAN AMEIDJE et al., 2009).

Segundo Bolden et al. (2009), essa perspectiva contribui para um entendimento mais

aprofundado e racional acerca dos  principais fatores que moldam o fenômeno da liderança

nas relações institucionais e profissionais estabelecidas nas IES, servindo como um quadro

teórico útil para enfocar a análise desse fenômeno dentro de um ambiente organizacional em

que, conforme Middlehurst et al. (2009), tipicamente vige uma grande diversidade de ideias,

valores, ideologias, expectativas, interesses e objetivos que se fazem valer num cenário de

relativa igualdade de condições entre as pessoas que os defendem.

Este cenário geral das universidades faz com que o exercício da liderança seja nessas

organizações  uma  realidade  social  complexa,  de  caráter  eminentemente  coletivo,  que  se

apresenta através de uma diversidade de estilos e que concorre para diminuir possibilidades

organizacionais de protagonismo individual e de determinação de papéis estáveis de líder e de

liderado (MIDDLEHURST; GOREHAM; WOODFIELD, 2009).

No entendimento de Woods et al. (2004), a perspectiva analítica trazida pelo conceito

de “liderança distribuída” se baseia em três premissas fundamentais: a de que a liderança é

uma  propriedade  emergente  de  uma  rede  de  colaboradores  interagindo  entre  si  em  uma

organização;  a  de  que  existe  sempre  uma  abertura  para  o  exercício  da  liderança  nas

organizações; e a de que as variedades de  expertise ou especialidade disponíveis em uma

organização estão sempre disseminadas pelos seus muitos membros colaboradores - ao invés

de concentrada em poucos deles.

O enfoque trazido pela abordagem da liderança distribuída vem sendo considerado na
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literatura (BOLDEN, 2011; GRONN, 2002; SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND, 2004)

um framework analítico útil ao estudo sobre como ocorre (enfoque descritivo) e sobre como

pode  ocorrer  (enfoque  prescritivo)  a  liderança  em configurações  organizacionais  em que

existam  múltiplos  focos  de  influência  e  de  agência  (agency)  a  ditar  seu  rumo  e

desenvolvimento, tal como ocorre em organizações universitárias.

Como exemplos típicos dessas configurações,  a literatura aponta,  além do trabalho

desenvolvido em IES por equipes de professores e de pesquisadores, aquele desenvolvido em

instituições  hospitalares  por  equipes  de  médicos,  tipicamente  as  que  atuam  em  prontos-

socorros (JØNSSON et al., 2016; KLEIN et al., 2006; TIAN, RISKU, COLLIN, 2016).

Para Bolden et al. (2009), a contribuição fundamental trazida pela liderança distribuída

aos estudos em educação superior (higher education studies) é dar atenção aos sistemas, aos

processos e às estruturas que moldam a prática da liderança universitária. Esta perspectiva é

vista como heuristicamente rica em virtude de chamar atenção para as dimensões temporais

da liderança. Além disso, ainda como framework  analítico, a liderança distribuída promove

uma base teórica para o reconhecimento de diferentes formas de liderança e de influência

numa  organização,  incluindo  formatações  top-down,  bottom-up e  horizontal,  recognições

essas que seriam perdidas em uma abordagem individualizada e descontextualizada acerca do

fenômeno.

Membros de uma organização em que a prática da liderança está disseminada por seus

diversos setores e  departamentos  vão paulatinamente  adquirindo conhecimento  acerca  dos

diversos tipos de problemas gerenciais recorrentemente vivenciados na organização e também

construindo percepções sobre em que situações é mais sensato seguir a opinião ou ação de um

determinado colaborador, em razão de experiência e competência já mostradas por ele em

algum evento passado, se deixando então ser por ele influenciados e mobilizados de maneira

voluntária (GRONN, 2002).

Essa dinâmica, assim, acaba por criar no decorrer do tempo um ambiente em que a

influência ou a mobilização recíproca entre colaboradores acaba por se tornar a tônica da

organização,  fortalecendo nesta uma cultura que naturalmente concorrerá para estimular  o

compartilhamento  de  conhecimentos,  bem  como  a  cooperação,  a  interdependência  e  a

coordenação espontânea dos trabalhos que são nela desenvolvidos, fortalecendo o trabalho

das equipes que atuam em uma organização,  tornando-o coeso e mais pleno de sentido e

justificação (WHICKER; ANDREWS, 2004).

Através dessa interdependência, as responsabilidades dos colaboradores passam a ser

compartilhadas e se acumulam reciprocamente, o que permite o estabelecimento de uma base
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segura  para  a  melhoria  contínua  dos  processos  de  gestão  da  organização,  já  que  a

sobreposição  de  responsabilidades,  ao  exigir  uma  complementaridade  entre  as  diversas

competências  disponíveis  na  organização,  concorre  para  reduzir  potenciais  impactos

organizacionais negativos que poderiam ser trazidos por fraquezas no desempenho de cada

colaborador  individualmente,  ou mesmo pela  assunção solitária  de responsabilidades  pelo

desenvolvimento  de determinados  objetivos  organizacionais.  Já  por meio  da coordenação,

essas interdependências são geridas de maneira a potencializar o desempenho organizacional,

sincronizando  e  conferindo  unidade  de  propósito  a  práticas  e  tarefas  interdependentes

(LOURENÇO, 2012; WHICKER; ANDREWS, 2004).

No  que  diz  respeito  ao  tema  da  coordenação  e  sincronização  do  trabalho  nas

organizações,  cumpre  registrar  que  a  literatura  (FULLWOOD; ROWLEY;  DELBRIDGE,

2013;  RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG;  2013;  SUNALAI;  BEYERLEIN,  2015)

observa que,  para assegurar a sustentabilidade da colaboração efetiva entre  colaboradores,

cabe  a  uma  organização  a  promoção  de  práticas  e  de  situações  que  os  aproximem

cotidianamente  e,  dessa maneira,  propiciem a interação e a  construção de confiança  e  de

respeito mútuos, bem como a troca ou compartilhamento de informações e de conhecimentos

relevantes  para  a  organização.  Tais  práticas  e  situações  são  fomentadas  por  meio  de

iniciativas  de  Gestão  do  Conhecimento,  sendo  esta  uma  das  principais  contribuições

oferecidas  por  esta  técnica  gerencial  (DALKIR,  2005;  NONAKA;  TAKEUCHI,  2009;

ROWLEY, 2000). As considerações acima concorrem para fortalecer o argumento corrente na

literatura que enfatiza a importância da liderança enquanto FCS em iniciativas de Gestão do

Conhecimento  (BATISTA,  2004,  2006,  2012;  DONATE;  PABLO,  2015;  FULLWOOD;

ROWLEI; DELBRIDGE, 2013; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015).

Bolden et al. (2009) enfatizam ainda que para que haja de fato uma distribuição de

liderança em uma universidade esta deve dizer respeito não somente a tarefas ou a cargas de

trabalho,  mas  principalmente  a  questões  organizacionais  envolvendo  poder,  autoridade  e

gestão financeira. Segundo estes autores, isso ocorre porque onde não há controle financeiro é

improvável que uma cultura de liderança distribuída floresça, dado que pesquisas empíricas já

reportadas na literatura mostraram que a distribuição da prática da liderança em organizações

universitárias parece apresentar uma estreita relação com o controle de recursos.

Em paralelo a esta apreciação, e reforçando o cuidado que se deve ter ao interpretar

este conceito, Bolden et al. (2009) destacam que o uso do termo “liderança distribuída” pode

ser feito de maneira retórica por pessoas interessadas em mascarar a concentração de poder

dentro  de  organizações  universitárias  por  aqueles  que  controlam  seus  orçamentos,  sendo
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prudente uma vigilância crítica quanto ao contexto em que esses usos são feitos no âmbito dos

ambientes universitários, tanto por parte dos profissionais que neles atuam, quanto por parte

daqueles  que  se  dedicam  a  investigar  cientificamente  o  fenômeno  da  liderança  em

organizações.

Segundo  Middlehurst  et  al.  (2009),  estudos  sobre  liderança  na  educação  superior

disponíveis na literatura vem oferecendo uma série de análises empíricas sobre como ocorre a

liderança efetivamente em universidades,  indicando que existem várias formas de liderança

tal  como  esta  vem sendo  praticada  nos  vários  níveis  organizacionais  das  instituições  de

educação superior. De acordo com este autor, a literatura mostra que existe a liderança que é

praticada  formalmente  por  meio  de  imposições  advindas  do  exercício  de  cargos

administrativos (a chamada “liderança gerencial”), a que é exercida em virtude da excelência

no  desempenho  de  funções  (“liderança  profissional”),  a  que  advém  da  capacidade  de

entendimento ou compreensão (“liderança intelectual”), a que é tributária da credibilidade ou

confiabilidade de um determinado indivíduo (“liderança pessoal”), a que surge a partir do

desenvolvimento de práticas de trabalho coletivas e de agendas colaborativas (“liderança de

equipe”) e aquela que resulta da construção de coalizões, de redes sociais e de capital social

(“liderança política”).

Portanto,  nota-se  que  todas  essas  espécies  de  liderança  registradas  na  literatura

apresentam uma forte ligação com a dimensão contextual, que será sempre própria e única a

cada  organização  universitária,  em  virtude  de  características  organizacionais  e  culturais

singulares. Tais estudos revelam, assim, que há uma grande complexidade no fenômeno da

liderança tal  como ele  costuma ocorrer em organizações  universitárias  (MIDDLEHURST;

GOREHAM; WOODFIELD, 2009).

De fato,  a diversidade de classes ou tipos de liderança nas universidades a mostra

como um fenômeno que pode se irradiar por toda a organização universitária, consequência

da  complexa  estrutura  divisional  de  trabalho  que  vigora  nessas  organizações,  em que  os

principais profissionais nelas atuantes (professores e pesquisadores) desempenham seu ofício

de ensino e pesquisa com base em diferentes disciplinas científicas e geralmente a partir de

unidades de trabalho acadêmico cujas práticas e expectativas podem variar bastante entre si.

Por essas razões, as diferentes unidades organizacionais administrativas e acadêmicas

de uma universidade podem demandar diferentes padrões de liderança,  que serão mais ou

menos adequados, e mais ou menos “preferíveis” (KEKÄLE, 1999), na medida dos objetivos

particulares  intencionados  por  essas  mesmas  unidades,  as  quais,  em particular  no  Brasil,

costumam ser arranjadas  e  configuradas  através  do fenômeno organizacional  que se pode



52

chamar de “departamentalização universitária” (RIBEIRO, 2011; VIEIRA; VIEIRA, 2004).

2.2.6 Gestão do Conhecimento na Administração Pública

Destacando  a  importância  atual  deste  tema  no âmbito  específico  das  organizações

estatais  ou  governamentais, McAdam e  Reid  (2000)  afirmam que  entre os  benefícios  da

adoção  da  Gestão  do  Conhecimento  por  organizações  do  setor  público  podem  ser

mencionados  o  seu  potencial  de  condicionar  a  melhoria  da  eficiência  organizacional,  a

redução dos custos públicos e a diminuição da fragmentação intraorganizacional. 

Para Samiotis et al. (2014), as organizações públicas são a espinha dorsal de qualquer

sistema político,  constituindo a  interface  fundamental  do relacionamento  entre  cidadãos e

governos.  Por  essa  razão,  no  entendimento  desses  autores,  vários  aspectos  demonstram a

importância  da  presença  de  iniciativas  em Gestão  do  Conhecimento  nas  organizações  de

Administração Pública, em razão da complexidade existente no funcionamento desse tipo de

organização.  Justificam  esta  afirmação  mediante  menção  a  uma  série  de  propriedades

características das organizações públicas: o fato de que este tipo de organização depende, para

funcionar, de uma série de leis, normas, regulamentos e decisões judiciais; o fato de que essas

organizações  precisam  processar  uma  enorme  quantidade  de  informações  advindas  de

diferentes fontes documentais governamentais e de múltiplas demandas sociais; o fato de que

a aplicação e a interpretação das leis de um país é, muitas vezes, uma tarefa não-trivial  e

ambígua para os administradores  públicos,  de tal  modo que uma atualização constante  de

conhecimentos  por  parte  desses  gestores  para  lidar  com tais  circunstâncias  constitui  uma

condição de eficácia para a Administração Pública.

Entretanto, o acesso a dados e a informações não representa exatamente um problema

para as organizações do setor público contemporâneas, mas sim o acesso a informações e a

conhecimentos  que sejam relevantes,  significativos  e  contextualizados para o trabalho nas

organizações públicas (EDGE, 2005; SAMIOTIS; STOJANOVIC; NTIOUDIS, 2014), num

ambiente em que as exigências de representatividade dos cidadãos, de prestação de contas e a

capacidade de resposta à sociedade acabam por exercer grande pressão sobre a atuação dos

gestores públicos (MASSARO; DUMAY; GARLATTI, 2015).

Organizações públicas coletam dados acerca de cidadãos de forma análoga a como

organizações  empresariais  coletam  dados  acerca  de  clientes,  de  acordo  com Asoh  et  al.

(2002). No entanto, para que tais dados possuam valor organizacional para a Administração

Pública, estes precisam ser processados e interpretados de maneira a gerarem algum tipo de
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informação capaz de servir como matéria-prima para o conhecimento político-administrativo

de  interesse  de  uma  organização  pública.  Dessa  forma,  então,  tais  informações  lograrão

adquirir efetivo valor prático (actionable value) para as organizações governamentais (ASOH;

BELARDO; NEILSON, 2002).

Buscando  entender  os  fatores  críticos  de  sucesso  em  iniciativas  de  Gestão  do

Conhecimento  no  âmbito  das  organizações  públicas,  a  Organização  para  a  Cooperação  e

Desenvolvimento  Econômico  (OCDE)  aplicou  no  ano  de  2002  um  survey em  escala

internacional  voltado  para  verificar  o  desempenho  dos  governos  dos  países-membros  em

relação a uma série de iniciativas nessa espécie de gestão (BATISTA, 2012). Os resultados

dessa  enquete  ou  levantamento  mostraram  fatores  críticos  de  sucesso  que  são  bastante

similares  àqueles  encontrados  na  literatura  sobre  Gestão  do  Conhecimento  aplicada  a

organizações do setor privado, tais como:

i)  o  papel  da  alta  administração;  ii)  a  participação  ativa  das  pessoas
(servidores públicos e demais colaboradores);  iii) o uso das tecnologias da
informação  e  comunicações  e  do  governo  eletrônico;  iv)  a  definição  de
estratégia e política de Gestão do Conhecimento (GC);  v) a implementação
de práticas de GC relacionadas aos processos de GC; vi) a instituição de uma
estrutura  de governança  de  GC;  vii)  o  estabelecimento  de um sistema de
reconhecimento  e  recompensa  para  promover  uma  cultura  de
compartilhamento do conhecimento;  viii) a implementação de iniciativas de
compartilhamento da informação e do conhecimento entre as organizações
públicas; e ix) ter foco em resultados (eficiência, descentralização, mudança
da cultura organizacional, entre outros) (BATISTA, 2012, p. 34).

Batista (2012),  ilustrando com exemplos  brasileiros o impacto que uma Gestão do
Conhecimento  orientada  por  fatores  críticos  de  sucesso  pode  ter  na  estratégia  das
organizações públicas nacionais e na sua capacidade para agregar valor republicano a essas
organizações, registra que

[…] O Inca poderá ser o órgão público com o “maior conhecimento sobre a
prevenção e o controle do câncer no Brasil” em vez de ser simplesmente um
coordenador de vários programas nacionais sobre o controle do câncer. O
Ipea poderá ser a fundação com o maior conhecimento sobre a temática do
desenvolvimento em vez de ser apenas um instituto público de pesquisa. O
Centro Nacional de Pesquisa de Soja (CNPSO) da Embrapa poderá ser o
centro de pesquisa com o “maior conhecimento sobre soja no mundo” em
vez de ser mais um centro dedicado à pesquisa de soja. A gestão efetiva do
conhecimento  é,  e  sempre  será,  essencial  para  alcançar  todos  esses
resultados relevantes para as organizações públicas (BATISTA, 2012, p. 47).

Ainda de acordo com este autor (BATISTA, 2012, p. 52), são processos típicos da

Gestão do Conhecimento  no setor público os mesmos encontrados na literatura  acerca de

processos de Gestão do Conhecimento em organizações privadas: a identificação, a criação, o

armazenamento, o compartilhamento e a aplicação de conhecimentos em uma organização.

Entre os resultados iniciais e finais obtidos com a implementação desses processos de Gestão
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do  Conhecimento  estariam,  principalmente,  a  aprendizagem  organizacional  e  a  inovação

organizacional,  as  quais  paralelamente  concorrem  também,  segundo  este  autor,  para  a

promoção dos princípios político-administrativos constitucionais brasileiros da eficiência e da

publicidade (BATISTA, 2012).

Tratando do ponto de partida para a colocação em marcha desses processos, Batista

(2012) afirma que para haver uma iniciativa bem-sucedida de Gestão do Conhecimento em

organizações  do  setor  público,  estas  devem,  antes  de  tudo,  alinhar  sua  missão,  visão,

estratégias e metas:

A missão é uma declaração sobre o que é a organização pública, sua razão de
ser, seus cidadãos – usuários e os serviços que presta. A missão define o que
a organização pública é hoje, seu propósito e como pretende atuar no dia a
dia. Enquanto a visão de futuro sinaliza o que a organização pública pretende
ser, a missão aponta para o que ela é (BATISTA, 2012, p. 53).

Abordando as condições necessárias para que se possa garantir esse alinhamento com

as operações e funções das organizações da Administração Pública,  Batista (2012) sintetiza

num quadro aqueles que são por ele considerados os principais fatores críticos de sucesso a

serem levados em consideração por aqueles que pretendam implementar ações formais ou

estruturadas em GC em uma organização. O quadro abaixo reproduz essa síntese:

Figura 1- Quadro-síntese dos FCS e Gestão do Conhecimento

Fonte: Batista (2012, p. 28)

Conforme se pode apreender do referido quadro, três dos cinco autores escolhidos por

Batista  (2012)  para  sintetizar  a  literatura  sobre  FCS fazem menção  explícita  à  liderança

organizacional enquanto fator crítico de sucesso em iniciativas em Gestão do Conhecimento.

Este  mesmo  autor  apresenta  ainda  um  modelo  ou framework que  descreve  aqueles  que
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acredita  serem  os  elementos  principais  constituintes  das  iniciativas  em  Gestão  do

Conhecimento no âmbito de organizações públicas, apresentado na figura abaixo:

Figura 2 – Gestão do Conhecimento no âmbito da Administração Pública

Fonte: Batista (2012, p. 52)

Em harmonia com suas apreciações da literatura sobre Gestão do Conhecimento, no

framework de GC proposto por Batista (2012) a liderança,  como se pode notar no quadro

conceitual-analítico proposto pelo autor, é considerada um fator crítico na determinação do

êxito  das  ações  em GC em organizações  públicas,  enquanto  um de seus  viabilizadores  e

facilitadores fundamentais.

Ainda interpretando esse quadro analítico proposto por Batista (2012), pode-se afirmar

que o referido autor entende que as iniciativas  em Gestão do Conhecimento na esfera da

Administração  Pública  envolvem  essencialmente  uma  série  cíclica  de  processos  de

identificação,  criação,  armazenamento,  compartilhamento  e  aplicação  de  conhecimentos

relacionados à visão, à missão, aos objetivos estratégicos, às estratégias e às metas de uma

determinada organização pública.

Conforme Batista (2012), tais processos, quando implementados com a retaguarda dos

viabilizadores mencionados, facilitarão o alcance, por uma organização pública, de uma vasta

gama de resultados alinhados como o interesse público, em especial o aumento da eficiência e

da eficácia na prestação de serviços públicos.

Vale dizer que dimensão dos FCS ou viabilizadores de GC apresentados por Batista
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(2012) no framework elaborado por este autor se harmoniza com teorizações de outros autores

que  produzem  trabalhos  na  literatura  internacional  em  GC.  Um  exemplo  disso  é  o

entendimento de Heisig (2009) a respeito desses fatores. Para este autor, são viabilizadores de

Gestão do Conhecimento os quatro seguintes fatores:

-fatores humanos34 (cultura, pessoas e liderança);

-fatores organizacionais (processos e estrutura da organização);

-fatores tecnológicos (infraestrutura de TI e aplicações);

-fatores gerenciais (estratégia, objetivos e aferição de desempenho).

34 A  título  de  esclarecimento  quanto  aos  fundamentos  teórico-analíticos  desta  dissertação,
importa  aqui  registrar  que,  na  seção  “Resultados  e  Discussão”,  a  análise  dos  dados  primários  e
secundários coletados na pesquisa foi feita tendo como instrumental teórico-interpretativo somente as
dimensões “liderança” e “pessoas” indicada por Batista (2012), que Heisig (2009) sintetiza em uma
única dimensão de viabilizadores de GC por ele denominada  “fatores humanos” e que Sunalai e
Beyerlein  (2015)  chamam  de  “orientação  humana”.  Ou  seja,  nosso  recorte  teórico  deixou
voluntariamente  de  lado  fatores  tecnológicos  que,  no  entendimento  de  Heisig  (2009),  também
concorrem para viabilizar iniciativas em GC. Portanto, pode-se dizer que optamos nesta dissertação
por explorar empírica e teoricamente somente aspectos relacionados à cultura, às individualidades das
pessoas e à liderança que é exercida pelos gestores que atuam no âmbito do universo da pesquisa e da
pós-graduação da UFSJ,  conforme a categorização de Heisig (2009) das dimensões de FCSs.  Por
consequência  disso,  e  tendo  como  base  os  chamados  “Fatores  Críticos  de  Sucesso”  em  GC
categorizados  pelos  autores  citados  nesta  nota,  não  abordaremos  nesta  dissertação  a  dimensão
“tecnologia”, mais precisamente as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), enquanto fator
viabilizador  de  GC.  Não  foram  analisadas  neste  estudo,  portanto,  as  condições  tecnológicas
informacionais  existentes  na  UFSJ  para  a  implementação  de  iniciativas  formais  em  Gestão  do
Conhecimento no âmbito da PROPE.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Filiação Paradigmática da Pesquisa

Os  métodos  empregados  durante  a  realização  da  pesquisa  aqui  relatada  foram

selecionados em razão de posicionamentos ontológicos e epistemológicos acerca da natureza

da realidade social em geral e da ciência social em geral, os quais tiveram influência direta na

formulação do problema de pesquisa, na questão fundamental de pesquisa, bem como nos

objetivos geral e específicos desta.

Quanto aos pressupostos ontológicos, pode-se afirmar que esta pesquisa se insere no

que  a  literatura  em  Estudos  Organizacionais  chama  de  “interacionismo  sujeito-objeto”

(SACCOL, 2009, p. 268), uma síntese de realismo e idealismo que se fundamenta na premissa

de que as realidades sociais possuem simultaneamente propriedades e aspectos tanto objetivos

como subjetivos.

Assim,  a  pressuposição  ontológica  fundamental  que  sustenta  esta  pesquisa  está

amparada numa perspectiva acerca do mundo social  que postula que as realidades sociais

investigadas  em  Estudos  Organizacionais  são  necessariamente  produzidas  a  partir  de

múltiplas interações lingüísticas e culturais-históricas entre os indivíduos nela atuantes, e que,

portanto,  tais  realidades  possuem  o  estatuto ontológico  de  uma  objetividade  fundada  na

intersubjetividade,  enquanto resultado de fatos e eventos que emergem de interações entre

sujeitos (SACCOL, 2009).

Já quanto aos pressupostos epistemológicos, esta pesquisa se insere no que a literatura

em Estudos Organizacionais  chama de “construcionismo” ou “construtivismo” (SACCOL,

2009,  p.  262),  a  qual  se  funda  na  suposição  de  que  as  realidades  sociais  podem  ser

adequadamente  entendidas  ou  compreendidas  a  partir  da  captação,  por  parte  de  um

pesquisador,  dos  sentidos  ou  significados  que  emergem  das  diferentes  práticas  da  vida

humana em sociedade.

Em  razão  da  natureza  desses  pressupostos,  pode-se  afirmar  que  esta  pesquisa  se

assenta,  portanto,  num  paradigma  “interpretativista”  ou  “interpretacionista”  em  Estudos

Organizacionais (BISPO, 2010; DAFT; WEICK, 1984; SACCOL, 2009).

A figura abaixo sintetiza,  segundo Saccol (2009),  os diferentes  níveis possíveis de

definição  ontoepistemológica  e  paradigmática  de  pesquisas  desenvolvidas  no  âmbito  das

Ciências Administrativas:
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Figura 3 – Níveis Ontoepistemológicos das Pesquisas em Administração

Fonte: SACCOL (2009, p. 255)

Explicitado  o  posicionamento  ontoepistemológico  fundamental  desta  pesquisa,

importa ressaltar, entretanto, que

[…] um pesquisador que se posiciona como interpretativista (ontológica e
epistemologicamente) poderá empregar, eventualmente, métodos e técnicas
de pesquisa quantitativas como auxiliares ou complementares a um estudo
qualitativo  mais  amplo.  Não  existem,  portanto,  categorias  totalmente
excludentes em termos de estratégias e técnicas de investigação, pois, desde
que sejam utilizadas  com coerência,  há  que se  preservar  a  liberdade  e  a
criatividade  do  pesquisador,  pois  tanto  técnicas  de  natureza  quantitativa
quanto qualitativa podem ser utilizadas na medida em que ambas contribuam
com o objetivo básico  da pesquisa  científica,  seja  qual  for  o  paradigma:
conhecer e compreender melhor o nosso mundo (SACCOL, 2009, p. 254).

3.2 Caracterização da pesquisa

Em virtude de a pesquisa ter produzido uma compreensão acerca das ideias, crenças,

valores e  atitudes  de um grupo específico  de pessoas no que se refere a  um conjunto de

relações sociais organizacionais no âmbito de uma única organização pública, o estudo aqui

relatado pode ser caracterizado como de natureza qualitativa, desenvolvido sob uma estratégia

que pode ser denominada de “estudo de caso único” (YIN, 2010).

 Segundo Yin (2010, p. 22),

o  estudo  de  caso  tem  se  tornado  a  estratégia  preferida  quando  os
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pesquisadores procuram responder às questões "como" e "por quê" certos
fenômenos ocorrem,  quando há pouca possibilidade de controle  sobre  os
eventos estudados e quando o foco de interesse é sobre fenômenos atuais que
só poderão ser analisados dentro de algum contexto de vida real.

Quanto à sua tipologia qualitativa, o estudo aqui relatado pode ser tipificado como

“exploratório (quanto aos seus objetivos)” (GIL, 2002). Segundo Gil (2002), uma pesquisa

exploratória é aquela que busca explicitar um determinado problema de pesquisa singular e

também propiciar, a um campo qualquer do conhecimento e à comunidade acadêmica a ele

vinculada, uma maior familiaridade com esse problema.

Para Rubin e Babbie (2009), um estudo exploratório deve ser a escolha de um pesqui-

sador caso este queira realizar algum dentre os três seguintes propósitos: satisfazer sua curio-

sidade científica e seu desejo por um melhor entendimento acerca de um domínio qualquer da

realidade; testar a viabilidade de se realizar um estudo mais cuidadoso em relação a um domí-

nio qualquer da realidade; desenvolver os métodos a serem empregados para que se possa rea-

lizar um estudo mais cuidadoso acerca de um objeto qualquer de investigação. Os primeiros

dois desses propósitos orientaram o presente estudo de caso. Por não ter se valido de observa-

ções, o estudo não pode ser caracterizado como “descritivo”, nem como “explicativo”, visto

que não procurou estabelecer quaisquer correlações causais entre os eventos ou fenômenos

pesquisados (FLICK, 2009).

Ainda no que se refere aos procedimentos técnicos metodológicos (GIL, 2002) empre-

gados, este estudo de caso se valeu fundamentalmente de três dessas espécies de procedimen-

to: pesquisa bibliográfica; pesquisa documental; entrevistas semiestruturadas.

Por se tratar de uma investigação interpretacionista de dados textuais secundários e

primários que também se voltou para a proposição de práticas relacionadas ao próprio objeto

de estudo (GIL, 2002),  quanto à sua abordagem pode-se afirmar que este estudo de caso

possui  caráter  tanto  “hermenêutico”  como também “aplicado”.  Segundo Rubbin  e  Babbie

(2009),  a  abordagem  hermenêutica  em  pesquisas  qualitativas  é  aquela  pela  qual  um

pesquisador busca coletar pontos de vista,  sentimentos  e  ideias  daqueles  que estão sendo

estudados, a fim de interpretar suas intenções e ações apropriadamente.

A  respeito  do  interpretacionismo  que  orientou  este  estudo  de  caso,  a  literatura

(VIEIRA,  2009;  JAIME JÚNIOR,  2002)  registra  que,  em meados  de  1960,  as  Ciências

Sociais  receberam um giro interpretativo em sua produção acadêmica,  já que desde então

muitos  pesquisadores  da  área  se  distanciaram  do  positivismo,  cujo  ideal  de  explicação

sociológica se baseia na busca de de leis gerais do funcionamento da sociedade ou, em outras

palavras,  na busca  por  causalidade  nas  relações  sociais  em geral.   Segundo este  enfoque
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sociológico, cabe às Ciências Sociais essencialmente a responsabilidade pela construção de

interpretações racionais acerca do mundo social, voltadas fundamentalmente para o alcance

de um entendimento profundo acerca das experiências humanas desenvolvidas no âmbito das

relações sociais.

Consequência  de  seu  caráter  interpretacionista  e  de  sua  orientação  epistemológica

construcionista  (ENDRES;  WEIBLER,  2017),  esta  pesquisa  buscou  oferecer  uma

compreensão de como ocorre o relacionamento institucional e profissional entre os gestores

administrativos  e  os  gestores  acadêmicos  dos  programas  de  pós-graduação  e  pesquisa  da

UFSJ,  com  base  nos  relatos  de  entrevista  oferecidos  por  esses  gestores,  em  que  estes

apresentaram  suas  percepções,  ideias,  expectativas,  crenças,  valores,  opiniões  e  atitudes

relativas ao trabalho conjunto de gestão desenvolvido no âmbito da pós-graduação e pesquisa

da Universidade Federal de São João del-Rei. A pesquisa foi conduzida também de modo a

capturar  as visões organizacionais deses gestores dentro do contexto específico de cada um

deles,  reconhecendo que cada sujeito  pode ter  uma compreensão diferente acerca  de uma

mesma situação organizacional.

Quanto  à  amostragem  aplicada  a  este  estudo  de  caso,  foi  empregado  o  chamado

“método não-probabilístico de amostragem por julgamento” (COUTINHO, 2013), em que a

seleção dos elementos da população componente de uma amostra depende diretamente do

julgamento  intencional  do  pesquisador  e  cuja  validade  e  consistência  (MOZZATO;

GRZYBOVSKI, 2011) se funda na justificabilidade dessa seleção em relação aos objetivos

explicitamente traçados para uma pesquisa (GIL, 2002; FONTANELLA; RICAS; TURATO,

2008).  Dado  o  objetivo  geral  estipulado  neste  estudo,  a  amostra  empregada  na  pesquisa

somente poderia ter sido aquela que foi intencionalmente escolhida, a saber, o conjunto dos

gestores administrativos e gestores acadêmicos dos programas de pós-graduação stricto sensu

da UFSJ.

Foram entrevistados todos os gestores administrativos de programas de pós-graduação

stricto sensu vinculados diretamente à Divisão de Projetos e Qualificação da Pró-Reitoria de

Pesquisa e Pós-Graduação da UFSJ. Quanto aos gestores acadêmicos vinculados diretamente

à Pró-Reitoria Adjunta de Pesquisa e Pós-Graduação, foram entrevistados, conforme disposto

no Apêndice B deste relatório, dezesseis de um total de vinte e sete Coordenadores de progra-

mas de pós-graduação stricto sensu em atuação atualmente na UFSJ (APÊNDICE B). Todos

os gestores acadêmicos de programas de pós-graduação e pesquisa da UFSJ foram convidados

a participar da pesquisa por meio de convites encaminhados inicialmente por e-mail e, em se-
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guida, reforçados por telefonema realizado junto as Secretarias das Coordenações. Os convi-

tes foram realizados entre os meses de novembro de 2017 e abril de 2018.

O encerramento da coleta de dados primários junto ao grupo de gestores acadêmicos

ocorreu na qualidade de “fechamento amostral por saturação teórica” (FONTANELLA; RI-

CAS; TURATO, 2008). Em certo momento do processo de coleta de dados primários, as in-

formações de interesse para os propósitos da pesquisa se tornaram redundantes, já que as nar-

rativas coletadas foram constituindo ao longo do processo um núcleo comum de sentidos ou

significados fundamentais (percepções, ideias, expectativas, crenças, valores, opiniões) que os

gestores estudados atribuem aos fenômenos de gestão da PROPE/UFSJ, os quais bastaram

para o alcance dos objetivos específicos da pesquisa e, assim, induziram à decisão de decretar

o término da coleta.

Cremos que o subconjunto de gestores acadêmicos efetivamente entrevistados ao lon-

go deste estudo de caso (16 de um total de 27) formou, portanto, um grupo suficientemente

representativo da realidade empírica gerencial vivenciada em geral pelo conjunto dos gestores

acadêmicos dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ, especificamente no que

diz respeito ao que esses gestores entendem serem os principais desafios gerenciais colocados

atualmente a esses administradores universitários na UFSJ.

Esses parâmetros adotados como critério para a decretação do encerramento da coleta

de dados, ademais, convergem com as recomendações de Fontanella et al. (2008, p. 26) no

que diz respeito à determinação legítima do ponto de saturação de dados em pesquisas quali-

tativas:

Consideramos fundamental para o rigor científico e transparência das pesquisas qualitati-
vas a menção, no relatório, do conjunto de fatores identificados que possam ter contribuí-
do para a decisão de um determinado ponto de saturação amostral. Deve-se evitar a sim-
ples menção à utilização desse recurso metodológico, algo possivelmente representativo
de uma ilusão de transparência de um procedimento complexo, que contribui decisiva-
mente para a validade científica do instrumento de coleta e análise de dados.

No  estudo  de  caso  que  realizamos,  as  “unidades  de  análise”  que  constituem

tipicamente  quaisquer  estudos  de  caso  (YIN,  2010)  foram  compostas  por  dois  grupos

organizacionais. Um desses grupos foi formado pelos gestores administrativos responsáveis

pelo  gerenciamento  de  ações  institucionais  vinculadas  diretamente  ao  universo  da  pós-

graduação e da pesquisa da UFSJ e que atuam diretamente nas unidades administrativas da

Pró-Reitoria  de Pesquisa e  Pós-Graduação da UFSJ (PROPE;  DPROQ; SEPES; SEPOS),

enquanto que o outro grupo foi formado pelos gestores acadêmicos dos programas de pós-

graduação e pesquisa da UFSJ (isto é, os Coordenadores de programas de mestrado e de
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doutorado).  Em  razão  de  a  pesquisa  ter  focado  as  dimensões  funcionais  da  PROPE

relacionadas  direta  e estritamente  aos  programas de pós-graduação e  pesquisa,  não foram

entrevistados os gestores que atuam diretamente no Núcleo de Empreendedorismo e Inovação

Tecnológica da PROPE (NETEC).

3.3 Técnicas utilizadas na coleta dos dados empíricos

Os dados empíricos primários desta pesquisa foram obtidos por meio de entrevistas

semiestruturadas35 conduzidas na modalidade “em profundidade” (FLICK, 2009), enquanto

que os dados empíricos  secundários foram obtidos por meio de pesquisa dos documentos

organizacionais que regem a gestão institucional da pesquisa e pós-graduação da UFSJ e os

parâmetros  de  avaliação  de  desempenho  do  MEC/CAPES  para  mensurar  a  atuação  dos

programas de pós-graduação stricto sensu do SNPG.

Assim, primeiramente  foi realizada  a  coleta  dos dados secundários empregados na

pesquisa, por  meio  da  chamada  “pesquisa  documental”,  a  qual  fora  realizada  a  partir  da

compilação  de  documentos  organizacionais  considerados  pertinentes  à  investigação36 por

estabelecerem as  estruturas  institucional  e  organizacional  da Universidade  Federal  de São

João del-Rei no que diz respeito à gestão de atividades de pós-graduação stricto sensu nesta

organização universitária.

Além desses documentos, foram objeto de inspeção também as chamadas “Fichas de

Avaliação” produzidas pela CAPES, em particular aquelas produzidas pelo referida agência a

partir do exame trienal realizado no ano de 2010 e que registram as avaliações de desempenho

dos programas de mestrado e doutorado da UFSJ. A análise dessas fichas foi feita com a

finalidade  de auxiliar  na elaboração dos roteiros  de entrevista,  permitindo ao pesquisador

compreender  quais  são  as  dimensões  de  desempenho  pelas  quais  a  CAPES  avalia  os

programas de pós-graduação stricto sensu e, desse modo, instrumentalizar com maior precisão

questionamentos relacionados ao planejamento e às metas desses programas (APÊNDICE A).

Em seguida,  foi  realizada  a  coleta  de  dados  empíricos  primários,  os  quais  foram

colhidos  por  meio  de  entrevistas  semiestruturadas  realizadas  junto  aos  gestores

“administrativos”  que  atuam  diretamente  na  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação

(PROPE) e aos gestores “acadêmicos” dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ
35 Isto é, entrevistas com roteiros semiestruturados a priori pelo condutor da pesquisa.
36 Tais  como as  Fichas  de Avaliação Plurianual  CAPES relativas  aos  três  últimos ciclos  de
avaliação que tiveram como objeto os programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ, o Estatuto
da  UFSJ,  o  Regimento  Geral  da  UFSJ,  o  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  da  UFSJ,  o
Regimento Interno específico da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da UFSJ e o organograma
da PROPE.
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(APÊNDICE A).

Essas entrevistas foram realizadas pelo pesquisador entre os meses de Novembro de

2017 e Abril de 2018, e procuraram, como já fora aqui mencionado, abordar as percepções e

avaliações desses gestores no que diz respeito às práticas e processos de gestão realizados na

PROPE e nas Coordenadorias de Pós-Graduação stricto sensu da UFSJ.

Uma entrevista semiestruturada com fins científicos pode ser compreendida como um

processo comunicativo  entre  duas pessoas produzido através  da combinação de perguntas

abertas e fechadas, com a finalidade de auxiliar  um pesquisador na coleta de informações

pertinentes aos objetivos que ele traçou para sua pesquisa. Segundo Campbell et al. (2013), a

entrevista é a espinha dorsal empírica da pesquisa qualitativa em Ciências Humanas e Sociais.

Gil  (2002) afirma  que  este  tipo  de entrevista  proporciona  condições  plenas  para  que  um

sujeito preste informações com grande liberdade e espontaneidade, contribuindo desse modo

para enriquecer processos de coleta de dados em pesquisas  de caráter qualitativo.

Para garantir o anonimato dos entrevistados, estes foram identificados ao longo desta

dissertação,  na  seção  “Resultados  e  Discussões”,  pela  letra  E,  seguida  de  numeração

correspondente  à  ordem  temporal  pelo  qual  as  entrevistas  foram  realizadas.  Algumas

entrevistas foram realizadas pessoalmente e outras à distância, por meio dos aplicativos de

comunicação via áudio e vídeo “Skype” e “WhatsApp”.  

Importa  relatar  ainda  que  as  entrevistas  foram  instrumentalizadas  por  meio  da

modalidade denominada na literatura como “centrada no problema” (FLICK, 2009). Neste

tipo de entrevista, o entrevistador interroga o respondente a partir de um roteiro elaborado

com base no problema fundamental da pesquisa e por meio de questionamentos formulados

com base em conceitos e teorias escolhidos pelo entrevistador  (BAUER; GASKELL, 2011;

FLICK, 2009).

As  entrevistas  foram  gravadas  em  dispositivo  eletrônico  registrador  de  áudio  e

transcritas  em editor  eletrônico  de textos.  Concluídos  esses  dois  procedimentos,  os  textos

transcritos  foram  então  submetidos  a  processamento  léxico-estatístico  pelo  software

“Iramuteq” e, na sequência, os  outputs gerados pelo programa, na forma de dados textuais,

foram tomados como objeto de análise e interpretação com base no enquadramento conceitual

e  teórico  utilizado  pelo  pesquisador  e  apresentado  na  seção  “Referencial  Teórico”  desta

dissertação.

3.4  Técnicas utilizadas na análise dos dados empíricos

No que diz respeito ao processamento dos dados primários coletados a partir das falas
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dos  entrevistados,  foi  utilizado  como  instrumento  o  software Iramuteq.  Ferramenta

computacional  desenvolvida  por  Pierre  Ratinaud  em  2009  no  Laboratório  de  Estudos  e

Pesquisas Aplicadas em Ciências Sociais da Universidade Toulouse Jean Jaurès 37, trata-se de

um  software gratuito e de fonte aberta voltado para a produção de análises estatísticas de

conjuntos de dados textuais quaisquer, em que sequências de texto são processadas com o

objetivo  de  extrair  delas  as  suas  unidades  lexicais (palavras  e  segmentos  de  texto)  mais

relevantes, para apoio a uma ampla gama de decisões de pesquisa qualitativa  (CAMARGO;

JUSTO,  2013).  No  caso  estudado,  o  Iramuteq  processou  conjuntamente  dados  textuais

gerados por vinte entrevistas e permitiu a extração e identificação de suas estruturas lexicais

mais frequentes.

Por ser um programa de mineração de dados e possuir uma função essencialmente de

identificação  de  padrões  textuais,  o  software em  questão  se  harmoniza  com  pesquisas

qualitativas fundadas em parâmetros interpretativos, auxiliando pesquisadores qualitativos na

tarefa de organizar e apresentar, com base em regras lógicas e lexicais, conteúdos textuais

carregados de significados complexos, sejam estes originariamente escritos ou obtidos por

transcrição de falas.

A  análise  léxica  realizada  por  esse  tipo  de  software,  que  dentre  outras  ações

computacionais oferece a identificação do número total e dos tipos de palavra constantes em

um  corpus  textual,  oferece  ao  analista  de  conteúdo  um  acesso  preciso  à  riqueza  do

vocabulário utilizado na produção dos discursos que estão sob sua análise. Neste processo, o

Iramuteq  efetua  ainda  um  agrupamento  das  raízes  semânticas ou  lemas das  palavras

constantes em um corpus textual e opera uma definição das classes lexicais dessas palavras

levando  em  consideração  a  função  delas  dentro  de  um  dado  texto,  o  que  permite

contextualizá-las  dentro  do conjunto  total  dos  dados  textuais  submetidos  à  sua  análise,

gerando classes lexicais desses dados em função da ocorrência e da co-ocorrência de palavras

e de segmentos textuais, bem como em função de suas posições no corpus textual em relação

às demais palavras e segmentos de texto nele contidos (CAMARGO; JUSTO, 2013).

Por conseguinte, o software  Iramuteq foi empregado nesta pesquisa com o objetivo de

atuar  como instrumento  para o alcance  de uma identificação precisa dos  padrões  textuais

existentes  nas  entrevistas  transcritas,  bem  como  para  conferir  maior  clareza  às  relações

lógicas ou inferenciais que foram estabelecidas entre as principais unidades e classes lexicais

presentes nos dados colhidos e as categorias do quadro temático e teórico de referência do

37           http://www.univ-tlse2.fr/accueil/recherche/equipes/laboratoire-d-etudes-et-de-  
recherches-appliquees-en-sciences-sociales-lerass  —371845.kjsp  . Acesso em: 29 de janeiro de 
2018.

http://www.univ-tlse2.fr/accueil/recherche/equipes/laboratoire-d-etudes-et-de-recherches-appliquees-en-sciences-sociales-lerass--371845.kjsp
http://www.univ-tlse2.fr/accueil/recherche/equipes/laboratoire-d-etudes-et-de-recherches-appliquees-en-sciences-sociales-lerass
http://www.univ-tlse2.fr/accueil/recherche/equipes/laboratoire-d-etudes-et-de-recherches-appliquees-en-sciences-sociales-lerass
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pesquisador, que por sua vez foram utilizadas como instrumento de interpretação dos dados.

Por essas razões, o emprego do Iramuteq permitiu também a revelação dos temas mais

frequentemente aludidos pelos entrevistados ao longo das entrevistas, além da ênfase dada por

eles a cada um dos assuntos. Os  outputs por ele gerados na forma de relatórios de análise

estatística lexicográfica ofereceram uma base textual organizada, particularmente o relatório a

respeito da função computacional “CHD”, o qual serviu como ponto de partida metodológico

para os procedimentos de Análise de Conteúdo  realizados na sequência38.

Segundo  Flick  (2009)  a  “Análise  de  Conteúdo”  é  um método  analítico  de  dados

empíricos que tem como uma de suas caraterísticas essenciais a aplicação de determinadas

categorias  teóricas  a  um  conjunto  de  materiais  textuais  quaisquer  coletados  por  um

pesquisador.  Ainda  no  entendimento  deste  autor,  embora  não  sejam  necessariamente

desenvolvidas  a  partir  do  material  empírico  coletado,  essas  categorias  devem  ser

“reiteradamente avaliadas  em contraposição a esse material  e,  se necessário,  modificadas”

(FLICK, 2009, p. 291) pelo pesquisador.

No entendimento de Vergara (2006), a chamada “Análise de Conteúdo” é uma técnica

de  tratamento  de  dados  cujo  propósito  fundamental  é   a  identificação  do  que  os  dados

coletados por um pesquisador expressam a respeito de determinados temas ou assuntos.

No  trabalho  com  materiais  textuais,  esta  técnica  analítica  oferece  ainda,  segundo

Capelle et al. (2003), subsídios metodológicos para o investigador

ultrapassar o nível  do senso comum e do subjetivismo na interpretação e
alcançar uma vigilância crítica em relação à comunicação de documentos,
textos  literários,  biografias,  entrevistas ou  observação  (MINAYO,  2000
apud CAPELLE et al., 2003, p. 5, grifo nosso).

Trata-se, portanto, de um instrumento de interpretação de material empírico que busca

revelar o que está subentendido,  ou mesmo escondido, na superfície  de textos transcritos,

sendo este instrumento operacionalizado a partir das inferências que um pesquisador faz sobre

os  elementos  de  significação  contidos  nos  materiais  textuais  objeto  de  pesquisa,  lhe

permitindo  explicitar  a  conexão  lógica  que  existe  entre  os  significados  contidos  nesses

materiais  e  os  contextos  teóricos  que  lhe  dão  sentido  mais  pleno  (CAPELLE;  MELO;

GONÇALVES,  2003;  BAUER;  GASKELL,  2011).  Quanto  ao  detalhes  dessa

38 O estabelecimento de conexões lógicas entre os dados textuais propiciados pelas entrevistas
realizadas e os  conceitos e teorias referenciados neste trabalho foram feitos,  portanto,  a partir  da
análise  dos  resultados  do processamento  realizado pela  funcionalidade denominada “Classificação
Hierárquica Descendente”,  oferecida pel  Iramuteq,  cujas  classes  temáticas  geradas  serviram então
como  fundamento  da  vinculação  do  conteúdo  desses  dados  textuais  com  os  conceitos  e  teorias
referenciados neste trabalho, proporcionando, assim,  o objeto das interpretações realizadas na seção
“Resultados e Discussão” desta dissertação.
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operacionalização,  segundo  Bardin  (2016)  o  método  da Análise  de  Conteúdo  requer  a

execução  de  três  fases  procedimentais  fundamentais:  a  chamada  “pré-análise”;  a

“exploração”; o “tratamento”.

No que diz respeito à “pré-análise” do material textual, esta envolve, sucessivamente:

uma leitura preliminar ou “flutuante”; um recorte ou seleção de determinados textos (trechos

ou  segmentos  textuais)  coletados;  a  formulação  dos  objetivos  da  análise  dos  textos;  a

elaboração dos referenciais  teóricos que orientarão a análise e interpretação desse material

textual. Todos esses procedimentos foram realizados como etapa inicial da identificação dos

resultados da pesquisa.

Já  quanto  à  fase  da  “exploração”  do  material  textual  coletado,  esta  envolve  a

codificação39, classificação e categorização dos textos escolhidos na pré-análise; ou seja, esta

fase  oferece  uma  sistematização  da  etapa  inicial  “pré-análise”.  No  presente  estudo,  este

procedimento foi feito a partir da classificação hierárquica descendente dos dados textuais

coletados, realizada por meio de um processamento computacional específico aplicado sobre

esses dados, a chamada "CHD", executada pelo Iramuteq.

As cinco classes lexicais  e temáticas geradas por este processamento,  por sua vez,

foram  reunidas  entre  si  conforme  sua  conexão  lógica  e  pertinência  para  o  alcance  dos

objetivos da pesquisa e para a discussão e interpretação dos resultados apresentados nesta

dissertação.  A  essas  reuniões  realizadas  junto  às  cinco  classes  geradas  (reunião  entre  as

classes 1 e 2 e entre as classes 2, 3 e 4)40, por fim, estabelecemos um título ou denominação

genérica (BARDIN, 2016)  que sintetiza o conteúdo lexical contido nas mesmas.

Godoy (1995), ilustrando esta fase exploratória, afirma que

supondo que  a  unidade  de  codificação  escolhida  tenha  sido  a  palavra,  o
próximo  passo  será  classificá-la  em  blocos  que  expressem  determinadas
categorias, que confirmam ou modificam aquelas presentes nas hipóteses e
referenciais  teóricos  inicialmente  propostos.  Assim,  num  movimento
contínuo de teoria para os dados e vice-versa, as categorias vão se tornando
cada vez mais claras e apropriadas aos propósitos do estudo (GODOY, 1995,
p. 24).

Por fim, quanto à fase do “tratamento” analítico do conteúdo coletado, esta envolve as
39 Ainda de acordo com Godoy (1995), as unidades de codificação ou de análise podem variar.
Alguns pesquisadores escolherão como unidade a palavra,  outros optarão por sentenças ou frases,
enquanto outros  optarão por parágrafos  como objetos  de exploração analítica  do conteúdo de um
material textual. O pressuposto fundamental subjacente à ideia de “unidade de análise de conteúdo” é
a de que as mesmas, quando submetidas a inferências lógicas, são suscetíveis de se organizarem em
categorias  conceituais  representativas  de  determinados  quadros  ou  frameworks teóricos
(CAVALCANTE; CALIXTO; PINHEIRO, 2014). Neste estudo de caso, a unidade de codificação ou
de análise escolhida foi a “palavra”.
40 À reunião entre as classes 1 e 2 demos o título ou denominação “Experiências e práticas de
gestão: dúvidas e problemas”, enquanto que à reunião entre as classes 3, 4 e 5 o de “Avaliação de
desempenho, bolsas e parcerias com empresas” (cf. seções 4.2 e 4.3 desta dissertação).
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interpretações  que devem levar  o pesquisador a  inferir  e  explorar  para além do conteúdo

manifesto presente no material empírico, a partir da interveniência por parte do pesquisador

de uma visão teórica holística acerca do conteúdo coletado, a qual lhe permitirá demonstrar

que,  especialmente  em  se  tratando  de  uma  pesquisa  no  âmbito  de  uma  Ciência  Social

Aplicada, tal como o caso deste estudo, quaisquer fatos sociais cientificamente investigados

são sempre dotados de complexidade e historicidade, independentemente sob quais enfoques

estes sejam analisados (GODOY, 1995). Nesta fase, portanto,

o analista propõe inferências e realiza interpretações inter relacionando-as
com o quadro teórico desenhado inicialmente, ou abre outras pistas em torno
de  novas  dimensões  teóricas  e  interpretativas,  sugerida  pela  leitura  do
material (MINAYO, 2007 apud CAVALCANTE, CALIXTO; PINHEIRO,
2014, p. 16).

A partir do embasamento metodológico aqui exposto, portanto, procurou-se pautar  os

resultados  e  a  discussão  teoricamente  fundamentada  destes,  de  modo  a  garantir  que  os

procedimentos  metodológicos  empregados  permitissem  ao  pesquisador  uma  compreensão

aprofundada  acerca  dos  significados  ou  sentidos  que  os  gestores  das  atividades  de  pós-

graduação stricto sensu na UFSJ atribuem às suas experiências gerenciais, particularmente no

que diz respeito aos principais  desafios com os quais eles tem de lidar enquanto gestores

universitários do universo da pós-graduação e pesquisa de uma IFES.

3.5 Categorias analíticas principais aplicadas sobre os dados empíricos

Na qualidade  de  elementos  teóricos  que  propiciam  a  um  pesquisador  capacidade

científica para responder de forma lógica a questões de pesquisa e a objetivos de pesquisa,

foram empregadas  neste  estudo de  caso  como instrumentos  de  análise  e  de interpretação

principalmente as seguintes categorias analíticas temáticas, as quais foram aplicadas sobre o

conteúdo empírico  coletado por meio de entrevistas  e  de pesquisa documental:  gestão  do

conhecimento;  ferramentas  de  gestão  do  conhecimento;  liderança  organizacional

universitária; departamentalismo organizacional, colegialismo organizacional; gerencialismo

organizacional;  conhecimento organizacional;  taxonomias do conhecimento organizacional;

dimensão pessoal da GC.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção, são relatados os resultados obtidos a partir da coleta de dados realizada

por  meio  de  entrevistas  semiestruturadas  e  de  pesquisa  documental.  A  seção  apresenta

também uma análise e discussão desses dados com fulcro nos princípios conceituais e teóricos

registrados na seção nº 2 desta dissertação, os quais foram selecionados com base em uma

revisão do estado-da-arte da literatura pertinente aos objetivos deste estudo de caso.

Os resultados, as análises e as discussões estão aqui apresentadas de forma conjunta,

dentro de cada uma das três subseções constantes desta seção. Exceção feita à primeira delas,

que  apresenta  estatísticas  lexicais  a  respeito  do  material  textual  empírico  submetido  a

procedimentos de análise de conteúdo, cada uma das outras duas subseções dizem respeito à

interpretação e à discussão das constelações temáticas inferidas a partir da apreciação teórica

do referido material.

41. Informações estatístico-lexicais sobre o conteúdo dos dados textuais analisados

O corpus textual analisado e tomado como base empírica para a análise e interpretação

dos resultados colhidos por esta pesquisa é formado 20 textos de transcrição de entrevistas,

1.398  segmentos  de  texto,  50.175  ocorrências  lexicais  (palavras,  expressões  em  geral  e

segmentos  de  texto),  2.711  lemas41,  2.553  formas  lexicais  ativas  e  147  formas  lexicais

suplementares. O conteúdo do corpus textual foi processado exclusivamente42 por meio da

funcionalidade  computacional  de  análise  estatístico-lexical  denominada  “Classificação

Hierárquica  Descendente  (CHD)”,  operada  pelo  software Iramuteq.  A  partir  desta

classificação, o conteúdo do corpus foi distribuído automaticamente pelo referido programa

em cinco classes lexicais.  

A classe número um constitui 24,2% do conteúdo do corpus analisado, enquanto que a

classe dois constitui 23,6%, a classe três 20,6%, a classe quatro 13,7% e a classe cinco 17,9%

do conteúdo lexical total do referido corpus, conforme pode ser visualizado no dendograma43

41 Segundo a lexicologia, um “lema” designa qualquer unidade léxica (palavra, vocábulo, afixo,
abreviatura) (HOUAISS, 2009).
42 Ou  seja,  nenhuma  outra  das  quatro  funcionalidades  restantes  oferecidas  pelo  Iramuteq
(Estatísticas  Textuais  Clássicas;  Nuvem  de  Palavras;  Análise  de  Similitude;  Análise  de
Especificidades) foi utilizada neste estudo de caso.

43 Denominação comumente  empregada em estatística  computacional  para  designar  qualquer
diagrama ou representação gráfica em formato de “árvore” (“dendro”, em grego). Comumente, esse
tipo de representação figurativa é empregado para projetar resultados de processamento de análises
estatísticas a partir de métodos que conduzem a agrupamentos e ordenações hierárquicas de elementos
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em colunas apresentado na figura abaixo:

Figura 4 – Classificação Hierárquica Descendente dos dados primários coletados

Cada classe lexical  gerada através da funcionalidade CHD destacou um determinado

grupo de palavras presente no  corpus,  cada uma delas abrangendo uma multiplicidade de

palavras que tiveram aparição frequente nas falas dos sujeitos entrevistados, contribuindo para

tornar possível, com base nessas classes, o estreitamento do foco analítico da pesquisa em

constelações  temáticas  constantes  do  discurso  dos  gestores,  facilitando  a  oragnização  das

discussões teóricas realizadas. O uso dessa funcionalidade computacional teve, além disso, o

propósito  de  deixar  claro,  para  o  leitor,  qual  foi  o  ponto  de  partida  das  análises  e

interpretações realizadas nas duas subseções que se seguem.

A relação  do  conteúdo  dos  dados  textuais  coletados  mediante  entrevistas  com os

referenciais  teóricos  da pesquisa foi sendo estabelecida  à medida  que a interpretação dos

resultados  colhidos  implicava  logicamente  a  inserção  destes  em  determinadas  discussões

vinculadas a conceitos, argumentos e teorias recorrentemente utilizados na literatura revisada

de natureza quaisquer. Tais resultados, em termos gráficos, se assemelham a ramos de árvore que,
sucessivamente, vão se dividindo em outros.
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e empregada como referência para o recorte teórico que foi estabelecido na condução deste

estudo de caso.

A seguir,  são  discutidos  teoricamente  os  resultados  da  pesquisa,  com fundamento

empírico  nas  cinco  classes  de  conteúdo geradas  e  organizadas  léxica-estatisticamente  por

meio  da  funcionalidade  “Classificação  Hierárquica  Descendente”  (CHD)  do  software

“Iramuteq”.

Por razões de conexão lógica entre as constelações temáticas e do recorte teórico que

foi  estabelecido  para  analisar  os  objetos  da  discussão,  bem  como  em  virtude  das

possibilidades  heurísticas  trazidas  por  meio  da  união  classes  de  conteúdo  geradas  pelo

software,  as  classes  1  e  2  foram  submetidas  a  uma  única  subseção  de  apresentação  de

resultados e discussão, o mesmo tendo ocorrido com as classes 3, 4 e 5.

4.2 Experiências e práticas de gestão: dúvidas e problemas

Correspondente a 24,2% do conteúdo dos dados empíricos  da pesquisa, a classe 1

apresenta  como principais  unidades  lexicais  os  vocábulos  “dúvida”,  “reunião”,  “sempre”,

“olhar”, “coisa”, “discutir”, “decisão”, “situação”, “problema”; “prático”.

Correspondente a 23,6% do conteúdo dos dados empíricos  da pesquisa, a classe 2

apresenta  como principais  unidades  lexicais  os  vocábulos  “coordenador”,  “função”,  “pós-

graduação”,  "assumir",  “gestão",  "experiência",  "coordenação",  "sentir",  "curso",

"informação".

No conjunto das entrevistas transcritas, essa rede de palavras remete a determinados

trechos,  constantes  dos  relatos  oferecidos  pelos  entrevistados,  que  abordam  questões

funcionais relacionadas às rotinas dos gestores dos programas de pós-graduação stricto sensu

da UFSJ (vocábulos “sempre”,  "coordenação",  "função", "experiência),  às suas práticas de

gestão (vocábulos "gestão", “reunião”, “discutir”, “decisão”, "prático"), bem como à lida com

fenômenos  organizacionais  problemáticos  com  os  quais  esses  profissionais  se  deparam

recorrentemente no exercício de suas responsabilidades administrativo-acadêmicas (vocábulos

“olhar”, “coisa”, “situação”, "problema").

A palavra de maior destaque nessas duas classes é o vocábulo “dúvida”. O sentimento

designado por esse termo parece ser um estado de espírito constante entre os gestores dos

programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ, particularmente em relação aos gestores

acadêmicos  (isto  é,  os  Coordenadores  de  programas  de  mestrado  e  de  doutorado)  e

especialmente quando do início do exercício deles no cargo.
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As narrativas elaboradas pelos gestores acadêmicos dos programas de pós-graduação

stricto sensu durante as entrevistas que foram conduzidas neste estudo de caso sugerem que

os professores, quando ingressam na função de Coordenador de um programa de mestrado ou

de doutorado, experimentam de modo geral um grande sentimento de dúvida sobre como

administrar  demandas  e  tarefas  de  uma  unidade  organizacional  voltada  tanto  para  a

especialização de recursos humanos, os mestrandos e doutorandos, como para a produção de

conhecimentos  científicos  e  tecnológicos  (GATTI,  2001,  2003;  RAMACHANDRAN;

WONG; CHONG, 2013).

Nesses momentos iniciais na função, regra geral os gestores acadêmicos entrevistados

relataram  ter  experienciado  grande  dificuldade  em  saber  ou  descobrir  como  agir

administrativamente  de  maneira  adequada,  principalmente  em  relação  às  exigências  da

burocracia que conforma a estrutura funcional da pós-graduação stricto sensu brasileira, em

relação  a  questões  tão  diversas  entre  si  como  publicação  de  produções  intelectuais,

importação de materiais e equipamentos para suporte a pesquisas e prestação de contas acerca

de resultados e desempenhos:

[...] Hoje as revistas científicas cobram muito caro para publicar, aí a PROPE tem uma
verba que ajuda com uma parte do custeio, mas a burocracia que eles colocam para poder
ressarcir o professor e o aluno que estão publicando é tão grande que acaba que ao final
eles desistem [E 7].

[...] No que diz respeito a se o conhecimento da dinâmica administrativa das relações
entre  as  IFES  e  as  agências  de  fomento  à  pesquisa  no  Brasil,  nas  esferas  federal  e
estadual, seria um tipo de conhecimento requerido para se gerenciar uma PROPE, eu acho
que sim. Eu acho que, no meu caso específico, pessoalmente, eu sempre tenho projetos
financiados ou estou sempre submetendo projetos de pesquisa às agências de fomento,
então eu sei quais são os trâmites. Então, por exemplo, CNPq e FAPEMIG são coisas
completamente diferentes. O CNPq te dá um cartão e você tem que fazer a administração
daquele  recurso.  Na FAPEMIG,  você tem que fazer  via  FAUF.  Então você tem que
negociar com mais uma instância. Então você saber como isso acontece, ajuda também. O
que aparece aqui de caso de professor que não sabe como é que ele gasta aquele recurso
que  ele  tem,  como é  que  ele  pode  gastar  aquele  recurso.  Um exemplo:  importação.
Importação é uma das coisas mais complicadas que tem. Uma coisa que mais acontece
aqui  é  professor  aparecer  e  falar  que  a  FAUF  está  prejudicando  e  atrapalhando  a
importação. E quando ele recebe dinheiro do CNPq ele não tem apoio de ninguém para
fazer a importação, e aí ele vai vendo como que é a burocracia. Ele tem de lidar com
aduaneira, tem que lidar com uma série de coisas, sem suporte específico da agência de
fomento [E 11].

[...] Para mim, os conhecimentos acadêmicos-administrativos fundamentais para uma boa
gestão da Coordenadoria, a primeira coisa é entender bem como preencher os relatórios
de prestação de contas que tem que ser feitos. São muitos relatórios, tem muita burocracia
[E 15].

No que  se  refere  a  tarefas  de  prestação  de  contas,  particularmente,  vários  relatos
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msotram  que  os  Coordenadores,  mesmo  aqueles  que  já  passaram  por  experiências  de

avaliação pela CAPES, órgão responsável por acompanhar e mensurar a performance desses

programas no país, ainda possuem dúvidas em relação às atribuições próprias do cargo de

Coordenador de um programa de mestrado e de doutorado. Narrativas sobre essas dúvidas, em

particular aquelas que dizem respeito a como utilizar da maneira certa e esperada pela CAPES

o  sistema  informacional  pelo  qual  essa  prestação  de  contas  é  realizada  (a  chamada

“Plataforma Sucupira”) foram recorrentes nas falas dos entrevistados.

Os excertos de relato abaixo, que abordam questões relativas à produção de dados e

informações sobre os programas pelos gestores acadêmicos, ilustram como isso parece refletir

entre eles um sentimento geral de dúvida sobre como gerir uma tarefa de suma importância no

dever  de  accountability colocado a esses  gestores pelo SNPG, mesmo entre  aqueles  com

experiência na função:

[...] É fundamental conhecer os sistemas de informação que a pós-graduação usa. Isso que
é o mais importante e mais difícil. São vários sistemas de informação que são difíceis de
adquirir prática. Quanto às tarefas gerenciais mais complexas na Coordenadoria, o mais
importante  é  alimentar  os  sistemas  de  informação.  Efetuar  as  matrículas  dos  alunos,
lançar as disciplinas, e a parte da Plataforma Sucupira né, o sistema da CAPES onde a
gente tem que colocar, botar tudo o que foi feito, isso é que é a parte mais difícil e mais
importante. Todo dia eu tenho que procurar a PROPE para procurar ajuda. Todo dia eu
tenho que pedir ajuda. Todo dia eu tenho que fazer isso [E 1].

[…] O preenchimento da Plataforma Sucupira, a questão dos calendários que devem ser
obedecidos, realmente isso é um dificultador, e é uma coisa necessária, que quem assume
o cargo de Coordenador tem que estar bem atento. Realmente, isso gera muitas dúvidas.
E não  somente  eu,  mas  os  colegas  daqui  mesmo,  nas  reuniões,  falam sobre  dúvidas
relativas ao preenchimento da Plataforma Sucupira. É uma coisa que gera dúvidas que a
gente tem que resolver sozinho, por tentativa e erro. E isso é complicado, porque a gente
está sujeito a erros que podem até comprometer a avaliação do curso, então a gente fica
apreensivo, muitas vezes, para fazer o que realmente precisa ser feito, para que o curso
seja bem avaliado e responda às demandas da CAPES [E 06].

[...] Houve uma reunião patrocinada pela PROPE alguns dias atrás e eu tive contato com
várias pessoas e conversei com algumas sobre algumas dificuldades comuns, e fiquei até
um pouco mais aliviado, porque eu vi que Coordenadores e Coordenadoras mais antigos e
antigas tinham também algumas das questões, em termos de dúvida, que eu tinha, então
eu pude ver que não necessariamente isso tem a ver com inexperiência, como a minha,
mas tem a ver também com o grande dinamismo da área da pós-graduação, com a grande
quantidade de modificações de normas e de políticas novas que vão surgindo e que vão se
entremeando, se misturando, e isso causava dúvida na cabeça de algumas pessoas e pelos
discursos delas se percebia que eram pessoas muito sagazes, muito experientes, mas que
mesmo assim eram pegas em certos enredamentos burocráticos,  porque é tudo muito
entrelaçado,  é  muita  coisa  ao  mesmo  tempo  para  dar  conta.  Então  alguns  erros  e
equívocos podem dar prejuízo aos programas.  Mas de qualquer  maneira eu fiquei  de
conversar com um Coordenador específico da UFSJ que conseguiu há pouco tempo abrir
o doutorado. E eu vou marcar uma conversa com essa pessoa daqui há algum tempo [E
10].
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Pode-se  notar  que  um  trecho  específico  deste  último  excerto  se  harmoniza  com

justificativas teóricas comumente encontradas na literatura sobre GC a respeito da pertinência

da formalização de iniciativas em Gestão do Conhecimento no âmbito de órgãos e entidades

da  Administração  Pública.  Por  exemplo,  Samiotis  et  al.  (2014) procuram  justificar  essa

pertinência  mencionando  uma  série  de  propriedades  organizacionais  características  das

organizações públicas: o fato de que este tipo de organização depende, para funcionar, de uma

série de leis,  normas,  regulamentos e decisões judiciais;  o fato de que essas organizações

precisam processar uma enorme quantidade de dados e informações advindas de diferentes

fontes documentais governamentais; o fato de que a aplicação e a interpretação das leis de um

país é, muitas vezes, uma tarefa não-trivial e ambígua para os administradores públicos em

geral, de tal modo que uma atualização constante de conhecimentos por parte desses gestores

para lidar com tais circunstâncias político-administrativas constitui uma condição de eficácia

para qualquer tipo de organização da Administração Pública nacional.

Ramachandran et al. (2013), em artigo de divulgação de uma pesquisa empírica sobre

GC em IES realizada em universidades públicas malaias, ressaltam que a presença de uma

estratégia de implementação de iniciativas em GC inserida na visão administrativa da cúpula

gestora das universidades parece contribuir substantivamente para reforçar a disposição dos

profissionais  acadêmicos  dessas  universidades  em colaborarem e  compartilharem ideias  a

respeito de suas atividades e responsabilidades comuns.

Dados empíricos como esses, previamente disponíveis na literatura existente (extant

literature) em gestão universitária (higher education literature), reforçam a importância de a

gestão da PROPE buscar institucionalizar na UFSJ uma política de GC voltada para aprimorar

a administração dos programas de pós-graduação stricto sensu desta IFES. Uma política dessa

espécie pode ser a mola propulsora definitiva para a construção e consolidação de uma cultura

de  GC  dentro  dessa  IFES,  contribuindo  para  promover  de  maneira  permanente  a

interatividade entre gestores administrativos e acadêmicos e a produtividade direta do trabalho

administrativo-acadêmico desenvolvido na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, bem

como concorrer  para reduzir  e,  em algum momento no curso deste  processo,  para anular

mesmo o estado de dúvida, de perplexidade e, em certos momentos, de paralisia gerencial

que, segundo os relatos, acomete muitos de seus gestores acadêmicos no dia-a-dia da gestão

dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ.

Durante a análise das entrevistas foi possível constatar que não somente dúvidas em

relação a como lidar com dados e informações sobre os programas afligem os Coordenadores.
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Eles  relatam também insatisfação com a indisponibilidade  ou ausência  de transmissão  de

conhecimentos  básicos  sobre  as  rotinas  típicas  de  uma  Coordenadoria  de  pós-graduação

stricto  sensu em  uma  IFES  e  sobre  o  que  se  espera  da  figura  do  Coordenador  desses

programas em relação à administração dessas unidades organizacionais no cotidiano, havendo

entre  os  entrevistados  um  grande  desconhecimento  sobre  quais  seriam  suas  atribuições

enquanto gestores de programas de mestrado e de doutorado vinculados ao SNPG.

Nos relatos, foram comuns queixas no sentido de que o aprendizado na função foi

conquistado "às duras penas", somente após muita dedicação e esforço e ao final de solitários

ensaios de tentativa e erro,  sem a assistência  de iniciativas  formais de preparação para o

exercício da função, seja por parte da UFSJ, seja por parte da CAPES ou MEC.

Em  especial  no  que  diz  respeito  ao  oferecimento  de  cursos,  treinamentos  e

capacitações  em  gestão  universitária,  os  Coordenadores  entrevistados,  unanimemente,

relataram não terem recebido qualquer auxílio nesse sentido. Os trechos abaixo apresentam

uma amostra dessa percepção geral:

[...]  Ao  assumir  a  função  de  Coordenador  no  programa,  eu  senti  muita  falta  de
informações sobre como gerir uma Coordenadoria. Meu sentimento a respeito disso é
que, realmente, a gente acha que está preparado para exercer a função na Coordenação,
mas não está [E 09].

[...] Devia ter pelo menos algum tipo de cursinho preparatório, introdutório, de explicação
de como funcionam todos os mecanismos da gestão de um programa de pós-graduação.
Eu me vi perdido, então, o que aconteceu? Eu tenho e tive que ficar o tempo todo atrás de
pessoas que possam me dar algum tipo de auxílio. Na PROPE, por exemplo, eu tenho
conseguido bastante isso, as pessoas lá tem uma boa vontade muito grande, mas às vezes
eu me sinto assim, digamos, um pouco imbecil, porque eu faço perguntas tão básicas,
para as quais as aparentemente as respostas serão óbvias, mas eu descubro que às vezes as
minhas perguntas, assim, aparentemente muito básicas, não são tão básicas assim. Porque
quando vem as respostas, eu vejo que eu tinha razão em perguntar aquilo, porque se eu
fosse  me  guiar  pelo  senso  comum,  de  achar  que  é  tranquilo  fazer  este  ou  aquele
procedimento e que eu não preciso perguntar a ninguém pois ele parece simples... Mas
não necessariamente é assim. Às vezes um procedimento errado que eu tomasse por achar
que  ele  fosse  simples  para  aquela  situação,  ele  poderia  gerar  prejuízos  para  a  pós-
graduação, ou outros impactos. Existem manuais, mas manual é uma coisa fria, né. Seria
melhor um curso de integração de novos coordenadores. Eu sinto necessidade disso. Eu
ainda me sinto inseguro até hoje. Eu acredito que se houvesse um planejamento melhor
no sentido de preparar  os Coordenadores,  antes  de assumir,  e até  durante mesmo,  se
houvesse uma coisa semanal, um encontro, explicando a questão da Plataforma Sucupira
e do Coleta né, por exemplo, que são tão importantes para a futura pontuação de um
programa de pós-graduação, para a abertura de um doutorado. E se cria um mito em torno
disso. Dizem: “Olha, se você errar uma vírgula no preenchimento do Coleta, o programa
perde um ponto”... Isso já é um folclore entre os professores e nas pós-graduações. O
Coordenador anterior falava um pouco nisso, toma muito cuidado e tudo mais, então isso
cria um mito em torno desse procedimento específico da CAPES né, e que o Coordenador
novo se sente ameaçado no sentido de que, se errar alguma coisa, o programa vai deixar
de subir um ponto pelo menos na nota,  ou então vai deixar de abrir  o doutorado tão
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esperado. Nós por exemplo tivemos um pedido negado de abertura de doutorado e nós o
reformulamos para reencaminhar esse pedido de abertura,  então eu tô me preparando
como eu posso agora. Mas como? Ninguém me ensinou nada. Eu só vejo meu secretário
fazer uma coisa ou outra, e de procedimento prático. E eu falo, será que é só isso? Será
que tem mais  alguma coisa  que eu tenho que aprender?  Naturalmente,  eu então vou
recorrer novamente à PROPE, vou sentar ao lado de alguém que me passe o "caminho das
pedras", mas eu sinto muito essa dificuldade. O meu contato todo com a PROPE tem
sempre sido muito cordial, eles expõem as coisas que tem que ser feitas de uma forma,
assim,  muito  cordial,  muito  urbana,  muito  tranquila,  mas  sem  deixar  de  realçar  a
necessidade de se fazer algumas coisa e de fazer os processos continuarem, e sempre se
colocando à disposição para, nos casos de dúvida, a gente recorrer a eles. Então eu vejo a
atuação da PROPE como bastante positiva, sem uma pressão explícita,  mas com uma
conscientização forte acerca do que a gente precisa fazer.  A minha crítica,  que eu já
expressei  inclusive  para  a  PROPE,  é  que  vocês  tinham,  com  alguém  novo,  com
Coordenadores  novos,  vocês  tinham  que  chamar  para  cá  e  dar  um  minicurso,  um
minitreinamento que fosse, para que a pessoa se sentisse um pouco menos perdida. A
gente  se sente meio que 'jogado aos leões".  Quando eu assumi,  foi  em pleno evento
acadêmico nosso, e dois dias depois eu tive que lidar com uma série de coisas urgentes
que eu tinha que fazer e eu não tinha experiência com elas e eu fiquei louco, tive que
correr atrás de tudo e todos, eu tinha que tomar uma série de atitudes impactantes para o
programa aqui e eu não tinha a mínima noção do que fazer. O secretário do programa me
ajudou bastante, mas ele tinha umas limitações que não eram função dele, aí tive que
recorrer à PROPE imediatamente e falei a eles que tinha que ter um curso preparatório
para Coordenador. Não há uma atitude concreta da PROPE no sentido de treinar a pessoa
que vai assumir a função de Coordenador de um programa de pós-graduação, e eu acho
que isso seria necessário [E 10].

[...]  Quando eu assumi a função,  ninguém sabia muito o que fazer,  a  verdade é essa
Basicamente eu fui obedecendo normas. A questão de seguir normas e resoluções isso foi
relativamente tranquilo. Já quanto a questões procedimentais, aí que eu fiquei mais sem
saber o que fazer [E 18].

[...] O que foi mais problemático foi eu me habituar a tudo que a CAPES exige em termos
de o programa se encaminhar bem ou não. Eu tive que ir aprendendo isso sozinho. Só que
não tem uma política da PROPE para, assim, "Olha, você agora é Coordenador, então
vamos marcar uma reunião aqui para mostrar o que a gente pede para você, o que vai ser
necessário para você ficar de olho, para coordenar bem a Coordenação de acordo com o
que a PROPE quer institucionalmente". Isso não existe. Nem em relação ao secretário
nosso. Eu acho que 90% do que eu adquiri  de conhecimento administrativo enquanto
coordenador foi adquirido de maneira empírica, no dia-a-dia do trabalho. Na verdade isso
é uma questão que não é relativa somente à própria PROPE. A própria CAPES como um
todo também não faz questão de te orientar [E 19].

Além da ausência de iniciativas formais de capacitação dos gestores acadêmicos do

universo da pós-graduação  stricto sensu da UFSJ, relatos de alguns entrevistados permitem

inferir  que  não  há,  em  alguns  casos,  uma  comunicação  interna  suficiente  dentro  das

Coordenadorias, dentre os próprios colegas de departamento ou de programa, de modo que a

ausência  de  uma  atenção  gerencial  mais  cuidadosa  com  os  processos  de  transição  entre

Coordenadores,  dados  o  caráter  rotativo  do  cargo  e  a  brevidade  de  seu  exercício,  vem

resultando,  ainda  de  acordo  com  o  ponto  de  vista  dos  entrevistados,  em  prejuízo
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administrativo-acadêmico  aos  programas  de  pós-graduação  da  UFSJ.  O excerto  de  relato

abaixo ilustra essa percepção, que também é geral entre os Coordenadores:

[...] Eu tive uma certa dificuldade quando eu assumi a Coordenação e quando eu assumi a
Vice-Coordenação,  pois  tanto eu como minha colega que assumiu a  Coordenação na
época  tivemos  dificuldade  de  ter  acesso  a  situações  ou  processos  que  estavam  em
andamento pelo antigo de Coordenador. Então esse processo de transição, se as pessoas
não são próximas, é muito complicado, porque a pessoa que entra ela fica bem perdida
em relação àquilo que está acontecendo naquele momento no programa [E 14].

Os relatos permitem a conclusão de que não há muitas oportunidades de aprendizado

acadêmico-administrativo  formal  no  ambiente  organizacional  da  PROPE  e  unidades

vinculadas, as quais são fundamentais para que o conhecimento administrativo-acadêmico no

âmbito da pesquisa e pós-graduação seja efetivamente disseminado por dentre aqueles que

trabalham neste domínio do fazer universitário (técnicos administrativos, coordenadores de

programas de pós-graduação, professores e pesquisadores).

Essa necessidade se mostra ainda mais relevante e urgente num ambiente tal como o

das Coordenadorias de programas de mestrado e doutorado, já que há grande rotatividade no

exercício dessa função gerencial,  a qual possui, ademais, caráter eletivo. Essa rotatividade,

por sua vez, inclina naturalmente ao desperdício de conhecimentos gerenciais empíricos e à

perda de capital intelectual administrativo dentro dessas unidades organizacionais, visto que

muitos Coordenadores, após adquirirem conhecimentos o exercício na função, saem do cargo

sem compartilharem efetivamente, com colegas professores e pesquisadores do departamento,

conhecimentos organizacionais fundamentais para uma boa gestão dos programas.

No  que  se  refere  à  armazenagem  ou  registro  físico  ou  eletrônico  desses

conhecimentos, os entrevistados foram unânimes em afirmar que não há nas Coordenadorias

qualquer espécie de bancos de dados que armazenem informações sobre as melhores práticas

(best practices)  de gestão de programas de pós-graduação  stricto sensu,  nem sobre lições

aprendidas  (lessons  learned)  no  curso  do  enfrentamento  dos  desafios,  problemas  e

dificuldades comuns no âmbito dessas unidades organizacionais,  as quais, pode-se afirmar,

não  possuem  nenhum  vestígio  do  que  a  literatura  em  GC  denomina  de  “memória

organizacional” (BATISTA, 2002, 2006, 2012; DALKIR, 2005). Por essa razão, nota-se que

seria  de  grande  relevância  a  implantação  pela  PROPE de  ferramentas  de  GC tais  como

“sistemas de workflow”, “localizador de especialista”, “groupware”, “bases de conhecimento

organizacional” e “blogs de compartilhamento de conhecimentos” para dinamizar a aquisição

e a utilização de conhecimentos administrativo-acadêmicos nas relações organizacionais que

são estabelecidas cotidianamente entre seus gestores.
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Portanto,  os relatos  colhidos  sugerem a afirmação de que a  gestão acadêmica  dos

programas de pós-graduação  stricto sensu da UFSJ pode ser grandemente beneficiada por

iniciativas formais de Gestão do Conhecimento, as quais, segundo apontado pela literatura no

campo das ciências administrativas (ASOH; ABELARDO; NEILSON, 2002; DALKIR, 2005;

DAVENPORT; PRUSAK, 1998), concorrem diretamente para, por exemplo, evitar perda de

capital  intelectual,  a  qual  vem  ocorrendo  na  PROPE  principalmente  nos  momentos  de

transição entre gestores de programas de pós-graduação  stricto sensu,  dada a significativa

transitoriedade e brevidade inerentes às condições legais e normativas do exercício do cargo

de Coordenador de programas de pós-graduação stricto sensu na UFSJ44.

Além disso, a literatura aponta que iniciativas em Gestão do Conhecimento concorrem

ainda para atuar como instrumento de capacitação (qualification) em gestão (DALKIR, 2005;

NONAKA; TAKEUCHI, 2009), o que pode preencher o que parece ser uma lacuna formativa

gerencial existente não apenas na UFSJ, mas também que parece refletir uma ausência de

preparação funcional formal de Coordenadores de programas de mestrado e de doutorado no

Brasil inteiro, haja vista o relato de um entrevistado:

Do ponto de vista da capacitação, nós tivemos algumas reuniões que a CAPES promove,
mas formalmente treinada por eles eu não fui [E 3].

O relato abaixo ilustra uma consequência possível dessa lacuna formativa, a falta de

planejamento  e  de  estratégia  para  lidar  com a  gestão  de  um programa de  pós-graduação

stricto  sensu na  UFSJ,  a  qual  parece  ser  um denominador  comum  nas  experiências  dos

gestores acadêmicos:

Eu precisava resolver um problema e descobria como resolver um problema. E é assim
que eu venho conduzindo a gestão da Coordenadoria até hoje, com pouca antecipação e
mais na resolução de problemas [E 18].

Uma promoção regular de contextos, situações, oportunidades e ocasiões para criação

e  compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos,  ademais,  pode  ainda

garantir  aos  professores  que assumem a função de  gestores  acadêmicos  de programas de

mestrado e de doutorado acesso a  conhecimentos  que possam contribuir  para uma gestão

planejada,  segura,  eficiente  e  eficaz  desses  programas  (RAMACHANDRAN;  WONG;

CHONG, 2013; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015), sem que isso represente uma sobrecarga de

trabalho ou trabalho adicional a esses gestores, contribuindo para evitar reuniões presenciais

de  preparação  que  podem  ser  desestimulantes  em  razão  do  tempo  que  consomem  de

44 Art. 54. O mandato dos membros do Colegiado de Curso de Pós-Graduação  stricto  sensu,
especificados nos incisos III  e IV do artigo anterior,  é  de dois anos e um ano,   respectivamente,
permitidas a reeleição e recondução (UFSJ, 2005, p. 17).
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profissionais já bastante atarefados com compromissos acadêmicos diversos, tais como os de

orientação  intelectual  a  estudantes,  de  produção de  conhecimento  científico  via  pesquisa,

atividades  de ensino,  atividades  extensionistas  etc.,  obrigações  essas  que  muitas  vezes  os

Coordenadores desenvolvem tão somente imbuídos do que a literatura chama de "cidadania

acadêmica"45 (academic citizenship) (MACFARLANE, 2007, 2016), sem qualquer espécie de

recompensa, seja esta pecuniária ou de qualquer outra natureza:

[...]  A  gente  tem  uma  reunião  a  cada  dois  anos  com  todos  os  programas  de  pós-
graduação da nossa área no país, que é um momento em que se discute muita coisa, em
que se vê como é que o outro está fazendo, um conta uma coisa e o outro fala outra. Eu
acho que poderia ter uma coisa assim também na UFSJ, uma vez por ano ou a cada dois
anos. Eu acho que o que não pode é ser uma atividade com muita frequência, porque a
gente tem muitas rotinas, e aí, ao invés de se constituir num momento importante de
troca e tal, vai acabar sendo uma sobrecarga de trabalho. Mas de todo modo eu acho que
essas oportunidades de trocas com outros Coordenadores eu acho que acabaram sendo
sempre muito produtivas[E 3].

Quanto ao aspecto estratégico da gestão de programas de pós-graduação stricto sensu

na UFSJ, referido acima, o relato abaixo ilustra o valor de se conhecer os meandros e as

engrenagens  burocráticas  e  organizacionais  hodiernas  que  estruturam o funcionamento  da

pós-graduação em uma IFES:

[...]  Uma  pessoa  que  acaba  de  entrar  em  um  programa  de  pós-graduação  terá  mais
dificuldade de gerir esse programa no Brasil de hoje, com a política que há hoje. Implica
conhecer a política brasileira atual para a pós-graduação, as relações de força que estão no
campo da pós-graduação no Brasil, conhecer a estrutura de poder que produz e elabora as
políticas, conhecer como somos avaliados e quem nos avalia. Todo esse conhecimento é
muito importante [E 2].

Ainda neste aspecto, o trecho seguinte, extraído do relato de um gestor administrativo

da PROPE, indica a importância desta Pró-Reitoria estabelecer uma ferramenta própria de GC

para lhe auxiliar  a lidar de maneira distinta e apropriada com as demandas típicas de um

programa novo ou recém implantado e com aquelas típicas de um programa antigo:

Porque  a  gente  já  viu  que  não  adianta  tratar  um programa  novo  como se  fosse  um
programa antigo, tem que ter estratégias diferentes. Então a gente vê que tem tido alguns
resultados, principalmente para o gestor específico de cada programa de mestrado e de
doutorado, para o Coordenador, porque ele se sente agora com suporte da PROPE. Com

45 Segundo Macfarlane (2007, 2016), esta espécie de exercício de cidadania pode ser entendida
como dizendo respeito ao conjunto das tarefas, responsabilidades, deveres e virtudes acadêmicas de
docentes e pesquisadores que são praticadas para além de atribuições de ensino e de pesquisa, tais
como ações de avaliação de produtos acadêmicos gerados por colegas de trabalho (por  meio dos
chamados  “peer  reviews”),  participação  em  bancas  examinadoras,  organização  de  eventos
universitários, aconselhamento ou orientação de estudantes, compartilhamento de materiais de ensino-
aprendizagem com outros professores, treinamento de alunos para enfrentamento de entrevistas de
emprego etc.,  as  quais  refletem obrigações,  comuns a  profissionais  acadêmicos nas  universidades
contemporâneas, que contribuem decisivamente tanto para a construção como para a manutenção da
infraestrutura  mesma  da  vida  acadêmica,  ainda  que  geralmente  tais  obrigações  não  resultem em
recompensas financeiras e, muitas vezes, sequer em prestígio social.
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isso, não há agora mais brigas internas entre professores dos programas, no sentido de uns
falarem com os outros Você tem que publicar mais, Você tem que dar mais aulas, a
PROPE faz esse meio de campo agora com os programas [E 11].

Em razão do relato acima apresentado, ações de “coaching” (uma típica ferramenta de

GC) pela PROPE podem conferir utilidade organizacional ao know-how detido pelos gestores

administrativos,  e  serem  empregadas  para,  sempre  que  necessário,  aconselhar  seja

Coordenadores  de  programas  novos,  seja  de  programas  antigos,  contribuindo  de  maneira

direta para o compartilhamento de conhecimentos gerenciais tácitos que podem ser decisivos

para o aprimoramento da capacidade de gestão de programas por parte dos Coordenadores.

Outra  ferramenta  de  GC  que  pode  ser  empregada  para  este  mesmo  fim  é  o

“storytelling”,  a  qual  atua  na  conversão  de  conhecimentos  tácitos  em  conhecimentos

explícitos (DALKIR, 2005; NONAKA; TAKEUCHI; 2009), um meio pelo qual gestores de

programas  de  pós-graduação  stricto  sensu experientes  podem  transmitir,  disseminar  e

compartilhar  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  tácitos,  de  uma  só  vez,  a  vários

gestores novatos ou inciantes no cargo de Coordenador desses programas.

Se  houvesse  mais  condições  organizacionais  de  planejamento  e  estratégia  para  o

trabalho de gestores acadêmicos que não são profissionais da área gerencial, e acreditamos

que a GC é uma dessas condições, certamente haveria mais racionalidade nas ações gerenciais

no âmbito dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ e, assim, menos dúvidas,

perplexidades e problemas no cotidiano dos Coordenadores desses programas.

O  trecho  abaixo,  por  exemplo,  ilustra  bem  o  valor  organizacional  do

compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  entre  os  gestores

administrativos e acadêmicos que atuam na PROPE:

[...] eu sei que existem as Resoluções, onde esses fluxos estão amparados, e isso me dá
uma  noção  de  aonde  eu  tenho  que  negociar,  eu  não  fico  perdido  procurando  pela
universidade quem pode me explicar ou resolver isso. Isso me deu essa experiência de
saber aonde procurar. Não de saber o que fazer. Mas de saber aonde procurar auxílio para
poder fazer ou gerir. Até mesmo porque enquanto a gente está numa PROPE, a gente está
justamente  na  ponta  que  lida  diretamente  com o  aluno  e  com o  professor,  os  quais
geralmente não tem a menor noção dos trâmites administrativos da universidade. Então se
eu não faço essa mediação entre o público_fim e a atividade_meio, se a gente não faz
isso, se gente não tem essa interlocução,ou eu vou dar informação equivocada para o
colega e a coisa não vai andar, ou simplesmente vou dizer que não posso fazer, que é a
pior coisa que pode acontecer numa gestão [E 11].

Este último excerto, que aborda como um gestor administrativo que atua na PROPE

resolve suas necessidades de informação e de conhecimento acerca de como melhor gerenciar

os programas de pós-graduação  stricto sensu, revela ainda a importância do conhecimento

organizacional  do  tipo  “know-who”  (LUNDVALL,  1998)  dentro  da  dinâmica  gerencial
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existente na referida unidade organizacional.

Interessante  notar  que,  no  entendimento  deste  mesmo  entrevistado,  as  chamadas

“Resoluções” da UFSJ, ou seja, suas normas administrativo-acadêmicas, atuam elas próprias

como uma espécie de fonte documental que serve na prática como um autêntico “Localizador

de  Especialista”,  uma  ferramenta  informacional  típica  de  GC,  evidenciando,  de  resto,  a

importância e a utilidade prática do armazemento documental de conhecimentos,  enquanto

processo típico de GC (DALKIR, 2005).

Relato de outro gestor administrativo revela a existência de ações informais de Gestão

do Conhecimento na PROPE, particularmente quanto ao processo de GC “compartilhamento

de conhecimentos”, presentes no âmbito dessa Pró-Reitoria, o que concorre para corroborar a

percepção  de  a  PROPE  é  um  ambiente  cuja  cultura  orgnaizacional  é  significativamente

viabilizadora  de iniciativas  mais  estruturadas  ou formais  no sentido  do gerenciamento  de

conhecimentos administrativo-acadêmicos:

[...] Quando aparece a oportunidade de algum treinamento mais interessante que a gente
ainda  não  fez,  porque  a  gente  também  multiplica,  sabe,  o  servidor  que  foi  a  um
treinamento passa o conhecimento que adquiriu para o setor todo. Não tem necessidade
de  ficar  mandando  todos  os  servidores,  até  mesmo  por  questão  de  custo.  E  esses
treinamentos vem tendo impacto significativo no aprimoramento da gestão aqui, gerando
servidores mais capacitados, com conhecimentos mais amplos, e eles vão, com tudo isso,
gerando  maior  confiança  junto  aos  Pró-Reitores  para  compartilhamento  de
conhecimentos, de tomadas de decisão e de discussões [E 12].

O trecho acima evidencia também uma diferenciação importante entre as experiências

organizacionais-sociais  dos  gestores  administrativos  e  dos  gestores  acadêmicos  da  pós-

graduação da UFSJ. Enquanto aqueles trabalham em equipe em seu ambiente de trabalho,

estes,  do  ponto  de  vista  administrativo,  trabalham  rotineiramente  apenas  em  dupla

(Coordenador e Secretaria da Coordenadoria). Ou seja, os gestores acadêmicos dos programas

possuem  oportunidades  menores  de  socialização  de  conhecimentos  administrativo-

acadêmicos,  o  que  certamente  contribui  para  que  tenham  acesso  mais  restrito  a  dados,

informações  e  conhecimentos  importantes  para  uma  boa  gestão  de  programas  de  pós-

graduação stricto sensu.

Estado  de  espírito  comum  na  rotina  dos  Coordenadores  dos  programas  de  pós-

graduação stricto sensu da UFSJ, a dúvida resulta, portanto, de uma série de problemas com

os  quais  esses  gestores  tem  de  lidar  desde  o  início  de  suas  experiências  gerenciais

universitárias, problemas esses que são, em grande medida, de natureza sócio-organizacional,

especialmente problemas de comunicação e de aprendizagem organizacional burocrática. Esta

é a compreensão geral que se pode ter do conteúdo discursivo gerado através das entrevistas
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com gestores administrativos e gestores acadêmicos dos programas de pós-graduação stricto

sensu da UFSJ.

Os  dados  primários  coletados  mostram  também  que  esses  problemas  e  dúvidas

parecem  ser  o  estímulo  principal  das  mudanças  organizacionais  que  ocorrem  nas

Coordenadorias,  ao  invés  de  planos  e  estratégias  de  gestão.  Assim,  nestas  unidades

organizacionais,  as dúvidas e os problemas parecem ser o principal motor da atuação dos

Coordenadores, os meios fundamentais  pelos quais eles estabelecem os objetivos de curto

prazo das Coordenadorias e pelos quais procuram alinhar esforços junto aos colegas gestores

administrativos e junto a colegas de Departamento e Coordenadoria. Em resumo, parecem ser

as molas propulsoras da liderança (KOTTER, 1990 apud NORTHOUSE, 2013) praticada por

esses Coordendores no âmbito das Coordenadorias.

De  fato,  muitos  entrevistados  informaram  que  passam  a  dar  atenção  especial  a

determinadas tarefas ou demandas, ou mesmo a determinados objetivos, somente quando um

problema de grandes proporções para o programa vem à tona e, muitas vezes, somente após já

terem causado alguma espécie de prejuízo a professores, alunos e à comunidade acadêmica.

Tal é o que se pode depreender dos seguintes relatos:

[...]  Eu diria que a principal forma de aprendizado em relação a cargos de gestão é o
aprendizado que vem da própria experiência de quebrar a cabeça, enfim. Mas eu acho que
muito disso, todos os problemas que a gente enfrenta, se a gente souber localizar quais os
melhores canais onde a informação está, e muitas vezes não é só no fazer que a gente vai
encontrar a solução [E 2].

[...] Não existe um curso preparatório para a função de Coordenador de programa de pós-
graduação stricto sensu, então eu fui conhecendo sobre a função após iniciar no cargo e
na  medida  em  que  os  problemas  apareciam.  No  entanto,  minha  experiência  como
Coordenador na graduação me ajudou a exercer a função na pós-graduação, embora na
pós-graduação existam outros sistemas que tem que ser preenchidos, é aí que corri atrás,
mais lendo e pesquisando um pouco e com isso, tratando de conhecer os sistemas que a
pós_graduação envolve, tipo a Plataforma Sucupira e o sistema de gestão de bolsas da
CAPES [E 5].

[...] Se eu te falar a verdade, eu posso te falar que 95% do que eu aprendi na função de
Coordenador de um programa de pós graduação stricto sensu foi empírico. 5% eu vou te
falar que a gente adquiriu assim, de uma reunião que tem do Colegiado Geral da pós-
graduação, que lá ocorrem discussões de outros Coordenadores que estão passando por
problemas semelhantes ou problemas que a gente nem sabe que a gente vai passar ainda,
e lá algumas respostas são trazidas e a gente aprende, mas que a gente nem pode chamar
isso  de  capacitação  né?  Nós  não  temos  formação  para  a  Coordenação  dentro  da
universidade. Ela ocorre espontaneamente. Eu tô até no final do meu mandato agora, vai
entrar outro colega e ele mesmo está nessa ansiedade, porque ele está assim, eu não sei
coordenar, eu não sei o que tem que fazer, e aí ele vai aprender com o que eu vou passar
para ele informalmente. Porque existe essa diferença também. Eu observo os programas
mais  antigos  e  não  existe,  de  forma  alguma,  nenhuma  capacitação.  Ela  ocorre
empiricamente do Coordenador antigo que sai da função para o novo. No meu caso, tem
cinco anos que eu estou na Coordenação, eu tô fechando meu mandato agora. Vai abrir
agora uma eleição para outros colegas, e o medo deles é o mesmo que eu tinha lá atrás.
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Eles falam assim: "Olha,  eu posso até assumir a função de Coordenador,  mas com o
compromisso de que você vai me ensinar, de que você vai me dando suporte por todo o
período até que eu aprenda". Mas vai fazer isso na função né, nos problemas, sem aquele
tempo necessário para se preparar e tendo que assumir as responsabilidades de imediato.
E  isso  se  estende  até  para  a  nossa  técnica  administrativa,  que  está  há  três  anos  no
programa. Eu que fui ensinando ela e as funções dela também. E outras coisas ela teve
que buscar com outras secretárias. Eu como fui o primeiro Coordenador programa, eu
tive a sorte de ter aqui um programa mais antigo e de ter uma Coordenadora que veio de
outra instituição, transferida para cá, e que tinha experiência em gestão de pós-graduação.
Se  fossem  todos  os  Coordenadores  dos  outros  programas  inexperientes  como  eu,
ficaríamos todos no mesmo barco. Eu aprendi a função, como se diz, a gente troca a roda
do carro com o carro andando... [E 8].

[...] Quanto ao que eu conheci na função, 100 % é no dia- a-dia. Um problema surge, tem
que resolver esse problema, corre atrás de quem pode te ajudar, e vai assim [E 9].

Quando eu assumi, foi em pleno evento acadêmico nosso, e dois dias depois eu tive que
lidar com uma série de coisas urgentes que eu tinha que fazer e eu não tinha experiência
com elas e fiquei louco, tive que correr atrás de tudo, eu tinha que tomar uma série de
atitudes impactantes para o programa aqui e eu não tinha a mínima noção do que fazer [E
10].

Os relatos acima estão em linha com a afirmação de Silva e Moraes (2003) de que,

para  enfrentar  os  múltiplos  desafios  contemporâneos,  as  IES  demandam  gestores

universitários com habilidades para lidar com o impacto destas pressões sobre o dia a dia da

organização. A literatura em gestão universitária (higher education management) mostra que

o perfil geral dos gestores das universidades é o de um profissional altamente capacitado, com

formação  em  áreas  de  conhecimento  diversas.  Entretanto,  tais  profissionais  iniciam  sua

atuação  em  funções  universitárias  administrativas  sem  necessariamente  já  possuírem

conhecimentos gerenciais, quando então passam a adquirir tais conhecimentos empiricamente

e de maneira caótica ou, em outras palavras, de maneira não-estruturada. Ainda de acordo

com Silva e Moraes (2003), em particular a ausência de conhecimento no âmbito específico

da Gestão de Pessoas pode acarretar dificuldades à atuação desses profissionais acadêmicos

na esfera administrativa dessas instituições e a dificuldade em lidar com o estafe acadêmico

foi uma questão levantada por vários entrevistados.

Assim, de forma recorrente no cotidiano desses gestores, a proatividade ou a busca

efetiva  para  determinar  o  rumo  e  a  direção  dos  programas,  bem  como  para  estabelecer

mudanças na maneira como os programas são conduzidos, parece ser uma disposição que

emerge sempre situacionalmente (GRONN, 2002; SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND,

2001; TAPPER; PALFREYMAN, 1998), a partir de dificuldades que surgem “de repente”, ao

invés de pautadas em planejamentos e estratégias que estabeleçam previamente um curso de

ação gerencial claro e racional aos Coordenadores dos programas de mestrado e de doutorado

da UFSJ.
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Das entrevistas,  infere-se ainda que a  teoria  que atribui  à prática  da liderança  em

ambientes  organizacionais  educacionais  um  caráter  "distribuído"  (GRONN,  2002;

SPILLANE;  HALVERSON;  DIAMOND,  2001)  se  mostra  aplicável  às  relações

administrativas presentes no caso estudado (a PROPE/UFSJ), haja vista a grande liberdade

que os gestores acadêmicos entrevistados acreditam ter na gestão acadêmica dos programas

de pós-graduação stricto sensu dessa IFES.

Essa grande autonomia  de gestão acadêmica,  indicada unanimemente  por todos os

Coordenadores de programas de pós-graduação e pesquisa, parece indicar que as condições

organizacionais que tipicamente estruturam a gestão universitária  da maioria  das IFES no

Brasil,  em específico o departamentalismo das unidades  acadêmicas  e  o colegialismo dos

processos  decisórios  acadêmicos  (BLASCHKE;  FROST;  HATTKE,  2014;  TAPPER;

PALFREYMAN, 1998), parece contribuir inclusive para reforçar o que poderíamos chamar

de "distributivismo" do fenômeno da liderança organizacional dentro da PROPE e de suas

unidades vinculadas, em especial no que se refere às Coordenadorias dos programas de pós-

graduação stricto sensu.

A chamada “liderança distribuída”46 vem sendo considerada na literatura (GRONN,

2002;  BOLDEN,  2011;  SPILLANE;  HALVERSON;  DIAMOND,  2004)  como  uma

abordagem analítica  promissora  para  o  estudo  tanto  a  respeito  de  como  ocorre  (enfoque

descritivo)  como  a  respeito  de  como  pode  ocorrer  (enfoque  prescritivo)  a  liderança  em

configurações  organizacionais  em que existam múltiplos  focos de influência  e  de agência

(agency) a ditar seu rumo e desenvolvimento, tal qual parece ser o caso da UFSJ no que diz

respeito à gestão de seus programas de pós-gradução stricto sensu.

Os  relatos  sugerem  ainda  que  as  práticas  de  liderança  no  âmbito  da  gestão  do

programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ aparentam possuir um nítido caráter pós-

heróico  (COLLINSON; COLLINSON, 2009;  CREVANI; LINDGREN; PACKENDORFF,

2007),  coletivo,  episódico  e  pontual,  numa  organização  cujos  gestores  hierarquicamente

equivalem, se encontram em posição horizontal uns em relação aos outros.

Isso parece contribuir decisivamente para fazer com que as práticas de liderança no

âmbito da PROPE sejam um fenômeno amplamente disseminado, espalhado por dentre seus
46 O conceito de "liderança distribuída" proposto por Gronn (2002) e Spillane et al. (2004) traduz
uma abordagem ontoepistemológica do fenômeno da liderança organizacional que é chamada por Uhl-
Bien (2006) de “relacional-processual”,  e que a vê como uma prática incorporada (embedded) em
processos  sociais  fluídos desenvolvidos em organizações.  Essa abordagem parte  de uma visão de
mundo social que confere primazia ontológica a processos – mais do que a indivíduos e/ou estruturas,
os quais são vistos nessa modalidade de enfoque teórico como constituindo fenômenos, e não somente
"epifenômenos" ou, em outras palavras, resquícios marginais de fenômenos, tal como postulado pelas
diferentes abordagens essencialistas e estruturalistas.
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muitos gestores administrativos e acadêmicos, não havendo, assim, no âmbito desta unidade

organizacional,  propriemente  “um”  líder  que  se  destaque,  mas  antes,  muito  mais,  o  que

parecer  haver  é  uma  relação  entre  "iguais",  entre  "pares"  (WHITE;  CARVALHO;

RIORDAN, 2011), com poderes administrativo-acadêmicos equivalentes.

Ademais, e esta é a afirmação principal da análise aqui exposta, essa distribuição de

liderança parece ser estimulada ou mesmo determinada fundamentalmente pelas dúvidas e

pelos problemas que esses gestores vivenciam em seu cotidiano, já que os relatos sugerem que

estes são provocados à  ação para estabelecer  mudanças  na gestão das Coordenadorias  ou

mesmo para se posicionarem mais efetivamente no que diz respeito à direção dos programas

somente nos momentos em que dúvidas e problemas surgem repentinamente, os quais, dessa

maneira,  parecem atuar  como fatores  que "distribuem" (BOLDEN, 2011;  GRONN, 2002;

JONES et al., 2012; VAN AMEIDJE et al., 2009) na PROPE o fenômeno da liderança.

A liderança praticada  na PROPE/UFSJ parece ser caracterizada inclusive pelo que

poderíamos chamar de uma “distribuição por problemas”, dado que, como extensamente aqui

discutido,  a  liderança  parece  surgir  nas  interações  gerenciais  existentes  na  PROPE

fundamentalmente a partir de situações problemáticas de gestão.

Os  relatos  indicam,  por  conseguinte,  não  haver  na  relação  entre  os  gestores

administrativos e acadêmicos da PROPE um protagonismo de atuação por parte de um único

ou mesmo de um grupo específico de indivíduos que procurem ativamente influenciar outros

indivíduos na busca de objetivos organizacionais comuns e por todos eles pretendidos. O que

os relatos sugerem é que parece existir no âmbito da gestão dos programas de pós-graduação

stricto  sensu da  UFSJ  uma  ampla  diversidade  de  interesses  distintos  em  jogo,  em  cada

programa  de  mestrado  e  de  doutorado,  cada  um  deles  atribuindo  um  peso  específico  a

determinadas dimensões da atuação dos programas (tais como aprimoramento da produção

intelectual de docentes, aprimoramento da produção intelectual dos alunos, aprimoramento da

inserção social dos programas, aumento do número de bolsas, etc.).

Conforme sugerido acima, para além da horizontalidade hierárquica que caracteriza a

estrutura da relação administrativa entre gestores administrativos e gestores acadêmicos no

domínio  da  gestão  dos  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu,  visto  todos  eles,  sem

exceção,  serem  profissionais  acadêmicos  (isto  é,  professores  e  pesquisadores)  investidos

temporariamente em funções universitárias gerenciais, o departamentalismo que opera uma

extensa divisão do trabalho acadêmico e que, relativamente, insula o desenvolvimento das

atividades da universidade no domínio da pós-graduação (e mesmo no domínio da graduação)

parece  contribuir  para  aprofundar  ainda  mais  a  autonomia  desses  gestores  e,
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consequentemente, os seus potenciais de liderança.

Os  relatos  colhidos  apontam  no  sentido  de  que  essa  autonomia  e  potenciais  de

liderança  se  harmonizam  com  o  espírito  da  autonomia  universitária  garantida

constitucionalmente  às  IFES  no  país  (BRASIL,  1998;  SANTOS;  NASCIMENTO;

BUARQUE, 2013). Essa autonomia configura, em si mesma, um desafio gerencial bastante

significativo para os Coordenadores de programas de pós-graduação stricto sensu, haja vista a

ampla  maioria  deles  não  serem  gestores  de  ofício;  em  síntese,  a  grande  maioria  desses

Coordenadores não são bacharéis em Administração. Essa inferência é suportada por relatos

tais como os seguintes, que foram a tônica nas entrevistas realizadas:

[...] A situação do professor em uma universidade, com relação à gestão, em todos os
níveis, mas em especial na gestão acadêmica em geral, ela é muito complicada porque a
gente não é formado propriamente para gerir ou gerenciar qualquer processo. Esse outro
lado, que é parte de nosso ofício na universidade, justamente porque a universidade tem a
sua autonomia, não tem ninguém de fora nos gerindo, já que nós somos autogestores do
nosso próprio processo enquanto universidade, isso nos coloca bastantes desafios [E 2].

[...] O que a PROPE fez no último ano que eu achei bem interessante, eles fizeram um
processo de indução,  eles  fizeram um edital  de  Professor Visitante.  E para  concorrer
nesse edital, os programas tiveram que fazer um planejamento para o quadriênio. Definir
quais os objetivos, as metas, o responsável por elas, em quanto tempo se atenderia esses
objetivos. Então nesse sentido eu achei que a PROPE foi muito propositiva e induziu. Na
verdade ela teve uma atitude de indução muito importante no processo de tomada de
decisão, porque ela forçou o programa a definir as metas para os próximos quatro anos.
Isso eu achei que foi muito positivo porque se não tiver uma demanda institucional, da
PROPE, ou da CAPES, a questão sobre como as intenções do programa vão se desdobrar
por exemplo, acaba que isso não vai acontecendo de maneira mais sistematizada [E 3].

[...] Ao abrirmos o curso, nós não tínhamos nem noção de quais eram as funções que
tinham que ser exercidas, por exemplo coisas básicas, como a constituição ou regimento
do curso, de prazos, das obrigações dos alunos, dos docentes, da constituição do banco de
disciplinas,  questões operacionais mesmo, sobre registro acadêmico,  como que ocorre
isso, a quem que a gente recorre, como que são registradas essas disciplinas, quantos
alunos a gente pode ter por turma. Desde questões básicas operacionais, até mesmo as de
cunho pedagógico, até questões complexas, por exemplo, de gerir bolsas, como que nós
devemos fazer isso junto aos alunos, de prestações de contas do dinheiro que vem do
PROAP,  do  auxílio  para  pagamento  de  publicações  acadêmicas,  sobre  como gerir  o
programa, essas várias questões. A universidade tem essas funções de Coordenação, mas
tem de lembrar que nossa formação não é em gestão, não é administrativa, nós somos
formados para ser professores, o que complica mais é que, dependendo da nossa área na
pós-graduação a gente vai para conteúdos mais específicos ainda, e aí de repente você se
pega  assumindo  uma  função  de  Coordenação  que  tem que  seguir  vários  parâmetros
administrativos da CAPES e da UFSJ, desde questões burocráticas, administrativas e até
pedagógicas, e assim de repente nós somos eleitos e você está lá, na Coordenação, sem
nenhuma capacitação, nenhuma formação, nada [E 8].

O relato  abaixo,  dado por  um gestor  administrativo  da  PROPE sobre  aspectos  da

relação gerencial com Coordenadores, corrobora a afirmação acima apresentada de que há
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uma grande  autonomia  de  gestão  no  trabalho  dos  Coordenadores  dos  programas  de  pós-

graduação stricto sensu da UFSJ:

[...]  nossa  participação  é  somente  na  distribuição  do  recurso,  a  gente  não  ajuda  na
execução nem financeira, nem na organização dos eventos [E 14].

Os dados empírico-textuais de pesquisa coletados neste estudo de caso e apresentados

ao  longo  desta  seção,  ao  mostrarem  que  os  gestores  dos  programas  de  mestrado  e  de

doutorado da UFSJ se veem, muitos deles, com grande autonomia de atuação na gestão das

Coordenadorias  e,  por  consequência,  com grande  discricionariedade  ou  margem de  ação

administrativo-acadêmica para estabelecerem métodos próprios para organização das rotinas

das unidades organizacionais que administram, sugerem que esses gestores podem colaborar

muito e compartilhar muito mais ideias e conhecimentos, tanto entre si, enquanto gestores

formais de programas de pós-graduação stricto sensu, como com seus colegas mais próximos

de  Coordenadoria  ou  Departamento  que  não  ocupam  necessariamente  quaisquer  cargos

gerenciais,  mas  que  podem vir  a  ocupá-los  futuramente  em razão  da  natureza  rotativa  e

transitória do cargo de Coordenador de programas de pós-graduação stricto sensu na UFSJ.

Os relatos colhidos ainda sugerem fortemente que há nas interações entre os gestores

acadêmicos e os gestores administrativos da PROPE um nítido voluntarismo e uma evidente

disposição e boa vontade para com o compartilhamento de dados, informações, experiências,

insights e conhecimentos sobre gestão universitária no âmbito da pós-graduação e pesquisa

em uma IFES. Os excertos de relatos apresentados abaixo corroboram essa afirmação:

[...] A PROPE sempre foi muito solícita em me ajudar com rotinas para acompanhar o
trabalho do secretário, algumas dúvidas que eu tinha sobre como orientar, pois não estava
claro para mim qual era o melhor procedimento, a PROPE sempre foi muito solícita.  A
PROPE ajuda muito na questão administrativa toda, relativamente à gestão do programa.
Então, por exemplo, se foi definido tal caminho acadêmico a ser seguido, então o que que
precisa administrativamente? A PROPE sempre se coloca à disposição. As dificuldades
que  você  tem,  as  críticas  que  você  faz,  eles  absorvem,  fazem contribuições,  ajudam
muito. A gente vem reclamando muito ultimamente, com a falta de recursos atual, por
exemplo.  Ajudam  a  lidar  com  a  Reitoria,  a  negociar.  Eu  acho  que  a  PROPE  é
fundamental para concretizar os caminhos acadêmicos que o programa deve seguir [E 3].

[...]  Em relação à minha interação com a PROPE para tomar decisões sobre o rumo do
programa, ela  não é frequente,  mas sempre que é necessário a PROPE nos auxilia e
tentamos tomar decisões conjuntas, mas não é toda hora que surgem problemas que nós
não conseguimos resolver e que buscamos tomar decisões com eles, mas sempre que é
necessário eles nos ajudam muito [E 9].

[...] Uma coisa que eu acho muito legal aqui na PROPE é que, na hora que precisa de
ajuda,  acaba  a  divisão  entre  os  setores.  Por  exemplo,  quando  chega  o  momento  do
Congresso de Iniciação Científica, a gente pega todo mundo da PROPE em força-tarefa.
[E 11].
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Neste sentido, os relatos concorrem para reforçar empiricamente a afirmação de que os

gestores adminsitrativos e os gestores acadêmicos dos programas de pós-graduação e pesquisa

da UFSJ parecem ter todas as condições "pessoais" e "sociais" (BATISTA, 2012; HEISIG,

2009;  RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG,  2013;  SUNALAI;  BEYERLEIN,  2015)

viabilizadoras de iniciativas formais em GC e necessárias para desenvolverem, em conjunto,

mecanismos  que  concorram  para  aprimorar  e  facilitar  tanto  a  gestão  das  rotinas  desses

programas  quanto  o  planejamento  e  a  elaboração  de  estratégias  para  a   gestão  de  seus

objetivos e metas.

Os dados colhidos nas entrevistas sugerem não haver linhas claras de formalidade,

hierarquia e comando nos relacionamentos  entre os gestores administrativos e os gestores

acadêmicos  dos  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu da  UFSJ47,  prevalecendo  nos

relacionamentos  entre esses gestores colaborações gerenciais  emergentes  não-planejadas  e,

por isso, as quais podemos considerar como espontâneas e desejadas de parte a parte. Por isso,

pode-se interpretar  que,  no âmbito  específico  dessas  unidades,  a distribuição  de liderança

organizacional se enquadra teoricamente mais naquela que é própria do estilo “coletivo”48 do

que  na  de  estilo  “colaborado”  ou  “coordenado”,  segundo  a  tipologia  ou  taxonomia  de

liderança distribuída proposta por Spillane et al. (2004).

Assim, os “fatores humanos” (HEISIG, 2009) presentes na gestão da pós-graduação e

pesquisa da UFSJ não aparentam se constituir de modo algum enquanto barreiras (barriers) a

iniciativas de formalização ou estruturação de ações de GC nessa organização, pelo contrário,

o inverso sendo a interpretação mais adequada. O relato abaixo ilustra uma percepção que as

entrevistas mostraram ser geral dentre os gestores administrativos:

[...]  Os  Pró-Reitores  da  PROPE sempre  procuram abrir,  eles  são  bastante  abertos  às
críticas, sugestões, elogios, e isso torna a gestão aqui bastante participativa. Nós todos
participamos  das  decisões.  Quando  eles  querem  discutir  alguma  coisa,  quando  eles

47 Pelo  que  pudemos  notar  na  pesquisa  documental  realizada,  os  papéis,  atribuições  e
responsabilidades  de gestores  da PROPE não são explicitamente  definidos e  nem suficientemente
detalhados em documentos organizacionais da organização estudada (tais como Regimento Geral da
UFSJ, Estatuto da UFSJ e Regimento Interno da PROPE). Isso, conforme se constata na literatura,
pode ser um dos fatores que contribuem para uma liderança exercida de maneira dispersa, difusa,
horizontal  e,  assim,  tendencialmente  de  estilo  “distribuído”  na  referida  Pró-Reitoria,  o  que  pode
inclusive atuar para que os gestores administrativos, em particular, se envolvam diretamente em todas
as atividades gerenciais da Pró-Reitoria, permitindo que tenham, em acréscimo, uma compreensão
gerencial mais ampla acerca de como funciona a universidade (BOLDEN et al.,2009), especialmente
no âmbito das atividades e programas de pós-graduação e pesquisa.
48 Spillane et al. (2004) identificam três formas de liderança distribuída: “colaborada”, “coletiva”
e “coordenada”. A “distribuição colaborada” envolve a prática de uma liderança que se desdobra no
trabalho  de  dois  ou  mais  indivíduos  trabalhando  no  mesmo  espaço  e  tempo.  Por  sua  vez,  a
“distribuição  coletiva”  é  semelhante  à  colaborada,  exceto  pelo  fato  de  que  os  indivíduos  estão
trabalhando  separadamente,  embora  de  maneira  interdependente.  Já  a  chamada  “distribuição
coordenada”, esta se refere à prática de liderança que é realizada de forma sequenciada ou sucessiva, a
partir da definição de um planejamento prévio.
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querem decidir  alguma coisa,  eles  nos  trazem primeiro as  situações,  discutem com a
gente, eles nos ouvem. Então é um trabalho sempre em equipe mesmo [E 12].

Este  trecho  reforça,  de  dentro,  através  de  um  relato  de  um  de  seus  gestores

administrativos,  a  percepção  de  que  a  PROPE é  um ambiente  administrativo  propício  à

implantação de iniciativas formais de GC, visto que a cúpula gestora dessa Pró-Reitoria é

vista por um de seus colaboradores diretos, isto é, por um de seus servidores, como altamente

receptiva  ao  diálogo  sobre  como  melhor  conduzir  a  unidade  organizacional  em questão,

mostrando ademais que há uma busca constante por consenso em seus processos decisórios.

Esse  relato,  portanto,  oferece  ainda  mais  indícios  de  que  há  na  PROPE  uma  cultura

organizacional viabilizadora da formalização de ações em GC (BATISTA; 2012; HEISIG,

2009; SUNALAY; BEYERLEIN, 2012).

Os  chamados  “fatores  humanos  e  sociais”  (BATISTA,  2012;  HEISIG,  2009;

SUNALAI;  BEYERLEIN,  2015)  presentes  na  PROPE  se  mostram  como  viabilizadores

(enablers) de iniciativas formais em GC nessa organização, dado que há nos relatos da quase

totalidade dos entrevistados um anseio e uma esperança pela disponibilização, por parte da

cúpula  gestora  da  USFJ,  de  meios  e  mecanismos  de  criação  e  de  compartilhamento  de

conhecimentos administrativo-acadêmicos, exceção feita a apenas um entrevistado dentro da

amostra de dezesseis gestores acadêmicos do qual colhemos relatos a respeito de como eles

veem  a  importância  do  acesso  a  conhecimentos  sobre  como  exercer  da  melhor  maneira

possível a função de Coordenador de um programa de pós-graduação  stricto sensu em uma

IFES:

[...] Eu não considero que não há nada que seja fundamental em relação ao conhecimento
administrativo necessário para gerenciar as rotinas de uma Coordenadoria de programa de
pós-graduação  stricto  sensu.  É  só  você  ir  no  dia-a-dia  trabalhando,  ir  fazendo  e
resolvendo as coisas [E 1].

Os  relatos  aqui  expostos  evidenciam  que  o  grau  de  empatia  e  de  encorajamento

(AMAYAH, 2013) existente na interação entre esses gestores constitui também muito mais

um fator  viabilizador  ou  habilitador  de  iniciativas  formais  em GC do  que  barreiras,  em

especial  no  que  diz  respeito  ao  processo  de  GC  denominado  “compartilhamento  de

conhecimento”, o que reforça o argumento de que, do ponto de vista da dimensão pessoal-

social (BATISTA, 2004, 2006, 2012; HEISIG, 2009) dos fatores críticos de sucesso em GC, a

PROPE já está apta a receber iniciativas estruturadas no âmbito desta técnica gerencial.

A  apreciação  das  narrativas  dos  entrevistados  a  respeito  de  suas  experiências

gerenciais  no cargo de Coordenador mostra também que, em linha com o que a literatura

apresenta na qualidade de reflexões críticas acerca da liderança organizacional no contexto

universitário, há na PROPE um ambiente organizacional no qual seus diversos gestores se
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relacionam de maneira predominantemente não-hierarquizada, horizontal e em que seu líder

máximo é visto não exatamente como um Diretor (Head) ou um Gestor (Manager), mas antes

como um primus inter pares (ADRIANO; RAMOS, 2015).

A questão da tensão entre colegialismo e gerencialismo na direção das organizações

universitárias,  amplamente  abordada  e  discutida  na  literatura  em  gestão  universitária

(ADRIANO;  RAMOS,  2015;  BLASCHKE;  FROSTE;  HATTKE,  2014;  BOLDEN;

PETROV; GOSLING, 2009; TIGHT, 2014), entretanto, parece não fazer muito sentido para

se compreender as relações entre os gestores administrativos e acadêmicos que atuam na pós-

graduação e pesquisa da UFSJ, já que restrições a práticas gerencialistas (isto é, a práticas

gerenciais  tipicamente  empresariais),  tais  como  práticas  típicas  da  GC,  não  foram

manifestadas ao longo das entrevistas, em linha com o que sugere Tight (2014).

Pelo contrário, parece haver inclusive um anseio pela injeção, na PROPE, de práticas

comuns em organizações empresariais (DE PAULA, 2005), em especial a produção regular

de feedbacks de desempenho e processos de benchmarking, particularmente no que se refere

às  percepções  contidas  nos  relatos  dos  gestores  administrativos  da  PROPE,  tal  qual

evidenciado no relato abaixo, que ilustra o valor dado por um de seus gestores administrativos

às ações de benchmarking:

[...] a gente precisa de um levantamento para saber a situação atual do programa e ter um
balanço interno em termos de produção, de docência e de orientação, mas também um
comparativo com outros programas de fora, até para você tentar melhorar. Porque muitas
vezes a gente está com uma nota, mas a gente não sabe muito o que fazer para poder
alcançar outra. Então verificar todos os quesitos da CAPES, apontar o que que realmente
a gente está defasado, o que precisa melhorar no programa, então acho que primeiro a
gente deve conhecer, para depois apontar o que precisamos melhorar e trabalhar em cima
daquilo [E 11].

Essa tensão, comumente abordada na literatura internacional em gestão universitária,

da qual os estudos de Bolden (2011) sobre o conceito de liderança organizacional distribuída

na gestão de universidades e suas relações com o gerencialismo e o colegialismo são um

exemplo,  vale dizer,  vem sendo constatada principalmente em estudos acerca do contexto

recente das universidades européias, principalmente o das britânicas, o qual, ainda segundo

este  autor,  vem  sendo  fortemente  determinado  por  um  processo  de  transição  da  antiga

prevalência de instâncias decisórias colegiadas para modelos gerenciais de administração que

privilegiam tomadas  de  decisão  concentradas  em poucos  gestores,  com uma consequente

erosão  do  que  ele  chama  de  “canais  tradicionais  de  influência  ascendente”  (traditional

channels of upwards influence), historicamente existentes nessas universidades, tais como o

sistema de comitês,  com seus senados acadêmicos.
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Entretanto, ao contrário do que vem ocorrendo recentemente no sistema universitário

britânico,  o  sistema  universitário  brasileiro,  predominantemente  público,  ainda  é

contemporaneamente  majoritariamente  administrado  por  meio  de  instâncias  colegiadas,

principalmente  por  meio  de  seus  diversos  conselhos  acadêmicos,  compostos  de docentes,

técnicos e estudantes. No caso específico da UFSJ, exemplos dessas instâncias são o chamado

“Conselho  Universitário”,  o  “Conselho  Diretor”,  o  “Conselho  de  Ensino,  Pesquisa  e

Extensão”,  a  “Câmara  de  Iniciação  Científica”,  “Comitê  Gestor  do  Fundo  de  Pesquisa”,

“Comissão  de  Propriedade  Intelectual”,  etc.,  os  quais  configuram  instâncias  decisórias

colegiadas existentes na administração da Universidade Federal de São João del-Rei e que

possuem grande impacto  no direcionamento  e  rumo tomado por  essa organização  (UFSJ,

2005).

Ainda  no  que  diz  respeito  às  práticas  dos  gestores  administrativos  que  atuam no

âmbito  da  PROPE,  algumas  situações  relatadas  mostram que há,  ao  menos  na  esfera  da

intenção  e  expectativa,  um  anseio  concreto  por  outras  ações  gerenciais  típicas  do  setor

empresarial (ou seja, por práticas "gerencialistas"), para além de ações de feedback regulares e

ações de  benchmarking,  tendo sido colhidas  evidências  neste  sentido através da coleta  de

dados  secundários,  realizada  via  pesquisa  documental.  Esta  modalidade  de  procedimento

metodológico  nos  permitiu  constatar,  por  exemplo,  que  está  em  construção  no  sítio

eletrônico49 da  PROPE  um  FAQ  (Frequently  Asked  Questions)  destinado  a  disseminar

conhecimentos administrativo-acadêmicos à comunidade interna e externa à UFSJ, o qual, em

si mesmo, se constitui enquanto uma típica ferramenta de GC, e que ademais revela que já há

presente  nesta  Pró-Reitoria  um  "olhar"  ou  uma  visão  organizacional  harmônica  com  a

implantação de iniciativas formais em Gestão do Conhecimento, contribuindo para corroborar

a interpretação de que a dimensão "pessoal" da GC na PROPE já se encontra pronta para

receber a institucionalização de iniciativas em Gestão do Conhecimento.

Os resultados de pesquisa expostos nesta seção, portanto, apresentaram excertos de

relatos  que  evidenciam  a  existência  de  múltiplas  práticas  de  lideranças  distribuídas  na

PROPE, cujos gestores, sejam aqueles que compõem o pessoal administrativo (administrative

staff)  da PROPE, sejam os Coordenadores dos programas de mestrado e de doutorado da

UFSJ, ambas as espécies de gestores, mas particularmente os gestores acadêmicos, parecem

reconhecer  a  urgência  da  implementação  de  ações  voltadas  para  a  disseminação  e

compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  que  lhes  permitam  gerir

melhor a consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu da USFJ.
49            https://www.ufsj.edu.br/prope/pos-graduacao.php  

https://www.ufsj.edu.br/prope/pos-graduacao.php
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As entrevistas mostraram que esses gestores demonstram também possuir as atitudes

(SUNALAI;  BEYERLEIN,  2015),  disposições  e  volições  necessárias  para  viabilizar  a

implementação de iniciativas formais ou estruturadas em Gestão do Conhecimento, do ponto

de vista da dimensão “pessoal” ou “social” dos fatores críticos de sucesso em ações de GC

(BATISTA,  2012;  HEISIG,  2009;  RAMACHANDRAN;  WONG;  CHONG,  2013;

SUNALAY; BEYERLEIN, 2015).

Neste sentido, propomos, nos parágrafos que se seguem, mais algumas ferramentas

específicas  de Gestão do Conhecimento,  vislumbradas  a partir  dos relatos de experiências

colhidos via entrevistas,  as quais podem ser interpretadas como estratégias para garantir o

compartilhamento constante de conhecimento administrativo-acadêmico entre esses gestores,

oportunizando  ocasiões  permanentes  para  socialização,  externalização,  combinação  e

internalização (NONAKA;  TAKEUCHI,  2009)  desses  conhecimentos  em  suas  rotinas  e

contribuindo para aumentar a integração e a coordenação do trabalho que desenvolvem.

Desse modo, com base nos relatos, foi possível inferir determinadas ferramentas de

GC que podem ser bastante úteis no aprimoramento da gestão desenvolvida no âmbito da pós-

graduação stricto  sensu  da  UFSJ.  A  ferramenta  denominada  “Análise  Pós-Ação”50,  por

exemplo,  poderia  ser  implementada  para  evitar  problemas  futuros  similares  àqueles

mencionados no trecho de entrevista abaixo reproduzido:

Teve uma reunião em julho do ano passado, de 2017, em que foram chamados todos os
Coordenadores  para  avisar  que  seria  feita  uma  Ata  de  Registro  de  Preços  para
manutenção de equipamentos, que é um problema que a gente tem para receber o dinheiro
do  PROAP.  Eles,  a  PROPE,  falaram  que  queriam  a  relação  de  equipamentos  para
manutenção  de  forma  urgente,  o  mais  rápido  possível,  uma  relação  de  todos  os
equipamentos que vocês tem no programa. Todos os professores fizeram uma planilha
gigantesca, com relação de fornecedores, validade e voltagem dos equipamentos etc. Nós
mandamos essa planilha em agosto do ano passado. Na última reunião que teve com os
Coordenadores,  que  foi  no  mês  passado,  eu  perguntei:  e  aquela  Ata  de  Registro  de
Preços? Ah, ainda não aconteceu nada [E 19].

Outros relatos, tais como os apresentados nos excertos a seguir, evidenciam ainda a

pertinência da implantação tanto da ferramenta de GC denominada “Comunidades de Prática”

quanto da ferramenta denominada “Coaching” na PROPE e nas Coordenadorias de mestrado

e de doutorado, as quais podem concorrer para individualizar o suporte dado aos gestores

acadêmicos pelos gestores administrativos:

[...]  Em  relação  aos  conhecimentos  administrativos  e  acadêmicos  que  eu  considero
fundamentais,  eu  acredito  que  se  houvesse  um  planejamento  melhor  no  sentido  de
preparar os Coordenadores, antes de assumir a até durante mesmo, se houvesse uma coisa
semanal, um encontro explicando a questão da Plataforma Sucupira e do Coleta né, que
são tão importantes para a futura pontuação de um programa de pós-graduação, abertura
de doutorado [E 10].

50 Idem, ibidem.
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[...]  Na  minha  opinião,  a  UFSJ  trata  todos  os  programas  da  mesma  forma  e  não
compreende as dificuldades de um programa de Associação Ampla. A minha interação
com a Prope não é frequente. Os encontros com outros coordenadores são eventuais e a
dinâmica de um programa de Associação Ampla é muito diferente dos demais [E 7]

[...] Eu tive que correr atrás, mais lendo e pesquisando um pouco e com isso, tratando de
conhecer  os  sistemas  que  a  pós-graduação  envolve,  tipo  a  Plataforma  Sucupira  e  o
sistema de gestão de bolsas da CAPES. Além disso, pelo programa ser em rede, também
tem seu sistema de informação próprio. E a gente teve que aprender a mexer com esses
sistemas, buscando auxílio na internet, mas nunca tive um auxílio diretamente para lidar
com esses sistemas, passo-a-passo, com alguém que conheça esses sistemas [E 5].

Igualmente, as ferramentas de GC “Memória Organizacional”, “Storytelling”, “Portal

de Conhecimento Organizacional” e “Educação Corporativa”,  se implementadas, poderiam

auxiliar os Coordenadores de mestrado e de doutorado em lidar de maneira menos angustiante

com os diversos processos de gestão típicos das Coordenadorias, principalmente quando do

início do exercício deles na função, em que sensações de apreensão e de aflição parecem ser

constantemente experimentadas. Essas duas últimas ferramentas, por exemplo, poderiam ser

implementadas  ainda  para  auxiliar  na  transmissão  e  compartilhamento  de  conhecimentos

sobre como lidar com a Plataforma Sucupira da CAPES, a qual se constitui no único sistema

informacional  responsável  por  registrar  dados  oficiais  referentes  ao  desempenho  dos

programas de pós-graduação  stricto sensu do Brasil.  É o que se pode inferir  a partir  dos

relatos seguintes:

[...]  Ao assumir  a  função de Coordenador  de  um programa de pós-graduação  stricto
sensu,  eu senti  muita  falta  de informações e  e  conhecimentos  sobre  como gerir  uma
Coordenadoria. Meu sentimento a respeito disso é que, realmente, a gente acha que está
preparado  para  exercer  a  função  na  Coordenação,  mas  não  está.  As  pessoas  mais
próximas  junto  às  quais  a  gente  busca  essas  informações,  eu  penso  assim,  são  os
Coordenadores  anteriores,  que  acabam passando  a  experiência  que  eles  tiveram para
você.  A PROPE,  a todo momento que você precisa de uma decisão ou de recorrer  a
alguma dúvida, eles são úteis, informam dentro do conhecimento deles e assim vai indo...
[E 9].

[...] Nós ousamos implantar um curso de pós-graduação e tivemos que ir atrás da UFSJ,
junto à PROPE,  e, por ser  um programa numa área nova na UFSJ,  eles nem sempre
dispunham de tantas informações, então para nós foi uma luta mesmo, foi muito difícil
iniciar na função de Coordenador. Se eu te falar a verdade, eu posso te falar que 95% do
que eu aprendi  na função de Coordenador de um programa de pós-graduação  stricto
sensu foi empírico. 5% eu vou te falar que a gente adquiriu de uma reunião que tem do
Colegiado Geral da pós-graduação, que lá ocorrem discussões de outros Coordenadores
que estão passando por problemas semelhantes ou problemas que a gente nem sabe que a
gente vai passar ainda, e lá algumas respostas são trazidas e a gente aprende, mas que a
gente  nem  pode  chamar  isso  de  capacitação  né?  Nós  não  temos  formação  para  a
Coordenação dentro da universidade. Ela ocorre espontaneamente. Eu tô até no final do
meu mandato agora, vai entrar outro colega e ele mesmo está nessa ansiedade, porque ele
está assim, eu não sei coordenar, eu não sei o que tem que fazer, e aí ele vai aprender com
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o que eu vou passar para ele informalmente. Porque existe essa diferença também. Eu
observo os programas mais antigos e não existe, de forma alguma, nenhuma capacitação.
Ela ocorre empiricamente, do Coordenador antigo que sai da função para o novo. No meu
caso, tem cinco anos que eu estou na Coordenação, eu tô fechando meu mandato agora.
Vai abrir agora uma eleição para outros colegas, e o medo deles é o mesmo que eu tinha
lá atrás. Eles falam assim: "Olha, eu posso até assumir a função de Coordenador, mas
com o compromisso de que você vai me ensinar, de que você vai me dando suporte por
todo o período até que eu aprenda". Mas vao fazer isso já durante a função né? Sem
aquele tempo necessário para se preparar, vão ter que assumir as responsabilidades de
imediato. E isso se estende até para a nossa técnica administrativa, que está há três anos
no programa. Eu que fui ensinando a ela as funções dela também. E outras coisas ela teve
que buscar com outras secretárias [E 8].

[...]  Sim,  eu  senti  necessidade  sim  de  buscar  alguma  informação  junto  à  PROPE,
principalmente com relação a demandas da CAPES e ao preenchimento das plataformas.
Atualmente  eu tenho que me situar  melhor  em relação à  Plataforma Sucupira.  Então
algum tipo de informação sobre como gerir melhor esses sistemas da CAPES, que na
verdade  é  quem  coordena  toda  a  pós-graduação  no  país,  é  necessário  estar  à  nossa
disposição [E 2].

Em um outro aspecto, essas ferramentas de GC podem concorrer diretamente também

para elevar a motivação para o exercício do cargo de Coordenador de programas de mestrado

e de doutorado da UFSJ, bem como para promover a capacidade de liderança dos gestores,

professores  e  pesquisadores  que  atuam  nesses  programas,  tanto  no  aspecto  gerencial

propriamente dito, como até mesmo no que diz respeito à geração e ao desenvolvimento de

projetos de pesquisa.

Essas ferramentas podem contribuir para que seja superado o cenário atual de falta de

dinamismo no gerenciamento de conhecimentos administrativo-acadêmicos, o qual resultou

em percepções  tal  qual  a  presente  no  relato  abaixo,  e  que  são  bastante  indesejáveis  em

ambientes  como  os  de  uma  pós-graduação  stricto  sensu,  nos  quais  a  disposição  para  a

criatividade e para a inovação estão diretamente envolvidas com a produtividade do trabalho:

[...] Quando eu falo que precisamos mudar a cultura, que conversar com os professores às
vezes  é  o  ponto  mais  difícil,  é  que  os  professores  às  vezes  se  sentem  um  pouco
desanimados, cansados, porque mandam projeto de pesquisa que não é aprovado pela
CAPES, que não é aprovado pela FAPEMIG, que não é aprovado pelo CNPq, que não é
aprovado pelo FINEP. Mas eles não podem desistir [E 4].

Essas ferramentas de GC, portanto, ao conferirem e garantirem oportunidades para a

troca de dados, informações, ideias e conhecimentos e insigths sobre a gestão administrativo-

acadêmica  da  pós-graduação  stricto  sensu na  UFSJ,  atuarão51 na  PROPE dinamizando  a

relação entre os conhecimentos “tácitos” e “explícitos” (NONAKA; TAKEUCHI, 2009) e
51 De acordo com a chamada "Teoria Ator-Rede" (ALCADIPANI; TURETA, 2009), não apenas
os seres humanos são entidades agentes, também os objetos podem exercer o papel de agência e,
assim,  de  "atores",  nas  relações  organizacionais.  Por  essa  razão,  ao  longo  desta  dissertação
empregamos o termo "atuar" para nos referirmos às potencialidades das ferramentas de Gestão do
Conhecimento.
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entre os conhecimentos de tipo know-how, know-why, know-who e know-what (LUNDVALL,

1998) que os gestores administrativos e acadêmicos possuem sobre o que fazem na gestão dos

programas, de modo a fazê-los convergir num ciclo contínuo de aprendizado e ação que por

sua vez permitirá a esses gestores uma atribuição cada vez maior de sentido e de legitimidade

aos trabalhos que eles desenvolvem nas Coordenadorias, assim como a descoberta de novos

conhecimentos de interesse para o aprimoramento da gestão aí desenvolvida e também para, a

partir  disso,  se  comprometerem  com  determinados  cursos  de  ação  gerencial  por  eles

considerados adequados (CHOO, 2003) à melhoria da qualidade do desempenho de cada um

dos programas.

Relatos acerca da dificuldade em se compartilhar dados e informações nas relações

entre  gestores  administrativos  e  gestores  acadêmicos  foram uma constante  nas  entrevistas

realizadas. O excerto abaixo ilustra isso em detalhes:

[...]A PROPE pede para a gente, "olha, eu quero o indicador tal e tal". Tem informações
que nós não temos na mão. Principalmente porque a UFSJ não tem um sistema de intranet
que  o  professor  coloque  tudo  atualizado.  Se  a  UFSJ  tivesse  um  sistema  de  intranet
confiável, a gente conseguiria tirar essas informações do próprio sistema. Só que a gente
não tem isso. Então qualquer coisa que a PROPE precisa em relação a dados, ela remete
aos Coordenadores, e os próprios Coordenadores, por não ter isso, tem que remeter essa
solicitação aos professores [E 19].

Por fim, vale registrar que as sugestões de implementação de ferramentas de GC para

um setor  específico  da UFSJ estão em linha  com a  indicação literária  (BATISTA, 2012;

DALKIR, 2005; LAAL, 2011) de que a uma organização que pretenda implementar ações de

GC é recomendável,  como ponto  de partida  para  essa implementação,  que ela  proceda à

seleção de um projeto-piloto em GC que, idealmente, tenha alto impacto na organização e

baixo  risco  e  custo,  de  modo  a  preparar  o  terreno  cultural  que  legitimará  futuramente  a

organização numa implementação mais ampla  de iniciativas  formais  de gerenciamento do

conhecimento existente na organização como um todo.

Neste sentido, Laal (2011) recomenda que seja desenvolvido neste tipo de projeto-

piloto um plano de ação detalhado em que se defina os processos, os papéis e os incentivos a

serem dados à equipe responsável pela implementação do projeto. Concluído o projeto-piloto,

o autor aponta a necessidade que os gestores por ele responsáveis procedam então à avaliação

de  resultados  e  ao  consequente  refinamento  do  plano  de  implementação  inicialmente

proposto.

Ao longo desse processo de implementação e uso de ferramentas de GC, naturalmente

a  PROPE  logrará  se  transformar  paulatinamente  naquilo  que  a  literatura  chama  de

“organização inteligente” (CHOO, 2003; MORESI, 2001) ou de “organização que aprende”
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(SENGE,  1990)  no  curso  do  enfrentamento  dos  desafios  colocados  à  consolidação  dos

programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ.

Deve-se  dizer  também que oportunidades  de  adoção de  novos  modelos  de  gestão

universitária  vem  sendo  vislumbradas  e  sugeridas  na  literatura  em  gestão  universitária

nacional, ainda que no contexto da atual estrutura organizacional departamental prevalecente

nas IFES. Um exemplo desse vislumbramento é a proposta de Vieira e Vieira (2004, p. 196),

a qual busca apresentar um “cenário pós-burocrático às ações de apoio” universitário, isto é,

às chamadas "atividades-meio", uma proposta de natureza similar aquela que propomos como

um dos objetivos específicos planejados para o estudo de caso aqui relatado.

Vieira  e  Vieira  (2004,  p.  195)  comentando  a  especificidade  e  complexidade

organizacional  das  universidades  federais  brasileiras  e  destacando  a  importância  da

racionalização da gestão universitária nas esferas administrativa e acadêmica, de maneira a

que  possam  atuar  em  unidade,  ainda  que  não  sejam  feitas  alterações  em  sua  estrutura

enquanto organização, afirmam que

[...] Estruturas universitárias que abrigam interesses internos numa escala de
5.000  a  30.000  atores,  envolvidos  em  múltiplas  funções,  são
verdadeiramente  mundos  de  singularidade  muito  própria.  Contudo,  nada
justifica a perenidade estrutural e organizativa exatamente no lócus do saber,
da  criação  científica  e  tecnológica.  Nas  universidades  federais  a  questão
estrutural  se  configura  em  torno  do  ambiente  acadêmico;  mas  há,
inegavelmente,  um  segmento  administrativo  de  apoio  à  objetivação
institucional  de  viés  expansivo,  burocrático  e  normativo  ao  qual  são
conferidas  prerrogativas  de  poder.  Estruturas  acadêmicas  e  estruturas
administrativas  são  partes  de  uma  mesma  ação  institucional  de  natureza
formativa e investigadora, porém, muitas vezes é difícil a interação sistêmica
pela  própria  complexidade  organizacional.  Forma-se,  ao  natural,  uma
dualidade conceitual onde deveria reinar a unicidade. […] Não basta mudar
a estrutura  se  a  organização interna a  ela  não se  adequar.  Daí  decorre  a
necessidade  de  serem  desenvolvidos  modelos  que  contemplem  a  visão
acadêmica estratégica, nos quais os segmentos organizacionais de apoio e de
foco institucional, a interação sistêmica entre eles, a coordenação horizontal
e o nível de abertura à movimentação dos fluxos de demandas representem
uma mudança efetiva e de resultados.

No caso específico brasileiro, a descentralização dos processos gerenciais e decisórios

das IFES determinada pela ampla  departamentalização que estrutura funcionalmente  essas

organizações, acaba por distribuir por essas universidades vários centros de tomada de decisão

de significativa influência quanto aos rumos da organização, contribuindo para adicionar um

grau  a  mais  a  essa  complexidade  já  própria  das  organizações  universitárias  (VIEIRA;

VIEIRA, 2004).

É de se esperar que a departamentalização observada nas IFES culmine por impactar
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consideravelmente  a  capacidade  de  estabelecer  novas  direções  administrativas  a  essas

organizações  e,  por  conseguinte,  impactar  o  exercício  da  liderança  (BERGAMINI,  1994;

NORTHOUSE,  2013)  aí  praticada.  Além  disso,  enquanto  modalidade  de  estruturação

organizacional,  a  departamentalização  concorre  para  aproximar  física  e  funcionalmente

pessoas com formação profissional semelhantes. Por consequência, na mesma medida, atua

para desaproximar física e funcionalmente pessoas com formação profissional diversa. Isso

tem  implicações  diretas  para  a  gestão  da  universidade,  visto  que  a  departamentalização

estabelece, em razão da própria lógica a ela intrínseca, uma barreira organizacional de caráter

físico  e  funcional  ao  aproveitamento  das  potencialidades  criativas  que  a  diversidade  do

quadro de pessoal nela atuante pode trazer à organização.

Essa  barreira  “departamental”,  desse  modo,  representa  organizacionalmente  um

mecanismo de relativa dificultação da formação de equipes de colaboradores com múltiplas

perspectivas  e  talentos,  podendo  atuar,  portanto,  para  limitar  a  capacidade  de  uma

universidade  em  lidar  de  maneira  mais  criativa  e  inteligente  com  a  complexidade  das

inúmeras  demandas  administrativas  e  acadêmicas  que  surgem  no  dia  a  dia  da  vida

universitária,  constituindo  uma  barreira  para  o  compartilhamento  espontâneo  de

conhecimentos  científicos  multi  e  interdisciplinares  no  ambiente  universitário  (VIEIRA;

VIEIRA,  2004),  particularmente  no  âmbito  da  pós-graduação  e  pesquisa  (GATTI,  2001;

GATTI et al., 2003), como também no que se refere ao compartilhamento de conhecimentos

administrativo-acadêmicos entre os atores da gestão universitária.

Por  isso,  neste  sentido,  iniciativas  em Gestão do Conhecimento  podem atuar  para

contornar  efeitos do isolamento  departamental  universitário  em seu movimento natural  de

aprofundamento das especializações, que, muitas vezes, pode, malgrado, funcionar como um

ambiente de produção de “especialização pela especialização” (TERRA, 2014) dentro de uma

instituição  historicamente  voltada  para  a  busca  da  unidade  entre  os  saberes  e  para  a

colaboração permanente entre aqueles que por isso trabalham (CHAUÍ, 2001; BERNHEIM;

CHAUÍ, 2008; ROHDEN, 2002; TERRA, 2014).

Em  resumo,  portanto,  discutimos  aqui o  que  as  experiências  dos  gestores

administrativos e acadêmicos da PROPE indicam serem os fatores organizacionais que mais

vem impactando as condições de consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu

da UFSJ e se constituindo em seus maiores desafios orgnanizacionais: a  ausência de ações

institucionais voltadas à preparação funcional de professores para o exercício do cargo de

coordenador de programas de mestrado e de doutorado, a comunicação insuficiente entre os

gestores  administrativos  e  os  gestores  acadêmicos  desses  programas  e,  por  consequência
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disso,  o  baixo  compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  entre  esses

profissionais.

4.3 Avaliação de desempenho, bolsas e parcerias com empresas

Correspondente a 13,7% do conteúdo dos dados primários  da pesquisa,  a classe 3

apresenta  como  principais  unidades  lexicais  os  vocábulos  “desafio”,  “nota”,  “avaliação”,

“quesito”, “quadriênio”, “próximo”, “maior”, “melhorar”, “produção intelectual”; “ano”.

Correspondente a 20,6% do conteúdo dos dados primários  da pesquisa,  a classe 4

apresenta  como  principais  unidades  lexicais  os  vocábulos  "aluno",  "bolsa",  "publicar",

"dinheiro", "dissertação", "ficar", "seleção", "positivo", "conseguir", "físico".

Correspondente a 17,9% do conteúdo dos dados primários  da pesquisa,  a classe 5

apresenta  como  principais  unidades  lexicais  os  vocábulos  “pesquisador”,  “pesquisa”,

“projeto”,  "grupo",  “parceria",  "professor",  "interação",  "Fapemig",  "financiamento",

"CNPq".

No conjunto das entrevistas  transcritas,  a rede de palavras  proveniente da classe 3

remete a trechos dos relatos oferecidos pelos entrevistados que abordam questões funcionais

relacionadas aos desafios de desempenho dos programas no que diz respeito à melhoria de

suas  notas  nas  avaliações  quadrienais  a  serem  realizadas  CAPES  nos  próximos  anos,

especialmente quanto à produção intelectual dos programas, enquanto que a rede da classe 4

remete a questões financeiras relacionadas à permanência de alunos nos programas após a

seleção, particularmente no que se refere a conseguir bolsas. Já quanto à rede de palavras

proveniente da classe 5, esta remete a trechos dos relatos oferecidos pelos entrevistados que

abordam  questões  funcionais  relacionadas  à  interação  e  à  parceria  entre  professores  e

pesquisadores,  entre  grupos  de  pesquisa  e,  também,  ao  financiamento  de  atividades  de

pesquisa por agências de fomento tais como o CNPq e a Fapemig.

Inserida  num  cenário  internacional  de  crescentes  pressões  governamentais  e

societárias  voltadas  para aumentar  o impacto da produção acadêmica no desenvolvimento

econômico  e  político  das  nações  (ETZKOWITZ;  LEYDESDORFF,  2000;  IPIRANGA;

FREITAS; PAIVA, 2010; JACOBS; VAN DER PLOEG, 2006; YOKOYAMA, 2006), esses

postulados do chamado "empreendedorismo universitário" vem sendo promovidos também no

Brasil, pelo órgão governamental responsável tanto pela formação de pesquisadores como por

condicionar e controlar a expansão e a consolidação dos programas de pós-graduação stricto

sensu: a CAPES (BRASIL, 2010).

Neste  sentido,  sistemas  de  financiamento  à  pesquisa  baseados  em  desempenho
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(performance-based  research  funding  system) vem  sendo,  internacionalmente,  um  dos

mecanismos  gerenciais  mais  comuns  adotados  por  universidades,  órgãos  de  fomento  ao

desenvolvimento  de  pesquisas  e  mesmo  por  empresas  com  cultura  de  colaboração  com

universidades, na condição de parâmetro fundamental para decisões de incentivo financeiro a

projetos diversos no âmbito do universo da pós-graduação e pesquisa.

No cenário universitário internacional contemporâneo, esses sistemas possuem grande

relevância  em  virtude  de  que  estão  pautando  decisões  e  iniciativas  de  investimentos  de

governos e de empresas no que diz respeito ao desenvolvimento de pesquisas, de produtos e

mesmo  de  negócios,  tal  como  no  caso  do  apoio  a  start-ups  ou  a  spin-offs acadêmicas

(GARNICA et al., 2009). Nas últimas décadas, esses sistemas vêm crescentemente moldando

a mentalidade de pesquisadores, professores, gestores universitários, estudantes e, assim, vem

se constituindo enquanto molas propulsoras de um empreendedorismo intrauniversitário.

Não  apenas  questões  político-administrativas  externas  à  organização  universitária

desafiam  os  gestores  atuantes  no  âmbito  da  pós-graduação  stricto  sensu da  USFJ,

adversidades  político-econômicas  também  concorrem  para  colocar  barreiras  ao

desenvolvimento dos programas e o alcance de metas e objetivos de consolidação.

Um  exemplo  de  dificuldades  dessa  natureza  que  vem  sendo  um  obstáculo  à

consolidação  dos  programas  é  a  questão  da  estabilização  dos  corpos  discentes  desses

programas por meio da destinação de bolsas para mestrando e doutorandos, aqueles para os

quais tais programas existem e de onde retiram sua legitimidade mais fundamental52.

Os relatos abaixo exemplificam como essas dificuldades vem sendo experienciadas

pelos  gestores  desses  programas  e  evidenciam como embaraços  político-econômicos  vem

impactando  nos  resultados  das  avaliações  de  desempenho  realizadas  pela  CAPES.  Além

disso, esses relatos registram ainda as expectativas desses gestores para os próximos anos no

que se refere ao crescimento dos programas:

[...] Para os próximos anos a gente está com o problema da crise geral e o fato de que
ultimamente a gente não criou mais nenhuma bolsa nova. Então nossos alunos acabam
desistindo por falta de bolsa. E também não tem tido mais dinheiro da CAPES para a
participação em eventos acadêmicos. O que tem é muito pouco. Nos últimos anos três
anos ela só está dando um quarto do que deveria dar.  Houve corte de tudo. Então tá
difícil. Mas está difícil para todos os programas. A gente tá andando bem devagar. Não é
a mesma coisa da época antes de crise. Nosso programa foi muito afetado porque é um
programa novo. Então ele tem poucas bolsas. Nós ganhamos pouquíssimas bolsas. Então
nós não conseguimos aumentar  nosso número de alunos e  aí  não podemos aumentar
nosso  número  de  docentes,  então  a  gente  não  consegue  crescer.  Isso  tudo  teve  um

52            http://blog.scielo.org/blog/2015/01/26/e-hora-de-rever-o-sistema-de-pos-graduacao-  
brasileiro/#.Ws8RtX8h3IU
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impacto na avaliação do programa pela CAPES feita neste ano de 2017. O que seria mais
importante para a gente nisso seria aumentar o número de alunos. Mas isso a gente não
está conseguindo porque os alunos não ficam no programa, em razão de a gente não ter
bolsa.  A gente  tem pouquíssimas  bolsas.  Então  não  está  dando para  crescer  mesmo.
Quanto a expectativas para os próximos quatro anos em relação ao desenvolvimento do
programa, eu acho que para o próximo ano vai ser a mesma coisa. Espero que a partir de
2019 a coisa volte a crescer como estava antes. A CAPES dar uma nova distribuição de
bolsas.[E 1].

[...] Quanto aos maiores desafios do programa para os próximos quatro anos, no sentido
de busca de aprimoramento do desempenho, nosso grande desafio é manter os alunos
produtivos mesmo com um número limitado de bolsas. Infelizmente, a pós-graduação ela
cada vez mais tem servido como uma oportunidade de remuneração, devido à falta de
emprego. Então as pessoas às vezes entram na pós-graduação já buscando um emprego,
que na verdade é a bolsa, e a gente tem que fazer esse cara se manter motivado mesmo
sem bolsa e publicando. Esse que é grande desafio, gerenciar as pessoas em relação à sua
motivação, mesmo sem bolsa, e gerenciar aquelas que buscam a pós-graduação como
continuidade do emprego, com bolsa, mas que precisam ter resposta, e a resposta são as
publicações [E 9].

[...] Quando eu converso com Coordenadores de programas de mestrado e de doutorado
eu venho batendo muito nessa tecla. O fomento à pesquisa não vai vir do orçamento da
UFSJ. Não vai haver aumento. Este ano de 2017 foi o primeiro ano que a gente não
aumentou o número de bolsas de mestrado ou de doutorado. Nós não temos condição de
fazer isso hoje. Porque você aumentar uma bolsa de doutorado isso vai comprometer o
orçamento  por  quatro  anos.  Nós  tivemos  que  fazer  uma  nova  reorganização  de
distribuição de bolsas. Antes, o programa ficava dono da bolsa, hoje ele não é mais dono,
a bolsa hoje é da PROPE e, a partir do desempenho do programa, a gente distribui as
bolsas. São coisas que a gente precisa planejar. Digo isso para mostrar o seguinte. Como
não tem recursos do orçamento da universidade, esses recursos terão de ser captados fora.
Até mesmo por  meio de uma interface com empresas.  A gente  tem trabalhado nessa
direção, tentando criar um portfólio de programas para justamente apresentar a empresas,
mostrando como nossos programas de mestrado e doutorado tem capacidade de ajudar
vocês nisso, nisso e naquilo e, em contrapartida, precisamos de auxílio financeiro para
pesquisas, bolsas, o que seja. Há uma resistência muito grande para essa inciativa, sob a
acusação de que se trata de uma privatização da universidade. É sempre uma maneira
delicada como você vai fazer isso, esse acordo com empresas. A questão é que hoje nós
não podemos nos dar ao luxo de abrir mão disso. Nós temos em Ouro Branco a Gerdau, a
Vallourec, uma diversidade de empresas localizadas no entorno dos nossos campi e que
estão  doidas  para  investir  na  UFSJ.  Em  Divinópolis,  por  exemplo,  nós  temos  uma
diversidade de empresas do ramo de medicamentos e de laboratórios que podem investir.
Então a gente tem condições de fazer isso [E 11].

[...]  Eu penso que principalmente  por a gente estar  em uma reunião menos aquecida
economicamente e pela oferta de bolsas estar muito fraca, no momento a gente tem cinco
bolsas e já todas estão alocadas. Ou seja, nas próximas seleções a gente não vai ter como
ofertar bolsas. Eu então estou antecipando o problema de que a gente não vai conseguir
segurar muitos alunos aqui. O que aconteceu com a nossa segunda seleção foi que muitos
alunos  foram  aprovados  mas  acabaram  por  desistir  da  vaga  justamento  por  não
conseguirem se manter na cidade de São João del-Rei sem uma fonte de renda. Esse é um
dos maiores desafios,  porque o corpo docente nosso está muito motivado,  a gente se
autoavalia como tendo grande potencial de produção, mas com esses recursos financeiros
escassos vai complicar um pouco. Outro problema é conseguir recursos para publicar em
conferências, que conta muito para a gente na avaliação de desempenho [E ].
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A pesquisa  buscou coletar  relatos  dos  Coordenadores  também a  respeito  de  se as

organizações empresariais situadas no entono aos campi da USFJ costumam atuar em parceria

com os programas de pós-graduação stricto sensu desta organização universitária em alguma

medida, seja por iniciativa dos programas, seja a partir de iniciativa das próprias empresas.

Abaixo, apresentamos alguns resultados da pesquisa neste sentido:

[...] Quanto à captação de recursos para pesquisa por parcerias com empresas, acredito
que isso depende muito do perfil do professor. Nós temos um professor que tem uma
parceria  muito  forte  com  a  Petrobrás.  Ele  se  formou  aqui,  depois  foi  trabalhar  na
Petrobrás, depois resolveu fazer carreira acadêmica, fez mestrado, doutorado e continua
mantendo os contatos dele na Petrobrás. Isso depende muito, porque a Petrobrás tem esse
perfil. Mas a gente tem um problema muito sério no Brasil, das empresas no Brasil, que é
exatamente o fato de elas não acreditarem na pesquisa feita na academia. A Petrobrás tem
essa  cultura,  ela  tem seu  centro  de  pesquisas  no  Rio  de  Janeiro,  então  quando você
demonstra conhecimento e domínio, ela tranquilamente se dispõem a colaborar e fazer
parcerias com você, o que é o caso de estudos desse professor que desenvolve estudos de
corrosão  na  área  de  petróleo  lá  com  o  pessoal  da  Petrobrás.  Outros  professores  do
programa que já procuraram empresas para parcerias tiveram o pequeno dissabor de as
empresas não acreditarem, de não estarem dispostas a colaborar, nem com manutenção de
equipamentos, nem com bolsas. O máximo que a gente tem conseguido com parcerias
junto a empresas é doação de material de consumo. Eu, por exemplo, já fiz trabalho com
uma empresa  que  fabrica  material  aeronáutico,  ganhei  todo o  material  composito  na
espessura que eu precisava, porque era um material da produção de linha dela. Mas é uma
doação de material que para eles, para quem vai produzir 1 tonelada, produzir mais 100
quilos  não  faz  diferença,  aí  eles  fazem esse  tipo  de  doação.  Mas  conseguir  comprar
equipamento, conseguir financiar bolsas, isso é algo que a gente ainda não conseguiu
efetivar com a iniciativa privada, por ser uma questão cultural das empresas. Eu vejo que
empresas  menores  são mais  propensas  a  ajudar  as  universidades  do que as  empresas
maiores. Gerdau e Vallorec, por exemplo, são empresas que é muito difícil  conseguir
algumas coisas delas, a burocracia delas é tão grande quanto a nossa. Elas se preocupam
muito com segredo industrial, tem medo de que isso possa vazar, que uma situação passe
para um concorrente, e você acaba não efetivando nada com elas. Eu, por exemplo, tenho
ex-alunos que trabalham agora na Marelli/Cofap em Lavras, que eu consigo com eles
várias facilidades, mas implementar de fato uma pesquisa com a Marelli é algo que eu
nunca consegui, mesmo tendo contato próximo com quatro pessoas que ocupam lugar de
destaque na empresa [E 4].

[...] Muito se acreditou na EMBRAPA, mas a EMBRAPA, como parceiro nosso aqui, no
meu  caso  aqui  não  contribuiu  em  nada.  Mesmo  na  área  de  cereais,  eu  não  vejo
contribuição, eles não dão aulas, eles orientam alguma coisa, mas não financiam nada no
nosso programa. A EMBRAPA oferece laboratórios, uma área física, eles em parceria
com professores daqui, porque eles tem interesse. Eles mais ganham do que doam. Eles
tem orientandos nossos que trabalham em programas deles, então eles estão lucrando com
isso. Agora eu ir até a EMBRAPA pedir uma área para eu trabalhar e usar equipamentos,
eu  não  sei.  Só  se  eu  tiver  uma  amizade  com algum pesquisador  de  lá,  em que  ele
coorientaria  meu  aluno,  aí  talvez  eu  poderia  desenvolver  alguma  coisa  lá,  mas  o
financiamento  que  tem  aqui  são  só  as  bolsas,  mas  de  agências  de  fomento  ou  do
orçamento da UFSJ mesmo. Tem professores daqui que tem um bom entrosamento com
pesquisadores da EMBRAPA e usam espaço lá, mas isso é de professor para professor.
Não é algo institucional. A EMBRAPA não financia nada aqui [E 15].
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Os relatos acima, portanto, permitem inferir que a experiência de alguns gestores de

programas de pós-graduação stricto sensu diretamente relacionados à pesquisa de tecnologias

evidencia  que  uma  condição  necessária  para  a  possibilidade  de  empreendedorismo

universitário promotor do chamado “relacionamento em triplíce hélice entre universidades,

governos  e  empresas”  (ETZKOWITZ,  2004),  a  saber,  a  valorização  dos  processos  de

construção ou criação de conhecimento científico e de conhecimento tecnológico, bem como

a valorização dos processos de inovação (AUDY, 2006; GIBB; HANNON, 2006), ainda não

são uma realidade na cultura organizacional das empresas que atuam no entorno aos campi da

UFSJ. Ou seja, parece que o interesse dessas empresas em arranjos colaborativos está voltado

unicamente para resultados (isto é, para a chamada “transferência” de ciências e tecnologias já

desenvolvidas), muito mais do que voltado para o processo que produz tais resultados (isto é,

para a chamada “criação” de ciências e de tecnologias).

Em outro  aspecto  relacionado  ainda  aos  desafios  principais  que  os  gestores  dos

programas  de  mestrado  e  de  doutorado  da  UFSJ  enfrentam  atualmente,  o  relato  abaixo

apresenta uma interessante reflexão crítica de um gestor acadêmico a respeito dos desafios

que se colocam à gestão da pós-graduação  strico sensu das  IFES numa perspectiva  mais

ampla  e  que envolve  inclusive  a  carreira  dos  professores  e  dos  pesquisadores  que atuam

nesses  programas,  evidenciando  a  ausência  de  mecanismos  de  incentivo  financeiro  ao

desempenho e à produtividade daqueles que atuam em programas de pós-graduação  stricto

sensu no Brasil:

[...]A falta  de disponibilização de recursos para  editais  de pesquisa e  de auxílio para
publicação tem dificultado muito a valorização do pesquisador na universidade pública.
Porque tem surgido uma corrente que fala "Para que eu vou continuar na pós-graduação,
que só vai aumentar minha carga horária e eu não tenho nenhum retorno com isso?". Se
eu ficar só na graduação eu vou ter minha progressão funcional do mesmo jeito, não vou
ter estresse, vou ter meu salário que será no mesmo valor, porque a gente não recebe nem
um centavo a  mais por trabalhar  na pós-graduação.  Eu acho que se  não houver uma
mudança, se não tiver um programa de estímulo e de valorização dos professores que
investem e que querem trabalhar com pesquisa e formar pesquisadores e diferenciar eles,
daqui a pouco nós não vamos ter professores que queiram mexer com a pós-graduação,
porque é só trabalho e dificuldade e você ainda gasta dinheiro para publicar. E também
não há bolsas para alunos. Nós estamos com 25 alunos e só temos 3 bolsas. Você não tem
um aluno com dedicação exclusiva, porque o aluno tem que trabalhar,  e a gente não pode
exigir  isso  dele.  Como vou exigir?  E ele,  vai  morrer  de  fome? O valor  da bolsa  de
Mestrado é de R$ 1.500. Quem vive com R$ 1.500? Se a pessoa ficar só por conta de
fazer o mestrado, como é que ela vai pagar o aluguel, alimentação, transporte? Porque a
gente tem muito aluno de fora. Eles preferem ir embora [E 8].

Por essa razão, em específico no que diz respeito ao fomento a uma cultura de apoio

empresarial à pesquisa e ao desenvolvimento de inovação e de tecnologia pelos programas de
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pós-graduação  stricto  sensu  da  UFSJ,  os  gestores  administrativos  e  acadêmicos  desses

programas  poderiam  implementar  ferramentas  de  Gestão  do  Conhecimento  voltadas  para

dinamizar o compartilhamento de conhecimentos administrativo-acadêmicos entre eles acerca

experiências já vivenciadas de tentativas de estabelecimento de parcerias e colaborações com

empresas do entorno aos  campi  da UFSJ, tais  como,  por exemplo,  as ferramentas  de GC

denominadas  “storytelling”  e  “análise  pós-ação”,  bem  como  ferramentas  para  trocar  e

disseminar conhecimentos econômicos, administrativos e políticos com líderes empresariais

da região desse entorno, como por exemplo as ferramentas “brainstorming” e “comunidades

de prática”. Neste sentido caberia, portanto, iniciativas tais como a realização de eventos em

que líderes empresariais regionais seriam convidados para compartilhar experiências, crenças

e expectativas em relação à colaboração com a universidade,  visando ao desenvolvimento

comum entre  esta  IFES e empresas territorialmente próximas,  o que contribuiria  também,

paralelamente,  para  aprofundar  a  inserção  social  e  a  consolidação  de  seus  programas  de

mestrado e de doutorado.

Da mesma maneira, ferramentas de GC tais como os chamados “fóruns de discussão”

interorganizacionais ou interinstitucionais, envolvendo o máximo de gestores de programas de

pós-graduação  stricto  sensu das  IFES,  podem  contribuir  para  aprofundar  ainda  a

autoconsciência funcional e institucional desses gestores, bem como para a disseminação e o

compartilhamento de experiências, valores e opiniões fundamentadas acerca da relevância da

função administrativo-acadêmica exercida pelos Coordenadores de programas de mestrado e

de doutorado no país, os quais, na qualidade de líderes de organizações públicas fundamentais

para  o  desenvolvimento  econômico,  político  e  cultural  nacional,  merecem  uma  maior

valorização  por  parte  de seus  órgãos  financiadores  e  controladores  fundamentais:  MEC e

CAPES.

Nos  argumentos  e  interpretações  expostos,  analisamos  e  discutimos  o  que  a

experiência dos gestores dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ indica serem

os fatores que mais vem impactando as condições de consolidação desses programas e se

constituindo  em seus  maiores  desafios  externos,  a  saber:  o financiamento  governamental

insuficiente  em bolsas  voltadas  para  garantir  a  permanência  de alunos  nos  programas  de

mestrado e de doutorado, a disfuncionalidade gerencial da CAPES em relação à valorização

da colaboração entre os pesquisadores que atuam nas IFES (dada a situação de “dois pesos,

duas  medidas”  que  atribui  maior  reconhecimento  e  peso  na  avaliação  de  desempenho  às

colaborações  interorganizacionais  comparativamente  às  colaborações  intraorganizacionais

entre pesquisadores), a baixa valorização financeira pelo MEC ao cargo de Coordenador de
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programas de pós-graduação stricto sensu nas IFES, bem como da falta de apoio empresarial

local  à  pesquisa,  tecnologia  e  inovação  desenvolvidas  nesses  programas,  o  que  é

especialmente  preocupante  num  cenário  político-econômico  nacional  de  restrições

orçamentárias estatais ou governamentais crescentes.

A pesquisa revelou, portanto, que estão presentes na PROPE as condições humanas e

sociais que o estado-da-arte da literatura em Gestão do Conhecimento considera como fatores

viabilizadores críticos e fundamentais para assegurar iniciativas de sucesso na aplicação desta

técnica  de  gestão  em  organizações  universitárias  públicas  (BATISTA,  2006;

RAMACHANDRAN; WONG; CHONG, 2013; SUALAI; BEYERLEIN, 2015).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral deste estudo de caso foi compreender quais são os principais desafios

dos  gestores  administrativos  e  acadêmicos  do  universo  institucional  da  pós-graduação  e

pesquisa da UFSJ nas ações de consolidação dos programas de mestrado e de doutorado desta

organização universitária, para, a partir disso, entender e propor como iniciativas formais em

Gestão do Conhecimento podem contribuir  para auxiliar  esses gestores a lidarem com tais

desafios.

Este estudo revelou que os principais desafios internos vivenciados por esses gestores

nos esforços de consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ provêm

em especial da ausência de ações institucionais voltadas à qualificação funcional de docentes

para  o  exercício  do  cargo de  coordenador  de  programas  de  mestrado  e  de  doutorado  na

organização  estudada,  da  comunicação  insuficiente  existente  atualmente  entre  os  gestores

administrativos e os gestores acadêmicos desses programas e do baixo compartilhamento de

conhecimentos administrativo-acadêmicos entre esses profissionais. Já os principais desafios

externos  declarados  pelos  sujeitos  estudados  provêm  principalmente  do  financiamento

governamental  insuficiente  em bolsas de estudo voltadas para assegurar a permanência de

alunos  nesse  programas,  da  baixa  valorização  financeira  ao  cargo  de  Coordenador  de

programas de mestrado e de doutorado pelo MEC e da falta de apoio empresarial regional à

pesquisa,  tecnologia  e  inovação  desenvolvidas  nos  programas,  o  que  é  especialmente

preocupante num cenário político-econômico nacional de restrições orçamentárias públicas53

crescentes  no  âmbito  do  SNPG,  as  quais  foram  recentemente  aprofundadas  pela  EC  nº

95/2016, que institucionalizou um novo regime fiscal no país e uma severa limitação para

investimentos federais neste sistema por vinte exercícios financeiros (2016-2036).

Em razão deste cenário político-econômico atual no país, a Gestão do Conhecimento,

enquanto ferramenta de gestão universitária, adquire pertinência adicional no que se refere à

sua aplicabilidade à administração de uma IES, enquanto prática de gestão com capacidade

de promover um ambiente de aprendizado colaborativo constante e permanente que concorre

para auxiliar  diretamente os profissionais  acadêmicos  a desempenharem seus trabalhos  de

maneira profícua no que diz respeito especialmente à colaboração na produção de pesquisas

(RAMACHANDRAN; WONG; CHONG, 2013; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015).

Como objetivos específicos, pudemos alcançar uma compreensão aprofundada de que

os sentimentos, pontos de vista, valores, crenças e expectativas dos gestores administrativos e

acadêmicos da PROPE são amplamente simpáticos e favoráveis à institucionalização na UFSJ
53            http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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da  formalização  de  iniciativas  em  Gestão  do  Conhecimento.  Alcançamos  também  uma

compreensão  de  como  a  liderança,  um  importante  e  complexo  fator  humano  e  social

viabilizador de iniciativas formais em Gestão do Conhecimento (BATISTA, 2012; HEISIG

2009; RAMACHANDRAN; WONG; CHONG, 2013; SUNALAI; BEYERLEIN, 2015), vêm

sendo desenvolvida no âmbito das relações gerenciais desenvolvidas na PROPE.

Neste  sentido,  a  pesquisa  logrou também compreender  como ocorre  geralmente  o

surgimento  do fenômeno da liderança  organizacional  no relacionamento  entre  os  gestores

administrativos e acadêmicos do universo da pós-graduação e pesquisa da UFSJ, mostrando

que esta costuma se manifestar  a partir  fundamentalmente de dúvidas e problemas,  o que

mostra que as práticas de liderança ainda tem muito a avançar na UFSJ para servirem como

um FCS robusto em iniciativas de formalização de processos de GC neste organização, já que

vem sendo impulsionadas muito mais por motivos caóticos do que por motivos racionais.

Por fim, como último objetivo estipulado, propusemos à Pró-Reitoria de Pesquisa e

Pós-Graduação da UFSJ algumas ferramentas de Gestão do Conhecimento para auxiliar os

gestores  da  PROPE  a,  principalmente,  compartilharem  conhecimentos  administrativo-

acadêmicos  que  podem  contribuir  para  que  todos  os  profissionais  envolvidos  na  gestão

institucional da pesquisa e pós-graduação da UFSJ possam trabalhar melhor nos esforços de

consolidação dos programas de pós-graduação stricto sensu. Entretanto, há de se reconhecer

que ações para a implantação dessas ferramentas na PROPE/UFSJ podem ser prejudicadas em

virtude  da  escassez  de  recursos  humanos  técnico-administrativos  nesta  IFES.  Estudo

conduzido por Daúd (2015) apresenta dados que demonstram um nível muito baixo de relação

“alocação Técnico Administrativo/Docente” na UFSJ, com aproximadamente 0,56 técnicos-

administrativos para cada docente.

As descobertas do estudo de caso aqui relatado mostraram também que os gestores da

PROPE, em particular  os gestores acadêmicos (isto é,  os Coordenadores de programas de

mestrado e de doutorado), possuem muitas inquietações e dificuldades a respeito de como

lidar adequadamente com os desafios internos e externos por eles identificados no que se

refere à gestão de programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ.

Muitas  das dúvidas gerenciais  desses profissionais parecem ser potencializadas  em

razão da ausência  de  iniciativas  formais  ou estruturadas  em Gestão  do Conhecimento  no

âmbito da referida unidade organizacional, visto não haver até o presente momento, práticas

de  liderança  voltadas  à  concretização  da  institucionalização  de  tais  iniciativas,  as  quais,

conforme argumentos e discussões que foram apresentadas na última seção, podem contribuir

sistematicamente  para  minimizar  aflições  que  parecem  conformar  um  estado  de  espírito
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gerencial generalizado dentre os Coordenadores que dirigem os programas de mestrado e de

doutorado da UFSJ.

Em seu aspecto aplicado e, por isso, pragmático e utilitário, exemplos fundamentados

nas experiências gerenciais reveladas pelos gestores administrativos e acadêmicos da PROPE

durante  as  entrevistas  mostraram  de  que  maneira  ferramentas  específicas  de  Gestão  do

Conhecimento,  particularmente  aquelas  voltadas  para  fomentar  o  compartilhamento  de

conhecimentos  administrativo-acadêmicos,  podem  atuar  para  melhor  preparar  esses

Coordenadores  a  lidarem  com  os  desafios  que  julgam  mais  importantes  na  gestão  dos

programas.

Este  estudo  mostrou  que  problemas,  dúvidas  e  perplexidades  costumam  ditar  a

proatividade dos gestores dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ, em especial

os  Coordenadores  desses  programas.  Além disso,  essas  atribulações  experienciadas  pelos

gestores parecem ainda atuar como uma espécie de mecanismo de “distribuição” (GRONN,

2002;  BOLDEN,  2011;  SPILLANE;  HALVERSON;  DIAMOND,  2004)  do  exercício  da

liderança  nos  relacionamentos  institucionais  entre  gestores  administrativos  (Pró-Reitores,

Diretor de Divisão, Chefes de Setor) e gestores acadêmicos (Coordenadores de programas de

mestrado  e  de  doutorado),  na  medida  em  que  problemas,  dúvidas  e  perplexidades  vão

surgindo  no  cotidiano  do  relacionamento  entre  esses  profissionais  e  exigindo  deles  uma

atuação efetiva sobre o direcionamento a ser dado ao funcionamento das Coordendorias, dos

Setores de Pesquisa e Pós-Graduação, da Divisão de Projetos e Qualificação e da Pró-Reitoria

de  Pesquisa  e  Pós-Graduação,  enquanto  órgão  executivo  máximo  da  gestão  do  universo

institucional da pós-graduação e pesquisa da UFSJ.

 Essas  dificuldades,  portanto,  parecem  ser  no  relacionamento  institucional  entre

gestores acadêmicos e administrativos da PROPE os principais fatores de mobilização de suas

atuações gerenciais, tanto no sentido de os motivarem a alterar atitudes que vinham tendo na

organização até então enquanto gestores, como servindo também de gatilho para iniciativas no

sentido de alterar procedimentos e rotinas dentro das Coordenadorias. 

Constatamos também que o elevado grau de autonomia para atuar enquanto gestor

acadêmico e para orientar o desenvolvimento dos programas de pós-graduação stricto sensu

da UFSJ, unanimemente relatado pelos Coordenadores entrevistados, sugere que o potencial

de  liderança  desses  gestores  é  alto  na  PROPE,  constituindo  um  fator  humano  e  social

altamente viabilizador de iniciativas formais ou estruturadas em Gestão do Conhecimento, já

que  esses  gestores  mostraram  um  claro  interesse  e  disposição  para  se  engajarem  na

implementação  de  ações  planejadas  e  sistemáticas  de  criação,  disseminação  e
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compartilhamento  de  conhecimentos  administrativo-acadêmicos  como meio  para  capacitar

continuamente professores e pesquisadores para a gestão universitária  no domínio da pós-

graduação e pesquisa da IFES estudada.  Assim, respondendo ao questionamento de Rowley

(2000), os dados empíricos coletados sugerem que, no caso da PROPE/UFSJ, esta unidade

organizacional  se  mostra  “pessoal”  e  “socialmente”  (BATISTA,  2012;  HEISIG,  2009;

SUNALAI;  BEERLEIN,  2015)  pronta  para  iniciar  ações  formais  em  Gestão  do

Conhecimento.

Neste sentido, em linha com o que se pode constatar em teorizações disponíveis na

literatura  internacional  em gestão  universitária  (JONES et  al.,  2012,  2014),  os  resultados

sugerem ainda que a  capacidade  de liderança  dos gestores  administrativos e  dos  gestores

acadêmicos que atuam na PROPE pode ser inclusive desenvolvida e aprimorada a partir do

envolvimento e participação desses profissionais em iniciativas de Gestão do Conhecimento,

o que vem a reforçar a pertinência das propostas de implementação de ferramentas de GC

apresentadas neste estudo, as quais podem contribuir para construir e fomentar uma cultura de

permanente  socialização,  externalização,  combinação  e  internalização  de  conhecimento

(NONAKA; TAKEUCHI, 2009) administrativo-acadêmico na organização estudada.

Neste estudo de caso, portanto, pode-se afirmar que as experiências, práticas de gestão

e os processos decisórios conduzidos PROPE constituíram os fenômenos investigados (isto é,

a “matéria” do estudo), enquanto que os temas “"Gestão do Conhecimento" (de importância

primária)  e  “Gerencialismo  nas  IES”  e  “Liderança  Organizacional  Universitária”,

constituíram  os  parâmetros  teóricos  (isto  é,  a  “forma”  do  estudo)  principais  pelos  quais

buscamos analisar e interpretar os referidos fenômenos.

Quanto às limitações das contribuições empírico-teóricas trazidas por este estudo de

caso, com base nas dimensões de FCS constantes dos  frameworks sobre GC referenciados

neste trabalho (BATISTA, 2012; HEISIG, 2009),54 podemos afirmar que uma insuficiência

notória  do  presente  estudo  de  caso  é  a  sua  não-abordagem  da  chamada  "dimensão

tecnológica" identificada nesses quadros conceituais teóricos. Isso ocorreu porque, ao longo

deste  estudo  de  caso,  intencionalmente  não  buscamos  compreender  quais  são  os

viabilizadores ou facilitadores tecnológicos de êxito em iniciativas em GC, seja na UFSJ em

particular, seja em organizações universitárias de modo geral.

Dessa maneira,  a  título  de  delineamento,  sugere-se como possível  domínio  para a

realização de pesquisas futuras (further research) tematicamente correlatas ao presente estudo

54 Os quais, dado o número de citações a eles encontrado na literatura, mostram possuir grande
impacto  acadêmico  no  campo  dos  estudos  em  GC,  respectivamente  nos  cenários  nacional  e
internacional e no âmbito dos setores público e privado.
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o  desenvolvimento  de  pesquisas  organizacionais  interpretacionistas  voltadas  para  a

compreensão  das  condições  tecnológicas  necessárias  para  assegurar,  viabilizar  e  facilitar

iniciativas de gestão de dados e informações em ambientes universitários brasileiros em geral

e na UFSJ em particular,  haja vista os recorrentes relatos dados pelos sujeitos  que foram

entrevistados  quanto  à  dificuldade  de  gestão  de  dados  e  informações  relacionadas  ao

funcionamento dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ.

Outro possível domínio para estender limites desta pesquisa, ainda a partir de uma

constelação temática  que foi  por  ela  abordada em sua introdução,  diz  respeito  ao arranjo

colaborativo  entre  universidade  e  empresas  num  cenário  internacional  de  crescente

empreendedorismo acadêmico.

Nesta mesma chave, e ainda dentro do paradigma ao qual se filia este estudo de caso,

sugere-se como pertinente o desenvolvimento de estudos reflexivos ou interpretacionistas que

discutam,  com  base  em  evidências,  a  pertinência  de  narrativas  que  apresentam  o

gerencialismo como um vilão na administração da vida acadêmica, as quais são comuns na

literatura (RIBEIRO; LEDA, 2016), não obstante ser possível constatar a presença também de

estudos na direção contrária (FALQUETO; FARIAS, 2013).

Outra  possibilidade  investigativa  sugerível  são  estudos  que  reflitam  sobre  as

potencialidades  de,  por  meio  de  outras  ferramentas  gerencialistas55 que  não  a  Gestão  do

Conhecimento, se produzir melhorias incrementais nas máquinas de Administração Pública, a

partir de uma perspectiva a qual a literatura recente dá o nome de “pós-Nova Gestão Pública”

e que buscar oferecer a esse debate discussões menos simplistas e estereotipadas acerca das

contribuições do gerencialismo para a Administração Pública (CAVALCANTE, 2017).

A pesquisa aqui relatada encontrou indícios de que as organizações empresariais do

entorno à UFSJ parecem não possuir uma cultura organizacional que valorize este tipo de

relacionamento. Porém, estes são sinais empíricos merecedores de investigação aprofundada,

de  maneira  a  se  chegar  a  resultados  que  apontem  para  evidências  mais  robustas  e  para

proposições  sobre  como  essa  relação  pode  ser  melhor  desenvolvida,  particularmente  no

âmbito de interações entre os laboratórios de pesquisa da UFSJ e empresas localizadas em seu

entorno.  Com  este  objetivo,  um  estudo  de  caso  junto  ao  NETEC/PROPE  poderia  ser
55 Dado  que  a  própria  Gestão  do  Conhecimento,  ela  mesma  uma  técnica  de  gestão
“gerencialista”,  pois  que  originária  de  práticas  gerenciais  oriundas  de  organizações  empresariais,
conforme registros na literatura (DALKIR, 2005; NONAKA; TAKEUCHI, 2009; BATISTA, 2012)
em que este estudo de caso buscou referencial e amparo teórico. Essa mesma literatura, inclusive, é
pródiga  em  estudos  empíricos  que  mostram  a  relevância  desta  técnica  gerencial  no  auxílio  ao
aprimoramento  de  processos  na  Administração  Pública,  inclusive  no  âmbito  das  organizações
universitárias  públicas  (BATISTA,  2006;  GARCIA;  VALENTIM,  2009;  RAMACHANDRAN;
WONG; CHONG, 2013).
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conduzido.

A  implementação  formal  de  iniciativas  em  GC  pela  PROPE,  por  meio  da

disponibilização a seus servidores de ferramentas tais como aquelas que foram propostas ao

longo deste relatório de pesquisa, estabelecerá condições organizacionais necessárias para a

institucionalização  de  mecanismos  de  promoção  do  compartilhamento  de  conhecimentos

administrativo-acadêmicos sobre o universo da pós-graduação e pesquisa entre seus gestores

(isto é, entre os Técnicos Administrativos e os Coordenadores dos programas de mestrado e

de doutorado da PROPE) e, assim, garantirá oportunidades para que se estabeleça na UFSJ

uma conexão mais mais estreita a um trabalho de gestão que hoje é desenvolvido de forma

majoritariamente solitária pelas diversas lideranças que aí atuam, aumentando assim o grau de

integração e coordenação dos atos administrativos e gerenciais (GRONN, 2002; SPILANNE

et al., 2001, 2004) dessa Pró-Reitoria e, por conseguinte, aumentando a sua unidade gerencial.

Em virtude do foco dado neste estudo à dimensão humana-social “liderança” dos FCS

em GC, estabelecido para orientar a análise e discussão dos dados empíricos deste estudo de

caso no que se refere às condições de implementação de iniciativas formais em Gestão do

Cohecimento  na organização estudada,  sugere-se aos  gestores  administrativos  da PROPE,

como ponto de partida para a formalização de ações em GC no âmbito desta Pró-Reitoria, que

utilizem as reuniões institucionais regulares com os gestores acadêmicos dos programas de

mestrado e de doutorado da UFSJ, previstas anualmente no calendário dos órgãos colegiados

desta Pró-Reitoria56, como ocasião para ações de divulgação das aplicabilidades da GC no

âmbito  das relações  administrativo-acadêmicas  que são cotidianamente  estabelecidas  entre

essas duas espécies de gestores, os quais dividem responsabilidades e interesses profissionais

comuns,  dado que  as  entrevistas,  especialmente  as  que  foram realizadas  com os  gestores

acadêmicos,  mostraram  que  de  modo  geral  estes  profissionais  aguardam  dos  gestores

administrativos dos programas de pós-graduação stricto sensu uma direção organizacional e

iniciativas no sentido da disseminação de conhecimentos junto a professores e pesquisadores

da UFSJ sobre como administrar da melhor maneira possível esses programas.

A promoção  de  contextos,  situações,  ambientes  e  circunstâncias  (DALKIR,  2005;

NONAKA; TAKEUCHI,  2009)  para  a  criação  e  compartilhamento  desses  conhecimentos

pelos gestores administrativos da PROPE é, conforme registros na literatura aqui citada, uma

espécie de “pontapé inicial”  imprescindível  para que uma cultura de GC possa prosperar.

Com  efeito,  segundo  Fullwood  et  al.  (2013),  a  liderança  exerce  um  papel  de  pivô  na
56 Tais  como os  órgãos  denominados  “Câmara  de  Iniciação  Científica”,  “Comitê  Gestor  do
Fundo  de  Pesquisa”  e  “Comissão  de  Propriedade  Intelectual”.  Fonte:
https://www.ufsj.edu.br/prope/comissoes_da_prope.php

https://www.ufsj.edu.br/prope/comissoes_da_prope.php
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promoção  de  uma  cultura  de  compartilhamento  de  conhecimentos  em  organizações

universitárias,  já que o aprofundamento deste tipo de cultura exige provisão constante  de

oportunidades para que esta possa florescer, exige uma postura pró-ativa e indutora por parte

de sua cúpula gestora (top management).

Iniciativas  desse  tipo  ainda  concorrerão,  naturalmente,  para  também  aumentar  e

distribuir  capacidades  de  liderança  (leadership  capabilities)  e  de  empreendedorismo

universitário (university entrepreneurship) entre os gestores (YOKOYAMA, 2006), algo vital

para o bom desempenho de uma organização da qual se espera contemporaneamente uma

cada vez maior articulação com empresas, governos e a sociedade em geral (ANDRADE,

2002;  BYRNE,  2013;  ETZKOWITZ,  2004;  GUERRERO;  CUNNINGHAM;  URBANO,

2015;  GIBB;  HANNON,  2006;  PERKMANN  et  al.,  2012;  VIEIRA;  VIEIRA,  2004;

YOKOYAMA, 2006).
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APÊNDICE A – Roteiros das entrevistas

Roteiro da entrevista realizada com o Pró-Reitor Adjunto de Pesquisa

1) Existe na gestão da PROPE uma preocupação em inovar procedimentos administrativos e
acadêmicos focados no desenvolvimento da pós-graduação stricto sensu da UFSJ - em busca
de melhoria da eficiência e da eficácia deles? Caso sim, como tal preocupação é colocada em
prática nesta Pró-Reitoria?   

2) Os servidores da PROPE alguma vez já encaminharam formalmente ou informalmente ao
sr. sugestões de novas formas de executar atividades rotineiras na Pró-Reitoria? Caso sim,
como isso recebido pelo sr.? Poderia citar alguma dessas sugestões?

3) A quem compete a certificação de grupos de pesquisa da UFSJ cadastrados no Diretório de
Grupos  de  Pesquisa  do  CNPq?  Existe  uma  preocupação  em  disseminar  ou  transferir
conhecimentos a outros servidores da PROPE sobre como gerir essa certificação? Quantas
pessoas atualmente estão capacitadas a fazer essa certificação?

4) Como funciona o assessoramento aos grupos de pesquisa existentes na UFSJ no que diz
respeito à captação de recursos para a realização de pesquisas (o qual é uma atribuição da
PROPE, registrada no inciso V do art. 3º de seu Regimento Interno)?

5) Como vem ocorrendo a articulação da PROPE com outras Pró-Reitorias da UFSJ para a
elaboração  de  “políticas  macro  para  a  pesquisa  e  para  a  pós-graduação”  (a  qual  é  uma
atribuição da PROPE, segundo o inciso VI do art. 3º de seu Regimento Interno)? Sobre quais
tipos de dados e de informações os gestores da PROPE costumam se debruçar para a tomada
de decisão compartilhada com os gestores de outras Pró-Reitorias da UFSJ para a elaboração
de tas políticas?

6)  Como funciona  na  PROPE o desenvolvimento  de  estratégias  políticas  voltadas  para  a
sustentabilidade de projetos e programas institucionais de pós-graduação na UFSJ? (o qual é
uma atribuição própria da PROPE, segundo o inciso VII do art. 3º de seu Regimento Interno)

7) Como ocorre a avaliação, pela PROPE (prevista no inciso VII do art. 3º de seu Regimento
Interno), dos programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ? Qual a periodicidade dessa
avaliação?  Como os  resultados  dessas  avaliações  vem sendo utilizados  ou aplicados  para
orientar  os  coordenadores  de  programas  de  pós-graduação  quanto  ao  planejamento  e  ao
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desenvolvimento desses programas?

8) Como tem funcionado os fóruns de discussão previstos pela PROPE em seu Regimento
Interno  como  ambientes  para  promover  a  colaboração  desta  Pró-Reitoria  com  as
Coordenadorias  de  programas  de  pós-graduação?  Esta  ferramenta  tem  sido  efetivamente
utilizada  nos  últimos  anos?  De  que  maneira  (s)?  Que  resultados  positivos  ela  vem
apresentando no que diz respeito ao aprimoramento da gestão realizada na PROPE?  Em que
medida o sr. julga que esses fóruns vem contribuindo para a construção de conhecimentos
organizacionais  sobre como melhor  gerir  os programas de pós-graduação  stricto sensu da
UFSJ?

9) Como funciona a coordenação de programas de iniciação científica pela PROPE?

10) O que o sr. pode falar acerca de como a experiência de atuação/participação no Fórum
Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação (FOPROP) vem contribuindo para
aprimorar sua capacidade de gestão da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da UFSJ?

11)  Como você  avalia  a  importância  em se  construir  um mapa  das  principais  atividades
gerenciais ou dos processos-chave que integram o trabalho da PROPE, da DPROQ e de seus
Setores? Existe um mapeamento dessa espécie na PROPE?

12) Há na PROPE um mapa das competências dos servidores de seu quadro de pessoal? Caso
sim, qual o conteúdo deste mapa? Caso não, como você avalia a relevância desse mapeamento
como  meio  para  instrumentalizar  possibilidades  de  aprimoramento  da  capacidade  de
gerenciamento das atividades de pós-graduação stricto sensu na UFSJ?

13) Quais medidas costumam ser tomadas pela PROPE diante de possíveis demandas por
conhecimentos  administrativos  para  uma  melhor  gestão  de  atividades  de  pós  graduação,
advindas de quaisquer de suas unidades organizacionais vinculadas (isto é, DPROQ, SEPES,
SEPOS,  Coordenadorias  dos  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu e  demais  órgãos
diretamente vinculados)?

14) Na PROPE, os servidores são incentivados a trabalhar em conjunto para compartilhar
informações,  ideias  e  conhecimentos  sobre  melhorias  nos  procedimentos  e  processos  de
administração  das  atividades  de pós-graduação  stricto  sensu da  UFSJ?  Caso sim,  de  que
maneira isso costuma ocorrer?

15) A PROPE avalia e procura melhorar continuamente seus procedimentos e processos para
alcançar  um melhor  desempenho,  diminuir  o  chamado “retrabalho”,  melhorar  os  serviços
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públicos que presta às comunidades  interna e externa e para manter-se atualizada com as
práticas de excelência em gestão? Em que medida?

16)  O conhecimento  adquirido  na  PROPE após  a  execução  de  tarefas  e  a  conclusão  de
projetos e programas é registrado e compartilhado entre as suas unidades organizacionais e
entre seus servidores (técnicos administrativos e docentes)? Caso sim, como? Caso não, em
que medida você avalia como importante procedimentos dessa espécie serem implementados
na Pró-Reitoria?

17) A PROPE vem realizando iniciativas para identificar os principais problemas relacionados
ao  gerenciamento  dos  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu da  UFSJ?  A  PROPE
incentiva seus servidores experientes a transferirem conhecimentos para servidores recém-
chegados na instituição ou para Coordenadores de programas de pós-graduação stricto sensu
da UFSJ recém nomeados para a função? Caso sim, como isso tem ocorrido?

18) Existe na PROPE alguma prática de relacionamento com outras IFES ou com o MEC para
o compartilhamento de conhecimentos e para a promoção de aprendizagem conjunta no que
diz respeito à gestão de atividades e programas de pós-graduação  stricto sensu nas IFES?
Caso sim, o sr. poderia discorrer sobre essas experiências? Caso não em que medida o sr.
acredita que tal iniciativa poderia auxiliar no aprimoramento da gestão realizada na PROPE?
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Roteiro da entrevista realizada com a Direção da Divisão de Projetos e Qualificação
(DPROQ/PROPE)

1) Quando a sra. assumiu o cargo, sentiu necessidade de acesso a informações/conhecimentos
acerca de como exercer da melhor maneira possível a função de Diretora da DPROQ? (Caso
sim) De que maneira a sra. procurou suprir essa necessidade? Algum(ns) colega(s) de trabalho
seu, co-atuante(s) com a sra. na gestão da PROPE, a ajudou nisso? Em que medida?

2) Como funciona a supervisão de programas de iniciação científica da UFSJ (a qual é uma
atribuição constante do inciso IV do regimento interno da PROPE)? Além do DPROQ, quais
são os órgãos e pessoas envolvidos na gestão desses programas e como funciona o papel de
cada um deles nesse gerenciamento? Como você avalia a cooperação gerencial que é aí reali-
zada?

3) Ao desempenhar as suas funções, a sra. sente/percebe com que frequência a necessidade de
recorrer a conhecimentos anteriormente já postos em prática na DPROQ na realização de tare-
fas (na qualidade de soluções adequadas para gerenciar situações ou problemas que apareçam
com recorrência e que já possuem precedente)?(Caso sim) De que maneira costuma funcionar
a recuperação ou reutilização desses conhecimentos? Os servidores de outros órgãos da PRO-
PE (Pró-Reitor e Adjunto + SEPES + SEPOS) costumam compartilhar conhecimentos neste
sentido? Como isso costuma ocorrer? O que a sra. poderia dizer em termos de como funciona
a interação dos gestores da PROPE no sentido da troca de ideias e conhecimentos sobre o tra-
balho de gestão desenvolvido por vocês na Pró-Reitoria?

4) No que diz respeito à atribuição prevista no inciso ou item V do art. 8º do regimento inter-
no da PROPE, a qual dispõe que incumbe à DPROQ prestar assessoria técnica na elaboração
de projetos de cursos de pós-graduação na UFSJ, o que a sra. poderia dizer a respeito do
know-how detido pela DPROQ neste domínio? A larga experiência e conhecimento que a Di-
visão possui na organização de eventos acadêmicos na UFSJ vem sendo transmitida de algu-
ma maneira para docentes que ocupem cargos de gestão tais como os de coordenador de pro-
gramas de pós-graduação (via workshops, fóruns etc.) ou para departamentos interessados em
implantar programas de pós-graduação?  Nos anos em que a sra. vem atuando como diretora
da DPROQ, em que volume e como vem ocorrendo a demanda de departamentos da UFSJ no
que diz respeito à busca dessa assessoria técnica junto à DPROQ?

5) No que diz respeito à atribuição prevista no inciso ou item VI do art. 8º do regimento inter-
no da PROPE, a qual dispõe que incumbe à DPROQ a organização de eventos acadêmicos
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vinculados a esta Pró-Reitoria, o que a sra. Poderia dizer a respeito do know-how detido pela
DPROQ neste domínio?

6) No que diz respeito à atribuição prevista no inciso ou item XI do art. 8º do regimento inter-
no da PROPE, a qual incumbe à DPROQ a responsabilidade por propor e executar programas
de treinamento para os servidores da referida Divisão, a sra. poderia mencionar e descrever
que tipos de treinamento costumam ser realizados pelo DPROQ? Na visão da sra., esses trei-
namentos vem tendo impacto no aprimoramento da gestão desenvolvida pela Divisão e no de-
sempenho geral da PROPE? Em que medida?

7) Com base em uma atribuição regimental constante do inciso ou item VII do art. 8º do regi-
mento interno da PROPE), que versa sobre a atribuição da DPROQ de realizar estudos, ante-
projetos e pré-análises para subsidiar processos de tomada de decisão na PROPE, a sra. pode-
ria dar exemplos de quais estudos (ou anteprojetos e pré-análises) foram realizados recente-
mente e de que maneira os gestores da PROPE costumam interagir para tomar decisões com
base em tais estudos?

8) Como funciona o processo de elaboração do chamado "Plano de Gestão" da DPROQ (atri-
buição regimental constante do inciso ou item VIII do regimento interno)? Os demais gestores
da PROPE participam dessa elaboração? (Caso sim) Em que medida? O que a sra. poderia di-
zer sobre como acontece esse trabalho gerencial em equipe (no caso, por exemplo, do último 
plano elaborado)?

9) Existe alguma ação de iniciativa regular do DPROQ voltada para auxiliar no aprimoramen-
to do desempenho dos programas de mestrado e de doutorado da UFSJ (em relação especifi-
camente aos quesitos e itens de desempenho avaliados pela CAPES em suas avaliações pluria-
nuais – isto é, relativas à proposta do programa; corpo docente; corpo discente, teses e disser-
tações; produção intelectual; inserção social)? (Caso sim) Como isso vem sendo feito?
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Roteiro da entrevista realizada com a Chefia do Setor de Pesquisa (SEPES/PROPE)

1) Quando a sra. assumiu o cargo, sentiu necessidade de acesso a informações/conhecimentos
acerca de como exercer da melhor maneira possível a função de Diretora da DPROQ? De que
maneira a sra. procurou suprir essa necessidade? Algum(ns) colegas de trabalho seu, co-atu-
ante(s) com o sra. na gestão da PROPE, a ajudou nisso? Em que medida?

2) Como funciona a supervisão de programas de iniciação científica da UFSJ (a qual é uma
atribuição constante do inciso IV do regimento interno da PROPE)? Além do DPROQ, quais
são os órgãos e pessoas envolvidos na gestão desses programas e como funciona o papel de
cada um deles nessa gestão? Como você avalia a cooperação gerencial que é aí realizada?

3) Ao desempenhar as suas funções, a sra. sente ou percebe com que frequência a necessidade
de recorrer a conhecimentos anteriormente já postos em prática na DPROQ na realização de
tarefas (na qualidade de soluções adequadas para gerenciar situações ou problemas que apare-
çam com recorrência e que já possuem precedente)? De que maneira costuma funcionar a re-
cuperação ou reutilização desses conhecimentos? Os servidores de outros órgãos da PROPE
(Pró-Reitor e Adjunto + SEPES + SEPOS) costumam compartilhar conhecimentos neste sen-
tido? Como isso costuma ocorrer? O que a sra. poderia dizer em termos de como funciona a
interação dos gestores da PROPE no sentido da troca de ideias e conhecimentos sobre o traba-
lho de gestão desenvolvido por vocês na Pró-Reitoria?

4) No que diz respeito à assessoria técnica prestada pelo SEPES a pesquisadores da UFSJ no
que diz respeito à formalização de projetos institucionais de pesquisa, como funciona esse su-
porte? Desde o início da atuação da sra. como Chefe do Setor de Pesquisa, de que maneira
vem ocorrendo a demanda de departamentos da UFSJ no que diz respeito à busca dessa asses-
soria técnica junto ao SEPES? O que a sra. poderia dizer em relação à interação entre o Setor
de Pesquisa e Departamentos e os docentes que procuram o SEPES com essa finalidade? É
sempre amigável essa interação ou costumar haver incompreensões ou atritos? O conhecimen-
to que o SEPES possui relativo à prestação dessa assessoria vem sendo transmitido ou disse-
minado de alguma maneira para docentes que ocupam cargos de gestão tais como os de coor-
denador de programas de pós-graduação (via workshops, fóruns etc.) ou para departamentos
interessados em implantar programas de pós-graduação? (Caso sim) Como isso tem funciona-
do?

5) É uma preocupação do SEPES estreitar ou incentivar o relacionamento dos pesquisadores
da UFSJ com agências públicas ou privadas de financiamento à pesquisa (especialmente no
que diz respeito a estimular esses pesquisadores à captação de recursos financeiros por essa
via)? De que maneira o SEPES vem fazendo isso? O SEPES vem realizando nos últimos anos
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alguma espécie de iniciativa para divulgar informações a pesquisadores e Coordenadores de
programas de mestrado e doutorado da UFSJ sobre como um pesquisador pode melhor se re-
lacionar com agências de fomento e, a partir disso, extrair vantagens ou benefícios para pes-
quisas, grupos de pesquisa e para os programas em geral? Que iniciativa (s) é/são essa (s)?
Quais são as informações mais importantes divulgadas em tais iniciativas?

6) Como funciona o acompanhamento dos grupos de pesquisa da UFSJ pelo SEPES (o qual é
uma das atribuições do SEPES) ? Ele é feito com que propósito (ou, com quais propósitos)? O
que a sra. poderia falar a respeito de como se dá a interação entre Chefia do SEPES e líderes
de grupos de pesquisa certificados na UFSJ?

7) Além do SEPES, quais outros órgãos da PROPE ou da UFSJ participam diretamente da
gestão do Congresso de Produção Científica e Acadêmica da UFSJ? Qual é a responsabilidade
de cada um desses órgãos na organização e gerenciamento do evento? Em particular, o que a
sra. poderia falar a respeito da interação entre SEPES e Coordenadorias de programas de pós-
graduação na organização desse evento?

8) Com base no acompanhamento dos grupos de pesquisa (o qual é uma das atribuições ge-
renciais que incumbe ao SEPES na PROPE), do ponto de vista da multidisciplinaridade ou in-
terdisciplinaridade como a sra. avalia a interação existente entre os grupos de pesquisa certifi-
cados da UFSJ? A sra. poderia oferecer exemplos de grupos que realizam trabalhos de pesqui-
sa multidisciplinar ou interdisciplinar e falar sobre que tipo (s) de conhecimento esses grupos
vem produzindo nos últimos anos? Existe por parte do SEPES uma preocupação em estimular
que esses grupos estabeleçam parcerias entre si? Que espécie de iniciativa vem sendo produzi-
da pelo SEPES para viabilizar essas parcerias? Que resultados esse esforço do SEPES vem
produzindo?

9) Existe alguma ação de iniciativa regular do SEPES voltada para auxiliar no aprimoramento
do desempenho dos programas de mestrado e de doutorado da UFSJ (em relação especifica-
mente aos quesitos e itens de desempenho avaliados pela CAPES em suas avaliações pluria-
nuais – isto é, relativas à proposta do programa; corpo docente; corpo discente, teses e disser-
tações; produção intelectual; inserção social)? Como isso vem sendo feito?
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Roteiro da entrevista realizada com a Chefia do Setor de Pós-Graduação (SEPOS/PRO-

PE)

1)  Quando  a  sra.  assumiu  o  cargo,  sentiu  necessidade  de  acesso  a  informações  ou
conhecimentos acerca de como exercer da melhor maneira possível a função de Chefe do
SEPOS? (Caso sim) De que maneira a sra. procurou suprir essa necessidade? Algum colega
de trabalho seu, co-atuante na gestão da PROPE, a ajudou nisso? Em que medida?

2) Como funciona a supervisão de APCN? E como funciona o assessoria técnica prestada aos
pesquisadores e/ou Departamentos  da UFSJ interessados em implantar  programas de pós-
graduação stricto sensu? Como você avalia a cooperação gerencial que é aí realizada?

3) Ao desempenhar as suas funções, a sra. sente com que frequência a necessidade de recorrer
a conhecimentos anteriormente já postos em prática no SEPOS na realização de tarefas (na
qualidade de soluções adequadas para gerenciar situações ou problemas que apareçam com
recorrência e que já possuem precedente)? De que maneira costuma funcionar a recuperação
ou  reutilização  desses  conhecimentos?  Os  servidores  de  outros  órgãos  da  costumam
compartilhar conhecimentos neste sentido? Como isso costuma ocorrer? O que a sra. poderia
dizer em termos de como funciona a interação dos gestores da PROPE no sentido da troca de
ideias e conhecimentos sobre o trabalho de gestão desenvolvido por vocês na Pró-Reitoria?

4) Existe  por  parte  do SEPOS uma preocupação em registrar  as  ideias,  conhecimentos  e
sugestões  trazidas  pelos  pareceristas  externos  que  periodicamente  são  convidados  pela
PROPE para  analisar  a  consistência  e  viabilidade  de  propostas  de  mestrado  e  doutorado
apresentadas por departamentos da UFSJ? Existe por parte do SEPOS uma preocupação em
desenvolver ações para disseminar junto à comunidade interna de docentes e de pesquisadores
da UFSJ essas ideias, conhecimentos e sugestões? Como isso tem sido feito na PROPE e que
benefícios isso tem trazido no aprimoramento das propostas de abertura de programas de pós-
graduação stricto sensu?

5) Dentre as atribuições do SEPOS está o desenvolvimento de atividades articuladas com os
cursos de pós-graduação da UFSJ. A sra. poderia citar quais são as principais atividades que o
SEPOS desenvolve neste sentido? Poderia ilustrar com exemplos sobre como essas atividades
são articuladas entre SEPOS e as Coordenadorias dos programas de pós-graduação stricto
sensu  da  UFSJ  e  qual  costuma  ser  o  papel  de  cada  um  destes  dois  órgãos  (SEPOS  e
Coordenadorias) nessas atividades?

6) No que diz respeito à prestação de assessoria técnica a coordenadores de programas de pós-
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graduação stricto sensu para a formalização de propostas referentes ao Edital FAPEMIG (a
qual  é  uma  das  atribuições  institucionais  do  SEPOS),  quais  costumam  ser  as  principais
demandas ou dificuldades trazidas pelos coordenadores ao buscarem este tipo auxílio junto ao
Setor  de  Pós-Graduação  da  PROPE? Na  condição  de  gestora  de  ações  relacionadas  à
administração  de  programas  de  pós-graduação  da  UFSJ,  como  a  sra.  avalia  o  grau  de
entendimento efamiliaridade de coordenadores de programas e de docentes e pesquisadores da
UFSJ, especialmente no que diz respeito às leis, normas e regras relacionadas à captação de
recursos junto a agências de fomento à pesquisa no Brasil? O SEPOS ou a PROPE como um
todo  vem  adotando  alguma  iniciativa  para  incentivar  a  proatividade  de
docentes/pesquisadores  no  que  diz  respeito  à  captação  de  recursos  financeiros  externos  à
UFSJ para o financiamento de suas pesquisas? Como isso tem funcionado?

7) Como  funciona  a  atuação  do  SEPOS  na  elaboração  do  chamado  “Plano  de  Trabalho
Institucional” e na da chamada “Previsão Orçamentária do PROAP (Programa de Apoio à
Pós-Graduação)”  da  CAPES?  Quais  os  outros  órgãos  da  PROPE  que  participam  dessa
elaboração e qual, no entendimento da sra., é o peso de cada um deles na tomada de decisão
acerca da elaboração do referido plano e da referida previsão?

8) Existe alguma ação de iniciativa regular do SEPOS voltada para auxiliar no aprimoramento
do  desempenho  dos  programas  de  mestrado  e  de  doutorado  da  UFSJ  (em  relação
especificamente  aos  quesitos  e  itens  de  desempenho  avaliados  pela  CAPES  em  suas
avaliações  plurianuais  –  isto  é,  relativas  à  proposta  do  programa;  corpo  docente;  corpo
discente, teses e dissertações; produção intelectual; inserção social)? Como isso vem sendo
feito?
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Roteiro das entrevistas realizadas com Coordenadores de programas de pós-graduação
stricto sensu da UFSJ

1)  Quando o sr./sra. assumiu a função de Coordenador(a),  sentiu necessidade de acesso a
informações ou conhecimentos sobre como exercer da melhor maneira possível a função de
Coordenador  de  um programa de pós-graduação  stricto  sensu?  De que  maneira  o  sr./sra.
procurou  suprir  essa  necessidade?  Algum  colega  de  trabalho  seu  ou  algum  servidor  da
PROPE lhe ajudou nisso? Em que medida?

2) Em  que  medida  seu  conhecimento  administrativo-acadêmico  atual,  enquanto
Coordenador(a) de um programa de pós-graduação stricto sensu, o sr./sra. considera que foi
adquirido estritamente de maneira empírica (por meio do chamado “aprender fazendo”, no
dia-a-dia  de  seu  trabalho)  ou  por  meios  mais  formais  (tais  como,  por  exemplo,  estudos
específicos  relacionados  à  gestão  universitária,  capacitações,  treinamentos  etc.)  e  que  o
ajudaram ou vem ajudando na tarefa de gerir a Coordenadoria?

3) Hoje em dia, com já alguma experiência adquirida no exercício da função de Coordenador
de um programa de pós-graduação stricto sensu em uma IFES, que tipo de conhecimento o sr.
(a) considera como fundamentais para uma boa gestão das rotinas da Coordenadoria (sejam
estes  conhecimentos  de  natureza  propriamente  administrativa,  sejam  eles  de  natureza
propriamente acadêmica)?

4) Quais  o(a)  sr./sra.  considera  como  sendo  as  tarefas  mais  complexas  na  gestão  da
Coordenadoria?  E quais as principais dificuldades ou problemas que o sr.(a) vem enfrentando
na  gestão  dessas  tarefas?  O(A)   sr./sra.  costuma  procurar  a  PROPE  em  busca  de
assessoramento administrativo na gestão do programa que coordena? (Caso sim) O (A) sr./sra.
poderia mencionar situações em que isso ocorreu?

5) É frequente a interação do sr.(a) com a PROPE para a tomada de decisões sobre a gestão do
programa sob sua Coordenação? Que tipo de decisão conjunta o sr.(a) diria que costuma ser
tomada com regularidade entre a Coordenadoria e a PROPE?

6) O(A) sr./sra. costuma dialogar com outros Coordenadores de programas de pós-graduação
stricto sensu da UFSJ para trocar ideias sobre a gestão desses programas (sobre problemas ou
dificuldades  ou  sobre  experiências  e  práticas  relacionados  a  essa  gestão)?  Que  assuntos
costumam ser mais abordados nessas situações? Em que medida o sr./sra. acredita que esses
diálogos tem lhe auxiliado em seu trabalho de gestor acadêmico?
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7) Como o sr./sra. avalia a iniciativa trazida pelo Edital nº 02/2017/PROPE (no sentido de que
expectativas o sr./sra. tem em relação a essa iniciativa da PROPE)? Caso a Coordenadoria
gerida pelo Sr.(a) tenha concorrido no edital, como a Coordenadoria pretende explorar essa
parceria com um colaborador externo, na condição de “Professor Visitante”?

8)  Na visão do sr./sra., enquanto gestor (a) acadêmico(a) de um programa de pós-graduação
stricto sensu em uma IFES, quais são os maiores desafios para os próximos anos no que se
refere ao aprimoramento do desempenho do programa de maneira a assegurar as condições
que lhe permitirão receber uma classificação/conceituação mais alta pela CAPES na próxima
avaliação plurianual  realizada por este  órgão? O que o sr.(a)  poderia  dizer  a respeito  das
estratégias que vem sendo estabelecidas pela Coordenadoria sob sua gestão para enfrentar
esse  desafio?  Como  a  Coordenadoria  vem  se  relacionando  com  a  PROPE  para  esse
enfrentamento?

9) No que  diz  respeito  a  ações  de incentivo  à  interação entre  pesquisadores  e  grupos de
pesquisa  na  UFSJ,  como o  sr./sra.  avalia  a  gestão  desenvolvida  no  programa?  Existe  na
Coordenadoria uma preocupação efetiva em promover a integração dos trabalhos de pesquisa
dos  docentes  que  atuam no programa?  Como essa  preocupação  vem sendo traduzida  em
iniciativas concretas?

10) No que diz respeito à liderança que a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação exerce na
gestão do programa sob sua Coordenação, o que o sr.(a) poderia dizer a respeito da maneira
como a PROPE influencia os rumos de desenvolvimento do programa? O (A) sr.(a) diria que
há grande ou pouca interferência da PROPE nisso (ou seja, na determinação dos rumos do
programa, na determinação do planejamento do programa)? Por quê?
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APÊNDICE B – Relação dos Coordenadores entrevistados
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APÊNDICE C- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

I  -  Título  do  trabalho:  “DESAFIOS  DA  GESTÃO  DO  CONHECIMENTO  EM  UMA

INSTITUIÇÃO  DE  EDUCAÇÃO  SUPERIOR:  O  CASO  DA  PRÓ-REITORIA  DE

PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO

DEL-REI”

Pesquisador(es) responsável(is): Daniel Castro Giraldi
                                                          
Instituição/Departamento: DAE

Local da coleta de dados: Universidade Federal de São João del-Rei

Prezado(a) Senhor(a):

A saber:

• É garantida a manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa du-

rante todas as fases da pesquisa.

• É garantido que o participante da pesquisa receba uma via deste termo de consentimento

livre e esclarecido.

• É garantido o ressarcimento de despesas tidas pelos participantes da pesquisa e dela de-

correntes, tais como gastos com transporte, que serão pagos pelos pesquisadores aos 

participantes ao início dos procedimentos.

• Em caso de eventuais danos decorrentes da pesquisa, é garantida a indenização dos par-

ticipantes.
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 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de forma totalmente voluntária 
da Universidade Federal de Lavras.

 Antes de concordar em participar desta pesquisa, é muito importante que você 
compreenda as informações e instruções contidas neste documento.

 Os pesquisadores deverão responder todas as suas dúvidas antes que você se decida a 
participar.

 Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer 
vantagem financeira.

 Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem 
nenhuma penalidade e sem perder os benefícios aos quais tenha direito, não 
acarretando qualquer penalidade ou modificação na forma em que é atendido pelo 
pesquisador.

II - OBJETIVOS

A realização da pesquisa tem como objetivo oferecer conhecimentos empiricamente 

embasados, a partir de uma estratégia investigativa modalidade “estudo de caso”, a respeito 

dos principais desafios relacionados às práticas de gestão desenvolvidas no âmbito dos 

programas de pós-graduação stricto sensu da Universidade Federal de São João del-Rei, as 

quais serão interpretadas e analisadas a partir das perspectivas oferecidas pelos aportes 

teóricos e práticos da chamada “Gestão do Conhecimento”, enquanto técnica gerencial 

aplicável a organizações do setor público para auxiliar no enfrentamento desses desafios.

III – JUSTIFICATIVA

Inserida  que  está  em  um  programa  de  Mestrado  Profissional  em  Administração

Pública,  a  pesquisa  contribuirá  para  a  produção  de  conhecimentos  acerca  das  condições

empíricas  de  aperfeiçoamento  da  gestão  em  uma  organização  pública  federal  brasileira

específica, a Universidade Federal de São João del-Rei, a partir dos aportes teóricos e práticos
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próprios da Gestão do Conhecimento.

IV - PROCEDIMENTOS DO EXPERIMENTO

AMOSTRA

Os  participantes  da  pesquisa  serão  os  gestores  administrativos  e  acadêmicos  dos

programas de pós-graduação stricto sensu da UFSJ (Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação;

Pró-Reitor  Adjunto  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação;  Diretoria  da  Divisão  de  Projetos  e

Qualificação; Chefia do Setor de Pós-Graduação; Chefia do Setor de Pesquisa; Coordenadores

de programas de pós-graduação  stricto sensu  da referida instituição). Todos são servidores

públicos federais do quadro efetivo da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ).

EXAMES

O projeto  de  pesquisa tem como atividade  de campo tão  somente  a  realização  de

entrevistas  semi-estruturadas  junto  aos  sujeitos  de pesquisa.  Trata-se de uma pesquisa no

âmbito de uma Ciência Social Aplicada e, portanto, não há exames clínicos ou procedimentos

invasivos envolvidos na realização da pesquisa.

V - RISCOS ESPERADOS

Os riscos associados ao desenvolvimento da pesquisa futura aqui relatada podem ser

caracterizados como não-previsíveis, visto que durante seu desenvolvimento não será feita

nenhuma  intervenção  de  risco   por  parte  do  pesquisador  nas  dimensões  fisiológicas  e

psicológicas dos indivíduos entrevistados. Os gestores da UFSJ (gerenciadores das atividades

de pós-graduação e de pesquisa nesta instituição) a serem entrevistados serão objeto de uma

pesquisa que versa tão somente acerca de suas respectivas práticas gerenciais, as quais serão
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investigadas  por  meio  de entrevistas  roteirizadas  e  conduzidas  de maneira  não-invasiva  à

intimidade dessas pessoas. Na fase de transcrição dos relatos de entrevista, a identificação dos

sujeitos  pesquisados será preservada mediante a definição de códigos em substituição aos

nomes  próprios  dos  gestores  e  de  suas  respectivas  unidades  acadêmico-administrativas,

garantindo desse modo o anonimato dos sujeitos de pesquisa.

VI – BENEFÍCIOS

A realização da pesquisa tem como benefícios teóricos esperados o alcance de uma

compreensão  aprofundada  e  detalhada  acerca  de  como  funcionam  as  práticas  de  gestão

desenvolvidas no âmbito da administração dos programas de pós-graduação stricto sensu do

ponto  de  vista  da  Gestão  do  Conhecimento  (enquanto  técnica  gerencial  contemporânea

aplicável a organizações públicas), além do entendimento de como essas práticas podem ser

aprimoradas ou institucionalizadas através de ferramentas de Gestão do Conhecimento.  Na

condição de benefícios práticos esperados, haja vista que a pesquisa está inserida no âmbito de

um Mestrado Profissional em Administração Pública, estão a identificação e a proposição de

melhores  práticas  (best  practices)  em  Gestão  do  Conhecimento  aplicáveis  à  gestão  dos

programas de pós-graduação  stricto sensu da Universidade Federal de São João del-Rei, a

partir dos aportes teóricos e métodos típicos da referida técnica gerencial.

VII - RETIRADA DO CONSENTIMENTO

O sujeito  de pesquisa tem assegurada a liberdade de retirar  seu consentimento em

relação à entrevista a qualquer momento, e assim deixar de participar do estudo, sem qualquer

prejuízo.

VIII – CRITÉRIOS PARA SUSPENDER OU ENCERRAR A PESQUISA

A pesquisa de campo/empírica será encerrada após a conclusão das entrevistas semi-
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estruturadas planejadas para serem realizadas junto aos gestores já mencionados.

IX -  CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO

Eu_________________________________________________________________,  certifico

que, tendo lido as informações acima e suficientemente esclarecido (a) de todos os itens, estou

plenamente de acordo com a realização do experimento. Assim, eu autorizo a execução do

trabalho de pesquisa exposto acima.

São João del-Rei, _____ de __________________ de 2017.

NOME 

(legível)___________________________________________RG_________________

ASSINATURA______________________________________________

ATENÇÃO: A sua participação em qualquer tipo de pesquisa é voluntária. Em caso de dúvida

quanto aos seus direitos, escreva para o Comitê de Ética em Pesquisa em seres humanos da

UFLA. Endereço – Campus Universitário da UFLA, Pró-reitoria de pesquisa, COEP, caixa

postal 3037. Telefone: 3829-5182.
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